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Resumo

Esta dissertação oferece ao leitor algumas narrativas a respeito das Unidades de Polícia 

Pacificadora, colhidas junto aos atores que vivenciam o processo de sua implementação. No 

primeiro capítulo, exploro as falas que organizam diferentes práticas de policiamento 

verificadas nas favelas da cidade do Rio de Janeiro, simbolicamente estruturadas em um 

contraponto entre “guerra” e “paz”. No segundo capítulo, discorro sobre os diferentes usos 

do termo “UPP”, e sobre o que cada um deles pode revelar sobre este projeto de segurança 

pública. No terceiro capítulo, apresento um relato de inspiração etnográfica sobre as 

percepções dos moradores de uma favela “pacificada”. Não me proponho, com este 

percurso, a conferir um sentido acabado à experiência das Unidades de Polícia 

Pacificadora, mas a descrever sentidos em conflito, abrindo o leque de possibilidades 

interpretativas.

Palavras-chave: UPP, favela, segurança pública, Polícia Militar.



Abstract

This thesis offers the reader some narratives about the Pacifying Police Units, collected 

amongst the actors that experience the process of its implementation. In the first chapter, I 

explore how diferent speeches organize different policing practices observed in the city of 

Rio de Janeiro, symbolically structured in a counterpoint between "war" and "peace." In the 

second chapter, I describe different uses of the term "UPP", and what each can reveal about 

this project of public safety. In the third chapter, I present an account on the perceptions of 

the residents of a "pacified" favela. I do not intend to fix a meaning to the experience of the 

Pacifying Police Units, but to describe conflicting senses, opening the range of interpretive 

possibilities.

Keywords: UPP, “favela”, public safety, military police.
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Introdução

Conjuntura histórica

No dia 25 de novembro de 2010, os cariocas pararam em frente à televisão para 

acompanhar a “ocupação” da Vila Cruzeiro pelas forças de segurança. A cobertura da Rede Globo 

iniciou-se nas primeiras horas da manhã, com flashes ao vivo sobre os primeiros passos da 

operação conduzida pela Polícia Militar. Logo a emissora suspendeu a sua grade normal de 

programação, e transmitiu durante quase oito horas, ao vivo, a cobertura do episódio. No 

momento mais marcante, as câmeras registraram, a partir de helicópteros, a fuga de dezenas de 

pessoas em direção ao Complexo do Alemão1.

A “ocupação” da Vila Cruzeiro foi noticiada como uma resposta aos ataques que vinham 

sendo registrados em diversos pontos da cidade, envolvendo a queima de carros e ônibus. A série 

de reportagens realizadas pela Rede Globo, intitulada “Rio Contra o Crime”, continuou pelos três 

dias seguintes, culminando com a transmissão da “ocupação” do Complexo do Alemão, em 28 de 

novembro. Segundo noticiado, a operação envolveu 2.800 agentes das polícias civil, militar e 

federal, do exército e da marinha, com o uso de 37 carros blindados cedidos pelas Forças 

Armadas.

Nas imagens finais da série “Rio Contra o Crime”, as bandeiras do Brasil e do Estado do 

Rio de Janeiro aparecem tremulando ao alto de uma das estações do teleférico do Complexo do 

Alemão. A jornalista anunciou um “momento histórico de retomada do território”, uma “imagem 

de vitória para a população de todo o estado do Rio de Janeiro”. A linguagem utilizada investe em 

uma polarização entre os “criminosos” e o “Estado”. Sob as lentes da Globo, o público 

testemunha “a volta do poder público às áreas dominadas pelo crime”. 

O episódio narrado pelo conjunto de reportagens insere-se em um contexto de 

“pacificação” das favelas da cidade do Rio de Janeiro. A palavra transformou-se em uma 

categoria nativa empregada tanto pela mídia quanto pelos gestores de segurança pública para 

1 Os detalhes sobre a cobertura da emissora podem ser encontrados em 
http://memoriaglobo.globo.com/Memoriaglobo/0,27723,GYN0-5273-278876,00.html (acesso em 12.09.2012).

http://memoriaglobo.globo.com/Memoriaglobo/0,27723,GYN0-5273-278876,00.html
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resumir a experiência das Unidades de Polícia Pacificadora, projeto que pode ser considerado 

como o carro-chefe das políticas de segurança pública atualmente em curso na cidade.

Calcada na presença ostensiva das forças policiais nas favelas sob influência de grupos 

ligados ao tráfico de drogas, a Unidade de Polícia Pacificadora pretende romper com a lógica do 

confronto armado nesses territórios, bem como implementar práticas de policiamento de 

proximidade, restabelecendo elos de confiança entre a Polícia Militar e os moradores. O projeto 

piloto, lançando em dezembro de 2008 na favela Santa Marta, expandiu-se para outras 

localidades na cidade do Rio de Janeiro. Há, atualmente, 28 UPPs na cidade, número que promete 

chegar a 40 até a realização da Copa do Mundo, em 2014.

O calendário de eventos esportivos é, certamente, um dos macro fatores que determinaram 

a guinada na segurança púbica do Governo do Estado do Rio de Janeiro. A cidade do Rio de 

Janeiro, além de ser uma das sedes da Copa de 2014, também receberá os Jogos Olímpicos de 

2016. A estabilização dos conflitos nas cidades-sede dos chamados “megaeventos” é vista 

internacionalmente como uma precondição para que suas candidaturas sejam bem-sucedidas. A 

realização de megaeventos também funciona como uma estratégia de atração do capital 

financeiro internacional, em um contexto em que as políticas urbanas passam a atuar sob o 

“paradigma da cidade eficiente e competitiva nos mercados globalizados” (Rolnik, 2006, p. 203). 

A combinação de megaprojetos e megaeventos como modelo de planejamento urbano tem como 

caso paradigmático a cidade de Barcelona e a realização dos Jogos Olímpicos de 1992. Esta 

experiência é vendida como um caso de sucesso, e seus idealizadores prestam hoje consultoria 

para diversas cidades interessadas em replicar este modelo – como a cidade o Rio de Janeiro. A 

competição para adentrar o rol seleto das “cidades globais” (Sassen, 2005) vê-se potencializada 

pela realização dos megaeventos, uma oportunidade que se abre ao “marketing urbano” 

(Camargo, 2010) como ferramenta para a promoção das cidades nacional e internacionalmente. 

A eminente realização dos eventos esportivos na cidade é certamente um importante fator 

para compreender a guinada nas políticas de segurança pública do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro. Mas é também importante lembrar que as abordagens para a segurança pública não se 

desviaram do conhecido repertório das ações de enfrentamento durante os preparativos para os 

jogos Pan-americanos de 2007, realizados na cidade. O boletim de acompanhamento e análise do 

Ipea, publicado em março de 2008, sintetiza a crítica às ações policiais empreendidas na ocasião:
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No início do mês de maio de 2007, a polícia do Rio de Janeiro desencadeou uma 
operação especial nas favelas do Complexo do Alemão com o objetivo de 
combater o tráfico de drogas na região, considerada como foco principal da 
facção Comando Vermelho. A operação, que incluiu a ocupação do território por 
policiais e viaturas especiais e o controle das entradas das favelas, foi deflagrada 
após a morte de dois policiais militares na Vila Cruzeiro, no fim de abril, e durou 
cerca de três meses, tendo mobilizado a polícia civil, a polícia militar e a Força 
Nacional de Segurança Pública. A ocupação passou a ser acompanhada mais de 
perto pela mídia e gerou protestos e manifestações após uma operação no dia 27 
de junho, que mobilizou 1.350 policiais e deixou 19 pessoas mortas. As denúncias 
de execução e tortura mobilizaram entidades de defesa dos direitos humanos, 
como a Comissão de Direitos Humanos da OAB no Rio de Janeiro. (...) A 
operação no Complexo do Alemão parece indicar que o governo do Rio de 
Janeiro voltou a adotar uma política de “guerra contra o crime”. Esse indício é 
reforçado pelo aumento do número de mortes ocasionadas por policiais em 
serviço. No primeiro semestre de 2007, no estado do Rio de Janeiro, registrou-se 
um aumento de 33,5% nos “autos de resistência” em relação ao mesmo período 
de 2006. (IPEA, 2008, ps. 257-258).

Nos meses que se seguiram às ações policiais no Complexo do Alemão, foi instituído pelo 

Governo Federal o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – Pronasci. O 

programa foi lançado no início do segundo mandato do presidente Lula, e foi a sua primeira 

iniciativa voltada a uma intervenção sistemática da União na área de segurança pública, 

constitucionalmente definida como uma atribuição dos Estados federados. O Pronasci possuía um 

forte componente territorial, voltado a atender “comunidades vulneráveis” das Regiões 

Metropolitanas selecionadas (IPEA, 2009). O programa tinha por escopo promover em “algumas 

localidades ações de proteção social, cultura, esportes, recuperação urbana, educação e saúde que 

devem ser articuladas ao policiamento comunitário e mecanismos de acesso à justiça” (IPEA, 

2009, p. 762). 

A agenda federal para a segurança pública, consubstanciada no Pronasci, determinou uma 

ênfase nas políticas de prevenção. Estados e municípios deveriam aderir ao programa para 

garantir os repasses federais, por meio da assinatura de convênios de cooperação federativa. A 

prática do policiamento comunitário era uma exigência para que os Estados aderissem ao 

programa, especialmente para aderir ao “Bolsa Formação”, auxílio financeiro concedido aos 

policiais civis e militares que frequentassem cursos oferecidos ou reconhecidos pelo Ministério 

da Justiça (IPEA, 2009). 
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No Rio de Janeiro, o surgimento das Unidades de Polícia Pacificadora pode ser 

diretamente associado ao cumprimento das diretrizes lançadas pelo Pronasci. A adesão do Estado 

ao programa foi formalizada em setembro de 2007, e as ações passaram a ser implementadas em 

2008 (TCE, 2009). O bom trânsito entre o Governo Estadual e o Planalto deve ser também 

apontado como um fator que favoreceu a pronta adesão do Rio de Janeiro ao programa – vale 

lembrar que o nome do delegado federal José Mariano Beltrame para o comando da pasta de 

segurança estadual surgiu por indicação do então Secretário Nacional de Segurança Pública, Luiz 

Fernando Corrêa.

Enquanto projeto de política pública, a UPP inaugura novas abordagens, reedita outras, 

mas, sobretudo, dialoga com um histórico de sobreposição do “problema da favela com o 

problema da segurança pública” (Machado da Silva, 2010a). Para que se tenha uma dimensão 

mais precisa deste projeto de segurança pública, é preciso considerar o universo de favelas 

existentes na cidade do Rio de Janeiro. Determiná-lo não é, entretanto, uma tarefa trivial. O 

conceito de favela é tradicionalmente construído a partir de uma premissa central: a ocupação 

ilegal do solo. A esse fator, costuma-se agregar a deficiência na prestação de serviços públicos 

essenciais, como água e saneamento básico. Estes apontamentos iniciais, entretanto, não 

conseguem mais descrever a multiplicidade de situações que se descortinam sob a alcunha da 

“favela”. Para alcançá-las, Marcelo Burgos (2005) propõe uma conceituação que se afaste das 

características urbanísticas dessas localidades:

De uma perspectiva sociológica, a categoria “favela” não traduz apenas uma 
determinada forma de aglomerado habitacional, mais que isso, exprime uma 
configuração ecológica particular, definida segundo um padrão específico de 
relacionamento com a cidade. Um aglomerado habitacional transforma-se em 
“favela” à medida que desenvolve um microssistema sociocultural próprio, 
organizado a partir de uma identidade territorial, fonte de um complexo de 
instituições locais que estabelecem interações particularizadas com as instituições 
da cidade.  (Burgos, 2005, p. 190)

Sua proposta, entretanto, não está albergada de críticas, já que a construção do conceito de 

“favela” se faz com apoio a um “padrão específico de relacionamento com à cidade”, um retorno 

à problemática demarcação das fronteiras entre cidade e favela, entre o formal e o informal. 

Os problemas de definição se estendem ao campo técnico da demografia e do 
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planejamento urbano. Buscando firmar parâmetros mais precisos para a coleta e interpretação dos 

dados, o IBGE se vale do conceito de “aglomerado subnormal”, o qual procura “abarcar a 

diversidade de assentamentos irregulares existentes no País, conhecidos como: favela, invasão, 

grota, baixada, comunidade, vila, ressaca, mocambo, palafita, entre outros”2 (IBGE, 2010, p. 26). 

Segundo os dados do Censo de 2010, a cidade do Rio de Janeiro possui 22,15% de sua população 

residindo em aglomerados subnormais - quase 1,4 milhão de pessoas. Na metodologia do IBGE, 

foram computados 765 setores com essas características no município (2010, p. 61).

Os dados do Instituto Pereira Passos mostram uma contagem diferente. O IPP, autarquia 

municipal voltada ao estudo e planejamento urbano, contabiliza 965 favelas3. As diferenças são 

certamente oriundas do marco conceitual adotado – variável, como visto – mas também derivam 

das diferentes metodologias de agrupamento dos conjuntos de favelas em “complexos”.

As 28 Unidades de Polícia Pacificadora instaladas na cidade do Rio de Janeiro podem 

atender a uma única favela (como é o caso do Santa Marta), ou a um conjunto de favelas. 

Segundo os dados do Instituto Pereira Passos4, são abarcadas um total de 101 favelas pelo 

programa, englobando uma população de mais de 260 mil pessoas.

A exposição desses dados demonstra a envergadura do projeto das Unidades de Polícia 

Pacificadora. É certo que seria impossível (e mesmo indesejável) estendê-lo a todas as favelas 

existentes na cidade do Rio de Janeiro – o que, ademais, não seria o escopo do programa, já que 

muitas das favelas da cidade não contam com a presença ostensiva de grupos armados5. Mas é 

2 Transcrevo, a seguir, os critérios que compõem a definição do IBGE: “O setor especial de aglomerado subnormal 
é um conjunto constituído de, no mínimo, 51 (cinquenta e uma) unidades habitacionais (barracos, casas...) 
carentes, em sua maioria de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, 
terreno de propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma desordenada e densa. 
A identificação dos Aglomerados Subnormais deve ser feita com base nos seguintes critérios: a) Ocupação ilegal 
da terra, ou seja, construção em terrenos de propriedade alheia (pública ou particular) no momento atual ou em 
período recente (obtenção do título de propriedade do terreno há dez anos ou menos); e b) Possuírem pelo menos
uma das seguintes características: urbanização fora dos padrões vigentes - refletido por vias de circulação 
estreitas e de alinhamento irregular, lotes de tamanhos e formas desiguais e construções não regularizadas por 
órgãos públicos; e precariedade de serviços públicos essenciais. 
Os Aglomerados Subnormais podem se enquadrar, observados os critérios de padrões de urbanização e/ou de 
precariedade de serviços públicos essenciais, nas seguintes categorias: a) invasão; b) loteamento irregular ou 
clandestino; e c) áreas invadidas e loteamentos irregulares e clandestinos regularizados em período recente.” 
(IBGE, 2010, p. 27).

3 Dado disponível em http://portalgeo.rio.rj.gov.br/sabren/index.html (acesso em 20.07.2012)
4 Os dados do IPP ainda não incluem as últimas seis UPPs inauguradas – Vila Cruzeiro, Vila Proletária da Penha e 

Rocinha, as duas primeiras localizadas no Complexo da Penha. (Disponível em: 
http://www.uppsocial.org/territorios/, acesso em 20.07.2012).

5 Segundo o Secretário de Segurança (ver p. 31, infra), a cidade do Rio de Janeiro possui aproximadamente 350 

http://portalgeo.rio.rj.gov.br/sabren/index.html
http://www.uppsocial.org/territorios/
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importante notar que a dimensão do projeto já o torna uma experiência sem precedentes no Rio 

de Janeiro, mesmo que inspirado em programas anteriores, como o GPAE6.

A partir da experiência inaugural na favela Santa Marta, em dezembro de 2008, as UPPs 

foram instaladas sobretudo em favelas da Zona Sul. Das seis unidades inauguradas até o final de 

2010, quatro privilegiaram esta que é a região mais nobre da cidade, e também o seu polo 

turístico. Mas há duas exceções: a UPP da Cidade de Deus e a UPP do Batam. A escolha dessas 

duas localidades para sediar, respectivamente, a segunda e a terceira Unidade de Polícia 

Pacificadora segue uma racionalidade diversa daquela que parece informar a implementação das 

demais.

A Cidade de Deus tornou-se internacionalmente conhecida após êxito do filme 

homônimo, lançado em 2002. Trata-se de uma produção que narra as trajetórias ficcionais de dois 

jovens, relacionando-as com a história da localidade e com a progressivo aumento da violência e 

do predomínio do tráfico de drogas. Embora o filme tenha arregimentado críticas e debates 

acalorados à época de seu lançamento – especialmente quanto à estetização da violência e à 

cristalização de estereótipos –, sua repercussão certamente marcou a posição central que a favela 

passaria a deter aos olhos dos formuladores de políticas públicas.

A instalação de uma UPP no Jardim Batam também pode ser relacionada a um episódio de 

ampla divulgação midiática, porém de ordem bastante distinta. Em maio de 2008, três jornalistas 

foram torturados por integrantes da milícia local enquanto realizavam uma reportagem 

investigativa para o jornal O Dia7. Este foi um acontecimento decisivo para mudar a percepção a 

respeito das milícias, que vieram posteriormente a ser objeto de uma Comissão Parlamentar de 

Inquérito na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, presidida pelo deputado 

estadual Marcelo Freixo. A UPP do Batam é, até hoje, a única localizada em uma região de 

milícia.

favelas com “ação direta do tráfico”. Além dessas, o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar a ação de milícias no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, instaurada na Assembleia 
Legislativa no ano de 2008, aponta “para a possibilidade de existência de 171 comunidades sob o domínio de 
milícias”(Alerj, 2008, p. 45). O documento, entretanto, não especifica quantas estariam localizadas no município 
do Rio de Janeiro.

6 Sobre o GPAE, ver p. 27, infra.
7 Um relato contundente deste episódio, narrado por um dos jornalistas torturados, foi publicado na edição 59 da 

Revista Piauí, de agosto de 2011, e pode ser acessado no site: http://revistapiaui.estadao.com.br/edicao-
59/historia-pessoal/minha-dor-nao-sai-no-jornal (Acesso em 12.10.11).
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De abril de 2010 até o final de 2011, foram inauguradas onze novas UPPs. O foco, então, 

passou a ser as favelas localizadas no entorno do bairro da Tijuca. Esta é a região onde se localiza 

o Estádio do Maracanã, que está sendo reformado para receber jogos da Copa do Mundo de 2014 

– e onde será feito o seu encerramento. 

No início de 2012, iniciou-se a implementação de UPPs nos maiores complexos de 

favelas da cidade – a favela da Rocinha, o Complexo do Alemão e o Complexo da Penha. Os 

Complexos do Alemão e da Penha, áreas contíguas, permaneciam “ocupados” pela polícia e pelas 

forças armadas desde novembro de 2010. As suas Unidades de Polícia Pacificadora, no entanto, 

só foram recentemente inauguradas. O Complexo do Alemão é composto por 15 favelas, e possui 

uma população total de 60.583 pessoas (IBGE, 2010). Foram lá instaladas quatro UPPs: Nova 

Brasília, Fazendinha, Alemão e Adeus/Baiana. O Complexo da Penha, por sua vez, possui 11 

favelas, uma população de 49.690 pessoas, e recebeu três UPPs: Chatuba, Fé/Sereno e Vila 

Proletária da Penha. Na Rocinha foi instalada, em setembro de 2012, a mais recente Unidade de 

Polícia Pacificadora. Sua população, segundo os dados do Censo de 2010, é de ordem semelhante 

à do Complexo do Alemão – 69.161 pessoas. 

O decurso do processo de implementação das UPPs permite compreender que os desafios 

a serem enfrentados vão se modificando. A dificuldade de gerir uma Unidade de Polícia 

Pacificadora em uma pequena favela da Zona Sul (como o Tabajaras/Cabritos ou o Chapéu-

Mangueira/Babilônia, com cerca de 4 mil moradores cada, segundo os dados do Censo de 2010) 

não é a mesma dificuldade que se apresenta nos grandes complexos, muitas vezes lembrados 

como zonas estratégicas para a organização dos grupos ligados ao tráfico de drogas. É 

interessante frisar, entretanto, que o processo de implementação das UPPs vem ocorrendo em 

detrimento da zona oeste da cidade, onde há o predomínio das milícias. 

O panorama narrado até aqui aponta para um cenário de mudanças na condução das 

políticas de segurança pública no âmbito da cidade do Rio de Janeiro. Enquanto desenho de 

política pública, entretanto, a UPP afasta-se da experiência concreta da violência, da sensação de 

perigo, insegurança e perturbação que se imiscui na rotina das pessoas. O retorno ao nível 

cotidiano se dá pelas práticas ordinárias daqueles que passaram a viver sua rotina sob o signo da 

UPP. Policiais e favelados, ao construírem a experiência concreta da UPP, realizam e subvertem o 

plano construído sob o olhar da “cidade-panorama” (De Certeau, 1998).
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De que modo pode-se perceber essas mudanças no nível tangível das práticas cotidianas, 

do olhar pedestre? Este é o principal desafio que tento levar à cabo no decorrer deste trabalho. 

Valho-me, para tanto, de um experimento antropológico8, na tentativa de perseguir os 

significados imprimidos a este projeto de segurança nas falas e práticas daqueles que o vivenciam 

cotidianamente. 

Um experimento antropológico

O recorte horizontal que focaliza falas e práticas repercute no desenho metodológico deste 

estudo. A observação participante foi, assim, o método privilegiado para a coleta dos dados.  

Estive em sete favelas que receberam UPPs, e em três delas voltei-me a um trabalho mais detido 

de observação participante. Estive também em diversas palestras, “eventos”, mesas de debates, 

em que ouvi, anotei, registrei os comentários dos articuladores dessa política de segurança 

pública. 

Foi percorrendo ruas, vielas, becos e salões que deparei-me com diferentes narrativas 

sobre a segurança pública, e também com diferentes práticas de segurança púbica. Alcançar este 

elo entre as narrativas e as práticas implica em considerar as falas para muito além de uma 

correlação entre conceitos e imagens acústicas. As narrativas, segundo De Certeau, “antecedem 

as práticas sociais de modo a abrir caminho para elas” (1984, p. 125. Traduzo). As palavras fazem 

mais do que nomear, “elas apontam, acentuam, evocam, e até criam os contextos nas quais 

ocorrem” (Peirano, 2008). 

O percurso desta pesquisa de mestrado iniciou-se em meados de 2011. À época, eu já 

havia cumprido os créditos obrigatórios junto à Escola de Direito de São Paulo, da Fundação 

Getúlio Vargas, e recebi o aval para cumprir parte dos créditos remanescentes em instituições de 

ensino no Rio de Janeiro. De início, supus que seria possível eleger uma única favela que 

recebera uma Unidade de Polícia Pacificadora, e lá concentrar os meus esforços de observação 

participante para destrinchar os significados atribuídos por moradores e policias a esse projeto de 

segurança pública. Ingressei, assim, em uma favela da zona sul da cidade, em julho de 2011. 

8 Retiro a expressão do trabalho de Marques (2009), sem, contudo, fixar-me ao significado que lhe emprega o 
autor.
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Passei duas semanas frequentando a favela diariamente; e decidi então alugar um quarto no 

morro.

A rotina do trabalho de campo, entretanto, foi desacelerada com o retorno do semestre 

letivo. O deslocamento semanal a São Paulo e o cumprimento das disciplinas restantes 

impunham-me dias seguidos de ausência em campo. Esta intermitência tornou-se logo um motivo 

de atrito com a minha locadora. No início de setembro, ao chegar no morro, deparei-me com um 

novo inquilino ocupando o quarto que eu havia alugado. 

Na conversa, a dona do imóvel mostrou-se ressabiada com a inconstância da minha rotina. 

“Você fica aqui uma noite, depois passa três fora, eu não sei pra onde vai. Quem me garante que 

você vai me pagar tudo certo no fim do mês?”. A proposta de pagamento adiantado não foi 

suficiente para dissuadi-la da ideia de me despejar. “Para mim é melhor ter aqui uma pessoa 

certa, com referência, entende?”. A “referência” parecia ser uma indicação de “procedência”, 

alguém que lhe dissesse que eu era uma pessoa de confiança. O meu ingresso na Babilônia se deu 

por intermédio de um grupo de pesquisadores, o qual contava com uma liderança local a lhes 

intermediar o contato com a “comunidade”. A relação entre eles e esta liderança, no entanto, não 

me foi herdada – no meu convívio com os moradores, eu contava apenas com as minhas próprias 

palavras a me recomendar. Essa falta de mediação pessoal e institucional foi um dos fatores que 

contribuíram para o ocaso da minha primeira experiência etnográfica. 

Mas um outro fator – quiçá ainda mais relevante – foi a minha falta de sensibilidade em 

notar que eu não poderia interagir com policiais e moradores ao mesmo tempo, e tentar obter de 

ambos relatos interessantes sobre o processo de “pacificação”. Eu já sabia que o processo de 

entrada em campo era determinante para a qualidade dos diálogos a serem travados a partir de 

então, mas faltou um pouco de atenção ao conduzir a minha rotina em campo. Eu não 

compreendi imediatamente que entrar e sair do prédio da UPP era um fator que aumentava a 

desconfiança a meu respeito – em verdade, só fui entender isso plenamente muito depois, quando 

já conduzia a pesquisa em outra favela da cidade. 

Findada esta primeira experiência, visitei outras seis favelas “pacificadas”, na tentativa de 

reiniciar o trabalho de campo à luz dos aprendizados colhidos. Frequentei assiduamente uma 

favela localizada na região central da cidade, mas decidi não realizar lá o trabalho de campo para 

a pesquisa, pois me engajei politicamente na “luta” dos moradores contra as remoções 
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empreendidas pela Prefeitura – processo de remoção que, é imperioso notar, tem como condição 

de possibilidade a implantação de uma UPP no local.

Em 11 de novembro de 2011, dei início a um novo trabalho sistemático de observação 

participante. Nesta data, ingressei pela primeira vez na favela que confiro o nome fictício de 

Igatu. Acompanhei durante quatro meses a rotina da localidade. Nos dois primeiros meses, 

visitava a favela em dois dias da semana; nos meses de Janeiro e Fevereiro, já sem as obrigações 

curriculares do mestrado, pude frequentar o local quase que diariamente.

Em Igatu, procurei interagir apenas com moradores, para evitar qualquer vinculação da 

minha imagem à polícia. Para suprir este déficit de interação com os agentes de segurança 

pública, realizei seis entrevistas semi-estruturadas com comandantes de outras Unidades de 

Pacificação. A opção por entrevistar apenas os oficiais (e não os praças) foi seguida para conferir 

homogeneidade ao grupo de coleta do material qualitativo – visto que eu não poderia empreender 

uma análise quantitativamente relevante, dada a limitação de tempo e de recursos humanos.

Comprometi-me junto a meus interlocutores (moradores e policiais) a omitir seus nomes 

neste trabalho. Sempre que a fala de um dos policiais entrevistados for utilizada, o comandante 

será identificado apenas por um número, de modo a permitir que o leitor identifique que se trata 

do mesmo (ou de outro) policial. Adotei solução diversa quanto aos moradores, preferindo 

referir-me a eles por nomes fictícios. Esta diferença na organização é um reflexo dos diferentes 

métodos de coleta, mas também teve o intuito de melhor adequar as falas ao estilo narrativo de 

cada capítulo.  Alguns “personagens” desta dissertação, no entanto, seguem com os seus nomes 

reais. Isto ocorre quando utilizo as falas de pessoas que se pronunciaram na condição de 

autoridades públicas. 

No primeiro capítulo, procuro compreender como as narrativas manipulam elementos 

simbólicos que organizam as experimentações cotidianas dos agentes da segurança pública, 

conferindo sentido às suas práticas. Parto de uma breve contextualização histórica, de modo a 

compreender a formação (e a persistência) de uma narrativa centrada na “metáfora da guerra” 

(Leite, 2000), a qual orienta uma prática de policiamento voltada às operações ostensivas e ao 

enfrentamento nas favelas cariocas. Procuro, então, contrastá-la à fala da “pacificação”, que 

pretende imbuir de significado um novo modelo de agir institucional da Polícia Militar nessas 

localidades. Especular a respeito dos elementos simbólicos que estão presentes em ambas as 
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narrativas expõe um cenário de alternâncias e persistências, em que a “paz” só se faz necessária 

ante a um diagnóstico anterior de “guerra”.

Utilizo, neste capítulo, duas palestras do Secretário de Segurança José Mariano Beltrame, 

uma realizada em 2007, a outra em 2011. A palestra de 2007 foi proferida na Universidade do 

Estado Rio de Janeiro, onde, à época, eu era aluna no curso de graduação em direito.  

O segundo capítulo volta-se à compreensão “cotidiana” das Unidades de Polícia 

Pacificadora. Discorro, primeiramente, a respeito dos diferentes usos que o termo “UPP” adquire 

nas práticas cotidianas. Procuro mapear esses usos como uma maneira de compreender o caráter 

multifacetado que este projeto assume ao “olhar pedestre”. Exploro, ao final do capítulo, uma das 

acepções do termo “UPP”, que o identifica como uma prática de policiamento.

Construo, assim, a ideia de que o policiamento concretizado pelas UPPs está calcado em 

uma dupla prática. As prática de intimidação estão ligadas ao controle sobre o espaço. As práticas 

de aproximação, por sua vez, estão ligadas à tentativa de ressignificar a percepção que os 

moradores de favelas possuem acerca da atuação da polícia militar nessas localidades. No 

binômio intimidação/aproximação está fundada a UPP enquanto prática, o que torna necessária a 

concomitante manipulação de símbolos ligados a cada uma dessas dimensões.

No terceiro capítulo, procuro localizar na fala dos moradores de Igatu as mudanças que a 

UPP trouxe às suas rotinas. Durante a realização do trabalho de campo, pude notar que as 

percepções dos moradores variam de acordo com o seu perfil e histórico, o que me levou a 

organizar os relatos em três diferentes grupos – as “mães”, os jovens e as lideranças. Compor este 

quebra-cabeça de percepções dissonantes me fez compreender que a UPP é um projeto cujo 

sentido ainda está em disputa. Caberá aos gestores desta política pública a sensibilidade para 

reconhecer nesta disputa a força motriz para o seu aprimoramento.
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Capítulo 1 

Da Guerra à Paz – Discursos e Práticas de Policiamento no Rio de Janeiro

“Quando a arma que mata é a mesma que defende os direitos e a liberdade, os 
anjos choram, mas não acusam.”
Frase que estampava o muro externo do 22° Batalhão de Polícia Militar, 
localizado no complexo de favelas da Maré, no Rio de Janeiro.

A despeito das conquistas democráticas alcançadas pela sociedade brasileira nas últimas 

décadas, as instituições policiais permanecem vinculadas a um cenário de brutalidade e de 

desrespeito aos direitos civis. Segundo o relatório do Human Rights Watch (2009, p. 37), para 

cada 100 homicídios dolosos ocorridos em 2008 no Estado do Rio de Janeiro, a polícia matou 

19,89 pessoas – índice que nos Estados Unidos atingiu, no mesmo período, a marca de 2,62. 

Dados como esse apontam para um alto grau de letalidade da ação policial, e são geralmente 

acompanhados por fortes indícios de abusos e de uso de métodos ilegais. Esta narrativa ecoa a 

ideia de que no Rio de Janeiro, assim como em outras cidades brasileiras, a polícia é parte 

integrante do problema da violência (Caldeira, 2000, p. 135). 

O recente documento firmado no âmbito do Fórum Brasileiro de Segurança, intitulado 

Carta de Porto Alegre9, sublinha a necessidade de empreender-se uma reforma policial como uma 

das medidas para reverter os altos patamares de violência urbana no Brasil. O diagnóstico não 

pode dizer-se novo – diversos acadêmicos, pesquisadores e gestores públicos já discorreram 

sobre a premência de um novo arranjo institucional para a polícia, um imperativo tanto para 

garantir a sua conformidade com o regime democrático, quanto para aumentar a eficiência do 

aparato policial no exercício das funções que lhe são próprias (v., p. ex., Muniz, 2001; Costa, 

2004; Rolim, 2006; Soares, 2006; Sapori, 2007).

No Brasil, os contornos basilares do arranjo institucional das polícias estão definidos na 

Constituição. À Polícia Federal cabe a apuração de “infrações com repercussão interestadual”, 

bem como a repressão e prevenção ao tráfico de entorpecentes; à Polícia Civil cabe “as funções 

9 A íntegra da Carta, datada de Julho de 2012, pode ser acessada em: 
http://www2.forumseguranca.org.br/node/31000 (acesso em 19.07.2012)

http://www2.forumseguranca.org.br/node/31000
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de polícia judiciária”; às Polícias Militares “cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública”. (Constituição de 1988, artigo 144). Esta tripartição das atribuições policiais – e o 

consequente insulamento institucional das diferentes corporações – é objeto de crítica por 

diversos autores, que argumentam em favor da criação de uma polícia de ciclo completo, 

integrando as funções de investigação, repressão e prevenção (v., p. ex., Soares, 2012).

Não me proponho, entretanto, a discutir em detalhe a necessidade de reforma em nossa 

arquitetura constitucional, o que implicaria em uma opção metodológica pela abordagem 

prescritiva. Limito-me à descrição de modelos de gestão da segurança pública postos em prática 

no Estado do Rio de Janeiro, os quais são certamente sobredeterminados pelas grades 

institucionais na qual se inserem.

Nos últimos anos, o Rio de Janeiro tem assistido à implementação de uma nova política 

de segurança pública: as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). A sua premissa básica consiste 

na ocupação ostensiva e permanente de determinadas favelas da cidade por agentes da Polícia 

Militar. Mas este é somente o seu traço mais evidente. A compreensão desta política de segurança 

pública requer um breve recuo para recuperar as trajetórias das ideias e práticas que constituem e 

justificam essa experiência.

Neste sentido, o esforço deste capítulo é o de construir uma reflexão acerca do agir 

institucional da Polícia Militar do Rio de Janeiro em referência a um espaço específico – o espaço 

da favela. Ao empreender esta análise, não pretendo fazer uma ampla reconstrução histórica das 

políticas de segurança implementadas no Estado, apenas identificar de que modo as práticas de 

policiamento nas favelas cariocas se constituem com recurso a diferentes narrativas. Em um 

primeiro momento, fixam-se as falas centradas na “metáfora da guerra” (Leite, 2000), expressão 

que resume a orientação simbólica de um determinado padrão de policiamento. Estas falas, no 

entanto, não esgotam a sua existência no nível simbólico – ao revés, elas captam e conferem 

sentido a um agir institucional da Polícia Militar do Rio de Janeiro, e produzem resultados 

concretos na conformação do espaço urbano e na experimentação da cidadania. À “metáfora da 

guerra”, contrasto a emergência de uma nova narrativa, própria da experiência das UPPs: a 

“pacificação”. Como a primeira, ela é articulada em referência a um padrão específico de 

policiamento, e também acarreta consequências para a concretização do ideal de espaço público e 

de cidadania.
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Vale salientar que o tratamento cronológico que confiro a este relato não exclui a 

interpenetração desses dois modelos “típico-ideais”. Se, por um lado, a condução de políticas de 

segurança pública alinhadas à “metáfora da guerra” viu-se intercortada por outras experiências de 

policiamento (de que são exemplos o projeto Mutirão pela Paz e o GPAE), por outro a 

prevalência atual da “pacificação” não exclui a continuidade do modelo anterior – apenas altera-

lhe a visibilidade.

Este capítulo procura, assim, introduzir os elementos que pautaram o debate e as 

experiências da segurança pública no Rio de Janeiro. Exploro, primeiramente, a construção de 

um modelo de atuação policial organizada pela “metáfora da guerra”. Trata-se de um 

enquadramento cujas raízes remontam ao primeiro governo Brizola, e que se consolida no 

decorrer da década de 90. A seguir, localizo um ponto de inflexão neste debate com a emergência 

da “pacificação”, narrativa alinhada a um tipo diverso de atuação policial. Abordo esta transição 

com o recurso a duas cenas, dois registros de inspiração etnográfica. A justaposição destas duas 

cenas permite-me discorrer sobre mudanças, permanências e interpenetrações das práticas de 

“guerra” e “paz” – e prepara o caminho para descrever a UPP, e conjecturar acerca das mudanças 

que este novo cenário acarreta para as favelas e para a cidade do Rio de Janeiro.

1.1. A “metáfora da guerra”: um longo caminho.

O crime e os criminosos costumam ser associados ao espaço que supostamente lhes dão 

origem. A associação entre a degradação ambiental e a degradação moral dos indivíduos não é 

nova – Engels já em 1848 fazia apontamentos críticos a esta leitura em seu A situação da classe 

trabalhadora na Inglaterra, no qual relata a condição de vida da classe operária na Manchester 

pós revolução industrial. No Rio de Janeiro, as favelas possuem um grande histórico de 

associação com o vício, como é possível notar no fragmento extraído da crônica “A Favela que eu 

vi”, de Benjamin Costallat, originalmente publicada em 1924:

Encravada no Rio de Janeiro, a Favela é uma cidade dentro da cidade. 
Perfeitamente diversa e absolutamente autônoma. Não atingida pelos 
regulamentos da prefeitura e longe das vistas da Polícia. 
Na Favela ninguém paga impostos e não se vê um guarda civil. 
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Na Favela a lei é do mais forte e do mais valente. A navalha liquida os casos. E a 
coragem dirime todas as contendas. 
Há muito crime, há muita morte, porque são essas as soluções para todos os 
gêneros de negócios – os negócios de honra como os negócios de dinheiro. 
Na Favela não há divórcios porque ninguém se casa. Não se fazem contratos. Não 
há inquilinos, nem senhorios. Não há despejos. 
Se o inquilino for mais forte do que o senhorio, o aluguel nunca é pago. Se o 
senhorio for o mais valente, então, sim, a casa é paga, todos os começos de mês. É 
a lei do inquilinato da Favela! (Costallat, 1990, p. 37)

Escritor que se notabilizou por registrar a modernização da cidade do Rio de Janeiro no 

início do século, Costallat subiu o Morro da Favela – hoje, Morro da Providência – para contar 

aos seus leitores sobre os hábitos nesta porção do território urbano. Quase um século depois, é 

interessante notar que o texto de Costallat articula elementos que compõem uma espécie de  

“mito de origem” das favelas cariocas (Valladares, 2005, p. 25).

Durante o primeiro quartil do século XX, o nome “favela” deixou de referir-se 

especificamente ao Morro da Providência, e passou a ser utilizado como uma categoria genérica 

para designar as aglomerações pobres, de ocupação ilegal e irregular, geralmente localizadas em 

encostas (Valladares, 2000, p. 7). A profusa produção intelectual que se erigiu sobre o tema esteve 

preocupada ora em construir, ora em problematizar, a dicotomia asfalto/favela, a dualidade entre 

o espaço urbano (o espaço da ordem, da cidadania) e o espaço da favela (o espaço do vício, da 

sujeira, da pobreza, da vadiagem) (Zaluar e Alvito, 2004, ps. 7-23). 

A crítica à leitura da bipartição do espaço urbano, embora já contasse com respaldo 

acadêmico pelo menos desde a década de 60 (Valladares, 2007, p. 25), sofreu um influxo durante 

a década de 80. As mudanças nos padrões e na proporção da violência neste momento histórico 

foram acompanhadas, no plano político, pela eleição de Leonel Brizola para o seu primeiro 

mandato como Governador do Estado do Rio de Janeiro (1983-1987)10.

Em 1982, os brasileiros foram às urnas para a primeira eleição direta para Governadores 

de Estado desde o início da ditadura militar, em 1964. O país vivia um processo de liberalização e 

de renascimento do associativismo civil, coroado pela lei da anistia e pelo fim do bipartidarismo, 

mas também sentia os efeitos da crise econômica iniciada em meados da década de 70 (Sento-Sé 

e Soares, 1999; Cardoso Jr., 2001). Como afirmam Sento-Sé e Soares, “as eleições de 82 

10 Ver Anexo 1 – Tabela dos Governadores do Estado do Rio de Janeiro e Secretários de Segurança Pública.
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combinaram entusiasmo nos debates, grande mobilização popular, expectativas de mudanças, 

ameaças e temores”. 

Na reconstrução de Machado da Silva (2010a), a campanha de Brizola ao cargo de chefe 

do executivo estadual foi marcada pela ênfase nos grandes temas nacionais, “formuladas segundo 

a gramática dos direitos dominante à época” (p. 290). Uma vez eleito, as limitações intrínsecas ao 

cargo não lhe permitiam interferir diretamente na condução da política econômica nacional, o que 

fez Brizola “deslocar o foco de sua atuação dos direitos sociais para os direitos civis” (p. 291). 

Conclusão semelhante é a de Sento-Sé e Soares (1999, p. 6), para quem Brizola habilmente 

“captava o deslocamento operado na discussão sobre os direitos humanos e sobre violência do 

Estado, condenando as ações policiais nas favelas e nas áreas mais pobres do estado”. 

Ao trazer a questão da violência policial para o centro das atenções, Brizola promoveu 

rupturas importantes na condução das políticas de segurança pública no Estado. A Secretaria de 

Segurança Pública foi extinta e substituída pelo Conselho de Justiça, Segurança Pública e 

Direitos Humanos, órgão colegiado no interior do executivo estadual previsto para formular 

novas diretrizes de atuação na área de segurança (Carneiro, 2010; Sento-Sé e Soares, 1999). Para 

o comando da Polícia Militar, Brizola nomeou o Coronel Carlos Magno Nazareth Cerqueira.

Cerqueira tornou-se o primeiro oficial negro a comandar a Polícia Militar do Rio de 

Janeiro. Na análise de Nobre (2008), sua nomeação trouxe a público o debate acerca da 

seletividade racial das ações policiais, e demonstrava o compromisso do novo governo com a 

construção de uma agenda democrática para a polícia, pautada no respeito aos direitos 

individuais. Cerqueira comandou a corporação durante todo o primeiro mandato de Brizola, e 

voltou ao cargo em seu segundo mandato (1991-1995). Foi sob sua gestão que Polícia Militar do 

Rio de Janeiro implementou suas primeiras experiências de policiamento comunitário:

Em 1983, é criado o CIPOC [Centro Integrado de Policiamento Comunitário], na 
Cidade de Deus, com a finalidade de disponibilizar à comunidade, além do 
atendimento policial, o acesso a diversos serviços do Estado. Em 1986, foi 
implantado o projeto “Policiamento de Bairro” que tinha por finalidade 
intensificar o policiamento ostensivo, promovendo a aproximação da PM com as 
associações de moradores. (…) Aquele esforço iniciado nos anos de 1980 só foi 
retomado em 1991, com uma fundamentação teórica um pouco mais consistente e 
com maior apoio do poder político. (...) Em relação à implantação de um 
policiamento orientado pelos novos paradigmas, no ano de 1991 foi criado o 
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Grupamento de Aplicação Prático Escolar. Implantado inicialmente no Grajaú, foi 
expandido para mais 14 bairros em pouco tempo. No ano seguinte surge um novo 
projeto: o Batalhão Escola de Polícia Comunitária (BEPC). Em dezembro de 
1992, o 17º BPM (Ilha do Governador) foi transformado em Batalhão Escola, 
com o objetivo de ser uma Unidade Operacional modelo. Em setembro de 1994 é 
implementado um programa de policiamento comunitário em Copacabana. 
(Almeida et al., 2007, ps. 56-58)

Mas talvez o governo Brizola seja menos lembrado por tais projetos de policiamento 

comunitário, e mais por pautar as suas iniciativas no diagnóstico de que o recrudescimento da 

criminalidade consistia em um problema de caráter eminentemente social. Para intervir neste 

cenário, o governo estadual promoveu a construção de Centros Integrados de Educação Pública 

(CIEPs), e também investiu em um programa de regularização fundiária para as favelas, 

denominado “Cada Família um Lote” - contrapondo-se diretamente à política de remoções 

empreendida pelos governos militares.

Para Machado da Silva (2010a), medidas como essas, associadas ao crescimento da 

sensação de medo e insegurança com a expansão do crime violento, acabaram por consolidar a 

ideia de que Brizola “havia escolhido governar a favor do lumpesinato e contra o restante da 

cidade” (p. 292). De fato, a agenda progressista de Brizola parece ter recebido uma fortuna crítica 

adversa, de que é exemplo a seguinte análise:

As escolhas do governo Brizola foram ousadas. Apostava-se que com os Cieps e a 
doação de lotes, entre outros programas sociais, seria possível amenizar as 
tensões que levavam as pessoas a cometerem crimes. E os resultados foram os 
piores possíveis. Na sequência do aumento do poder dos grupos criminais, 
lideranças comunitárias foram sistematicamente assassinadas, em decorrência da 
não intervenção policial nas áreas de favela. As polícias apresentavam sinais 
crescentes de fraqueza institucional, o que não era visto como um problema pela 
liderança política naquela altura. Como foram mal sucedidas as tentativas de 
reformá-las, em função de fortes resistências corporativas, não parecia de todo 
inadequado, do ponto de vista dessas lideranças, optar por enfraquecê-las. O que a 
distância no tempo permite ver com uma clareza maior é o fato de que a política 
seguida nos governos de Brizola tinha um objetivo principal: a organização de 
novas clientelas políticas entre os moradores de favelas, sendo que a tolerância 
com os grupos criminais e com a corrupção policial aparece como efeito colateral, 
não antecipado, dessa política (Carneiro, 2010, p. 52).

O excerto identifica um caráter populista nas políticas sociais de Brizola, e correlaciona o 
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fim das operações policiais repressivas em favelas com o crescimento dos “grupos criminais” e 

da corrupção policial. A acuidade deste diagnóstico certamente mereceria ser melhor explorada, 

algo que fugiria ao escopo deste trabalho. Para além de discutir o “ovo da serpente” supostamente 

gestado no governo Brizola, a minha preocupação está em localizar a formulação dos termos que 

pautaram o debate (e as ações) da segurança pública no Estado nas últimas décadas.

Para tais fins, a construção proposta por Machado da Silva (2010a) parece-me exemplar. 

O autor identifica neste momento histórico a origem da polarização do debate a respeito da 

segurança pública. As opções políticas de Brizola e sua tomada de posição como defensor “dos 

que não tem voz” (p. 291) foram apenas um dos ingredientes que contribuíram para tanto. O 

contexto mais geral da sociedade carioca favorecia tal polarização, já que, com o fim da luta 

armada e a desidentificação da agenda da segurança pública com a agenda da segurança nacional, 

as camadas médias puderam retornar a uma posição de relativo distanciamento em relação à 

atividade persecutória da polícia. A este cenário, Machado da Silva soma a questão da 

reconfiguração do crime nos anos 80, sobretudo com a entrada da cocaína no mercado das drogas 

ilícitas, o que aproximou o varejo do tráfico de drogas às grandes cadeias produtivas 

internacionais, potencializando também a corrupção da atividade policial.

Tais constatações vão ao encontro dos dizeres de Zaluar e Alvito (2004), para quem

havia uma atividade subterrânea que na década seguinte [anos 80] transformou a 
vida dos favelados, e que veio a mudar o discurso sociológico sobre a favela, 
trazendo de volta as metáforas dualistas. Com a chegada do tráfico de cocaína em 
toda a cidade, a favela – onde as quadrilhas se armaram para vender no mesmo 
comércio que alimenta o resto da cidade e do país – passou a ser representada 
como covil de bandidos, zona franca do crime, habitat natural das “classes 
perigosas”. Por extensão, assim o Rio de Janeiro passou a ser visto na mídia e no 
imaginário das pessoas no vasto território nacional. (Zaluar e Alvito, 2004, p.17)

As medidas do governo Brizola não estavam alinhadas às demandas difusas por aumento 

do controle e da repressão (Machado da Silva, 2010, p. 292), um cenário que também evidencia 

as marchas e contramarchas da linguagem dos direitos humanos no Brasil. Teresa Caldeira (2000) 

faz uma leitura semelhante do contexto paulista durante o governo Franco Montoro (1983-1987): 

suas iniciativas para controlar os abusos policiais e melhorar as condições das prisões em São 

Paulo, em um contexto de aumento do crime violento, provocaram forte oposição em grandes 
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parcelas da população, e foram expressas discursivamente na identificação dos direitos humanos

como “privilégios de bandidos” (p. 346).

Ainda na análise de Caldeira, o discurso dos adversários dos direitos humanos é 

produzido com base em categorias estereotipadas “associadas à oposição do bem contra o mal” 

(p. 348). Sua principal estratégia consiste em negar a humanidade dos criminosos, já que os atos 

por eles praticados são caracterizados como ontologicamente incompatíveis com o gênero 

humano. Assim, as políticas públicas destinadas à reforma da atividade policial, ou à 

humanização as prisões, são vistas como “privilégios”, ações contrárias aos direitos dos demais 

cidadãos. No limite, o próprio incremento do crime durante a década de 80 poderia ser creditado 

a tais políticas públicas; “em outras palavras, a própria democratização era responsabilizada pelo 

aumento do crime e da violência” (p. 348).

No Rio de Janeiro, tais narrativas foram articulados em referência aos encaminhamentos 

do governo Brizola, e pautaram, a partir de então, um tipo de política de segurança – e de atuação 

policial – informada pela “metáfora da guerra”. A expressão foi cunhada por Márcia Leite (2000) 

para designar a representação da cidade do Rio de Janeiro como um território conflagrado, 

consolidada durante a década de 90. 

A “metáfora da guerra” explora um cenário de agravamento da situação da violência, que 

atinge o seu ponto culminante em 1994, quando as taxa de homicídios dolosos ultrapassou o 

patamar de setenta por cem mil habitantes (Misse, 2007). Nesta conjuntura, a população é 

chamada a escolher um dos lados da “cidade partida” (Ventura, 1994). A cidade estava em crise, e 

perdera o controle sobre as suas “classes perigosas” (Machado, 2010a). 

Presumindo que se vivia de fato uma guerra que opunha morro e asfalto, 
favelados e cidadãos, bandidos e policiais, os partidários desta perspectiva 
aceitavam a violência policial em territórios dos e contra os grupos 
estigmatizados e assistiam passivos ao envolvimento de policiais militares em 
várias chacinas. A morte de 11 jovens favelados moradores na periferia (Acari), 
em junho de 1990, o assassinato de sete menores que dormiam às portas da igreja 
da Candelária, uma das principais do Rio de Janeiro, em julho de 1993, e o 
massacre de 21 pessoas residentes em uma das favelas mais pobres e violentas da 
cidade (Vigário Geral), em agosto do mesmo ano, crimes pelos quais foram 
acusados, respectivamente, cinco, sete e 49 policiais militares, denotam uma 
escalada nesse envolvimento. (Leite, 2000, p. 75)

A eleição de Marcello Alencar (1995-1998) para o governo do Estado reafirmou este 
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cenário. O símbolo de sua gestão na área da segurança pública foi a instituição da condecoração 

por bravura, que entrou para a história sob o nome de “gratificação faroeste” (Sento-Sé e Soares, 

1999). Na prática, esta gratificação premiava e incentivava a letalidade da ação policial (Cano, 

1997), subvertendo de maneira assombrosa os critérios de aferição das boas práticas de 

policiamento.

Os primeiros indícios de inflexão nas práticas policiais informadas pela “guerra” surgem 

no governo de Anthony Garotinho (1999-2000), com o Projeto Mutirão Pela Paz, e o Grupamento 

para Policiamento em Áreas Especiais (GPAE).

O Projeto Mutirão Pela Paz foi implementado em 1999 na favela do Pereirão, em 

Laranjeiras, durante a gestão de Luiz Eduardo Soares na Secretaria de Segurança Pública do 

Estado, como coordenador de segurança, justiça e cidadania. A descrição que Soares faz do 

projeto parece antecipar em uma década os dizeres que seriam associados ao discurso da 

“pacificação” e à instauração das UPPs: “O Mutirão associava polícia nas favelas à paz, não à 

guerra, e ligava paz a investimentos sociais, não apenas à presença policial” (Soares, 2000, p. 

280). A iniciativa de estendê-lo a outras comunidades foi, segundo relata Soares, solapada pela 

dificuldade de obter-se apoio político. 

Em setembro de 2000, foi implementado o primeiro Grupamento de Policiamento em 

Áreas Especiais (GPAE). Apesar de ter sido claramente inspirado na experiência do Mutirão, o 

GPAE assumiria características muito distintas, quer pela sua envergadura, quer pelo seu formato 

institucional. Ele chegou a ser implementado em seis favelas11, sendo uma em Niterói, e foi 

formalmente incorporado a estrutura organizacional da Polícia Militar do Rio de Janeiro em julho 

de 200412 (por ato do já Secretário de Segurança Pública Anthony Garotinho, durante o mandato 

de sua esposa, Rosinha Garotinho). A experiência do GPAE, no entanto, foi gradativamente 

deslegitimada em função das denúncias de corrupção policial, e de sua incapacidade de conter a 

presença de armas e do tráfico de drogas13 (Albernaz et al., 2007).

As tentativas de manter a polícia nas favelas não tiveram, assim, envergadura suficiente 

11 São elas: Pavão-Pavãozinho/Cantagalo, Cavalão/Morro do Estado (em Niterói), Formiga/Casa Branca/Chácara 
do Céu, Vila Cruzeiro, Providência e Rio das Pedras. Cf. Dreyfus, 2009, p. 5.

12 Resolução SSP nº 695, de 05 de Julho de 2004 (Anexo 2).
13 Com o advento das UPPs, os GPAEs encontram-se hoje em um estranho limbo institucional. Alguns foram 

desativados, outros, já em decadência, aguardam a sua “conversão” em UPP – como o Morro do Cavalão, em 
Niterói. As favelas do Cantagalo/Pavão-Pavãozinho e da Providência, que possuíam GPAEs, hoje contam com 
Unidades de Polícia Pacificadora. 
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para reverter a lógica do confronto. Esta poderia, inclusive, dizer-se reforçada no início do 

primeiro mandato do Governador Sérgio Cabral (2007-2010), o qual já contava com José 

Mariano Beltrame sob o comando de sua pasta de Segurança Pública. Como relembra  Machado 

da Silva (2010b), “os primeiros tempos do governo Sérgio Cabral foram marcados por 

declarações enfáticas de guerra às facções criminosas (inclusive da parte do próprio governador), 

que transformavam o que até então era uma metáfora – a 'guerra ao crime' – em política pública 

oficial”. 

É, entretanto, durante os dois mandados de Sérgio Cabral que é possível localizar uma 

inflexão nos termos do debate a respeito da segurança pública. Com o advento das UPPs. a 

“metáfora da guerra” passa a abrir espaço para as falas da “pacificação”, as quais dominam o 

atual debate público a respeito das práticas de policiamento e da segurança pública. Proponho, a 

seguir, um exercício de reflexão sobre os pressupostos que são articulados nesta inflexão 

discursiva, a partir de duas palestras proferidas pelo Secretário Beltrame – a primeira, em 2007, 

em um momento anterior à implementação das UPPs; a segunda, em 2011, quando já havia 17 

UPPs instaladas na cidade.

1.2. Cena 1: Um estranho numa terra estranha.

O ziguezaguear das rampas, as escadas espelhadas, o cinza dos átrios e corredores: 

reproduções monótonas em blocos de concreto armado. Em arquitetura, nomeia-se este estilo 

como brutalismo. A palavra descreve o prédio que abriga a Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, mas talvez também descreva a história de sua construção, marcada pela remoção da 

Favela do Esqueleto, na década de 60. Era preciso modernizar o subúrbio, alargar as vias de 

circulação, e a favela não cabia nos croquis daquela nova cidade que se abria para a zona norte. A 

dinâmica funcional do conjunto ali edificado “reconstruía internamente a ordem perdida na 

cidade espontânea do subúrbio” (Czajkwoski, 2000, p. 12). 

Mas estamos no final de 2007. Neste dia não havia aula, ao menos para a meia dúzia de 

alunos que estavam no auditório do sétimo andar. Ali ouviríamos sobre favelas, sobre polícia. O 

secretário de segurança pública chega pontualmente, cercado de seguranças; senta-se ao lado do 

diretor da faculdade. Palavras de introdução: ele veio “apresentar os caminhos que vem sendo 
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adotados pela secretaria de segurança no controle da criminalidade”14. 

Beltrame cumprimenta a diminuta plateia ali presente. Eu sei que a frequência é 

diretamente proporcional ao interesse pelo tema. A frequência pode ser pequena, mas ela é 

sincera. De fato éramos poucos, e havia motivo para causar incômodos. O ano de 2007 terminava 

com fortes críticas às incursões policiais nas favelas da cidade, sobretudo quanto às ações no 

Complexo do Alemão, em junho, e na favela da Coreia, em outubro15. A vinda do secretário 

deveria provocar fervor, agitação – balbúrdia, quiçá. A quietude constrangia-nos todos.

O secretário propõe a sua reconstrução do problema da segurança pública no Rio de 

Janeiro. Cita a transferência da capital para Brasília como um fator de desestímulo ao 

desenvolvimento local, e diagnostica: a partir de então, o Rio de Janeiro nunca mais se deu bem 

com o governo federal. A crise econômica dos anos 80 e 90, o crescimento urbano desordenado e 

o consequente aumento da favelização são também fatores lembrados pelo secretário para 

compor um quadro de fertilização da criminalidade e da informalidade, o quadro que nós temos 

hoje.

No contexto criminal, Beltrame identifica uma alternância de políticas. Nós chegamos a 

ter aqui no Estado do Rio de Janeiro um governador, um secretário de segurança, que instituiu 

uma gratificação “faroeste”, e outros que optam por uma política que não levasse ao confronto. 

Essa alternância também contribuiu, essa confusão... Isso tudo começou com um gaúcho, né, 

chamado Leonel Brizola, finaliza, citando o seu conterrâneo.

As características peculiares da conformação da criminalidade no Rio de Janeiro também 

são lembradas. Diferentemente do que se vê em outros lugares, aqui fixou-se uma concorrência 

entre diferentes grupos. O estabelecimento de facções deixou o Rio de Janeiro de uma maneira 

totalmente diferente do que qualquer outra cidade do mundo. Nós temos aqui três facções muito 

14 Utilizo a gravação que fiz do áudio desta palestra como fonte das falas aqui relatadas.
15 No Alemão, as incursões policiais deixaram 19 mortos. Entidades de proteção aos direitos humanos apontaram 

indícios de execução em muitos casos – o presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB-RJ chegou 
qualificar a ação policial como um “massacre de civis”. Na favela da Coreia, os confrontos levaram a 12 mortes. 
O episódio tornou-se marcante sobretudo pelas cenas de perseguição mostradas pelo Jornal Nacional – um 
helicóptero da polícia atirava livremente contra dois jovens em fuga, que acabariam baleados e mortos. Foi após a 
incursão na favela da Coreia que Beltrame proferiu a sua declaração mais polêmica, ao sustentar que “um tiro em 
Copacabana é uma coisa; um tiro na Coreia, no Alemão, é outra”. Ver, por exemplo as notícias “Famílias acusam 
polícia de matar inocentes no Rio”, publicada no jornal Folha de São Paulo, Caderno Cotidiano, edição do dia 
29.06.2007; e  “Para secretário, tiro em Copacabana 'é uma coisa' e, no Alemão, 'é outra'”, publicada no sítio do 
jornal Folha de São Paulo em 24.10.2007. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u339328.shtml (acesso em 07.03.2012).

http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u339328.shtml
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bem definidas, embora elas já estejam uma bastante mais enfraquecida em relação às outras. 

Dificilmente a gente encontra isso em outras cidades do mundo da maneira como é estabelecido 

aqui. Em São Paulo, por exemplo, não tem fuzil. Não tem fuzil porque não existe concorrência. 

Beltrame passa então a discorrer sobre o cenário encontrado ao assumir o cargo. Quando 

nós assumimos, nós tivemos aqui na virada uma série de ações criminosas – os ataques de final 

de ano, queimaram pessoas vivas dentro de ônibus, fizeram uma série de ameaças que iam 

colocar fogo em não sei onde, em não sei o que... Foram quatro, cinco dias inesquecíveis, nós 

tivemos que parar tudo em função dessas ameaças. A fala faz referência aos atentados ocorridos 

na cidade do Rio de Janeiro na última semana de 2006 – no episódio mais grave, um ônibus que 

seguia para São Paulo foi incendiado na Avenida Brasil, e sete passageiros morreram 

carbonizados. Segundo relatado pela imprensa, os ataques perpetrados às vésperas de uma das 

festas mais importantes da cidade seriam um aviso ao novo governador, que prometia o fim da 

suposta complacência do governo estadual com o tráfico de drogas. 

Ao identificar, por meio dos serviços de inteligência da policia, que os ataques teriam sido 

ordenados por membros do comando vermelho que cumpriam pena em presídios cariocas, a 

secretaria teria solicitado a sua remoção para presídios federais. Foi a primeira medida que a 

gente conquistou, não sei por que não foi feito isso antes. O Rio de Janeiro pagou e ele tem 

direito a 185 vagas em presídios federais, se não me engano, e ele não usa 30% disso. Pessoas 

que tem sentenças criminais que vão lá na rua estavam aqui no Estado do Rio de Janeiro 

promovendo esse tipo de barbaridade. Percebendo uma certa inquietação na plateia, Beltrame 

não se acanha. As pessoas acham que a nossa maneira de ver a segurança é uma maneira 

violenta, só que eu entendo isso da seguinte maneira, pessoal: eu não posso admitir que 12 

pessoas que fizeram esses atos aqui no Rio de Janeiro promovam e disseminem uma paúra. As 

falas do secretário reiteradamente assumem um compromisso com a ação policial, o que seria um 

contraponto à suposta omissão dos governos precedentes. 

Para os senhores terem uma ideia, o Rio de Janeiro tem hoje cerca de 700 favelas. 

Dessas, em torno de 350 tem ação direta do tráfico. Aqui vem a grande discussão: nós não temos 

no Rio de Janeiro hoje polícia para combater isso. O que eu tenho que fazer? Planejamento.

Onde estão os núcleos, quem são as pessoas, onde eles estão, qual é a estratégia deles, essas 

pessoas estão armadas, como que isso funciona. Então precisou-se estabelecer um planejamento 



31

exatamente para atuar nesses núcleos decadentes. Segundo o secretário, a polícia do Rio de 

Janeiro possui um déficit de 10 mil pessoas em seu efetivo, e a perspectiva era a de contratar 2 

mil novos policiais por ano durante a sua gestão.

Dentre as conquistas já alcançadas, Beltrame enumera: a interdição do Instituto Médico 

Legal e a construção de novas instalações (No terceiro dia eu fui visitar o IML. O que eu vi lá eu 

nunca vi... e olha que eu já participei de exumação de cadáver, já vi gente morta por fuzil, mas 

nunca vi aquilo. No centro da cidade... E não consigo entender como as pessoas mantiveram 

aquilo ali. Aquilo ali fazia qualquer tipo de serviço, menos serviço à comunidade. Vinte, vinte e 

dois corpos no chão, podres, totalmente, com bicho. E em cima o diretor sentado no gabinete.); a 

modernização dos equipamentos em virtude da realização dos Jogos Pan-americanos; a 

instituição de uma corregedoria geral unificada, no âmbito da Secretaria de Segurança, a qual se 

subordinam as corregedorias da Polícia Militar e da Polícia Civil; a criação de um sistema de 

controle dos equipamentos do paiol dos Batalhões (uma quebra de paradigma fantástica).

Ao final de sua fala, o secretário complementa: Talvez seja o mais importante de tudo é 

que se não houver politicas sociais, se não houver um tsunami de ações de todo o Estado, de 

todas as secretarias, se não houver saúde, se não houve transporte urbano, se não houver água 

tratada, se não houver esgoto, se não houver mecanismos de criação de emprego e renda, 

secretario nenhum vai resolver esse problema. E se disser que resolve é mentiroso.  

No entanto, o olhar para as políticas sociais recebe imediatamente um contraponto. Agora, 

nós não podemos ficar esperando que isso aconteça. A gente tem que agir, e eu acho que nós 

estamos agindo, talvez de uma maneira que tem muita gente, eu sei, que não gosta, mas eu não 

vou vacilar com o crime, não vou, absolutamente. Se eu sei onde é, se eu sei quem é, se eu sei 

que num lugar, em 2 metros quadrados, o cara tinha 15 mil cartuchos de fuzil dentro de casa... 

Eu não tenho na grande maioria dos batalhões hoje 15 mil cartuchos. Para mim ir lá é 

complicado. Agora, eu vou lá, vou fazer essa movimentação toda, vidas podem ser dizimadas 

nisso aí, mas eu não vou esperar que o cara pegue e venha aqui para o asfalto usar essa 

munição na cabeça dos senhores, dos seus filhos, da sua mãe, do seu pai. E se chegou nessa 

situação, situação de guerra, isso aí não nasceu em 1° de janeiro de 2007. Isso é histórico. Não 

vai chegar agora e dizer é o Beltrame, me desculpem. E não existe cirurgia de risco zero. Hoje 

nós vivemos uma situação que, em certos lugares, em certos núcleos, nós vivemos uma situação 
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pior que a guerra.

O diretor da faculdade cumprimenta Beltrame pela gentileza de se encontrar conosco para 

discutir assuntos tão prementes para a sociedade. Nós, na plateia, aguardamos ansiosos pela 

possibilidade de interpelá-lo, sobretudo porque o secretário não havia tocado na questão mais 

sensível para os movimentos sociais naquele momento: o uso do caveirão na condução das ações 

policiais nas favelas. 

“Caveirão” é o nome pelo qual ficou conhecido o veículo blindado da Polícia Militar do 

Rio de Janeiro, semelhante a um carro-forte. A alcunha deriva do símbolo estampado em sua 

lataria – uma caveira atravessada por uma faca –, que é também o símbolo do Batalhão de

Operações Policiais Especiais (Bope). O caveirão possui portinholas nas laterais para o encaixe 

de fuzis, e uma torre ao centro, por onde é possível obter variação no ângulo de posicionamento 

da arma. Diversos ativistas de direitos humanos engajaram-se na campanha contra o uso do 

caveirão, alegando que este era um equipamento incompatível com a atuação policial respeitosa 

às garantias da população, e que sequer possuía um espaço interno para conduzir as pessoas à 

delegacia – ou seja, o seu uso seria análogo ao de um tanque de guerra. Alguns militantes e 

lideranças comunitárias chegaram a declarar que o caveirão possuía um equipamento de som 

acoplado, por meio do qual eram divulgadas frases de amedrontamento (tais como “eu vim aqui 

para buscar a sua alma”), o que em si já representava um ato de violência16.

Assim, nenhum de nós estranhou quando a primeira pergunta feita tocou justamente neste 

assunto. E travou-se um acalorado debate.

– Eu gostaria que o senhor falasse um pouco sobre o uso do caveirão, que é o símbolo 

maior da segurança hoje, quase que uma panaceia. Nasceu como uma proposta de intervenção 

cirúrgica do Estado, e agora está sendo usado cada vez mais, e os movimentos sociais estão cada 

vez mais fazendo pressão contra o uso ostensivo do caveirão. O Sérgio Cabral, quando entrou, 

propôs até acabar com o caveirão, ou pelo menos diminuir, e até agora...

Em primeiro lugar, ele leva o nome de caveirão, mas para mim ele não é caveirão, é um 

equipamento de transporte de tropas. A plateia rompe em risos. Segundo, ele não é usado 

indiscriminadamente. Nós não temos, companheiro, não temos como ir em certos lugares sem 

16 Sobre o caveirão, ver, p. ex., Noronha, 2007 – Caveirão: as políticas por trás das técnicas. Disponível em: 
http://www2.forumseguranca.org.br/node/21919/ (acesso em 07.07.2012).

http://www2.forumseguranca.org.br/node/21919/
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esse monstro. Não temos. 

O que eu não admito são duas coisas. Que o caveirão saia de uma unidade sem ter o 

registro de quem está e de quem é o responsável, e aonde que foi. Lugar de caveirão não é 

andando por aí, lugar de caveirão é em lugar de difícil acesso. Ele pode estar em deslocamento. 

E eu sei que já foi usado, e talvez que ainda seja usado, para ir em determinados lugares 

apanhar dinheiro... Mas se eu pegar... Então é o seguinte, eu vou comprar mais caveirão, uns 

pequenininhos, mais bonitinhos, com outra cor, não essa coisa assombrosa que vocês estão 

acostumados a ver, porque esse carro não existe. Ele sai desse jeito porque é montado, não existe 

uma fábrica de caveirão. Tem uma fábrica em Israel que faz um jipinho ó...

– É a última alternativa mesmo o caveirão? Como vai fazer esse uso do caveirão 

respeitando os direitos constitucionais?

Você está totalmente certo. Não tem como fazer isso. Assim como não é constitucional 25 

pessoas saírem da Mangueira, cada uma com um fuzil AK-47, e ir pro complexo esperar a 

polícia achando que a polícia entra fácil.

– Não os direitos constitucionais deles, mas da população...

Ah, mas aí tu tá extirpando os caras da Federação? Quer dizer que tu quer uma 

Constituição para os bandidos e outra pra população?

– Não, a Constituição é para todos.

Onde é que está a Constituição? Onde é que está o porte legal de arma? Arma proibida, 

de uso do exército, por menor de idade. É um casamento bom... Tu tá entendendo? Esta 

discussão... Eu acho assim, nós chegamos num ponto em que a Constituição da República – que 

foi uma Constituição para os advogados, uma Constituição ultramoderna, que deixa lacunas 

para o advogado deitar e rolar...  Mas isso é uma coisa que eu não tenho resposta. E hoje nós 

chegamos num ponto em que esses conceitos, eles vão, vão, e chega uma hora em que eles são 

bloqueados. Porque a velocidade em que determinadas figuras sociais surgiram nesse caminho, 

elas não encontram mais correlação com a Constituição da República, com os direitos humanos.

Um outro aluno, então, intervém, e faz uma nova pergunta ao secretário, desta vez 

focando na participação da população local nas ações da segurança pública.

– O senhor falou anteriormente que cabe também à comunidade do Complexo do Alemão, 
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que tem mais de 100 mil habitantes contra não mais que 60 criminosos, tomar alguma atitude e 

tirar aqueles criminosos de lá. São criminosos muito bem armados que levam o terror àquela 

população, tanto que a polícia para entrar lá dentro precisa se utilizar do caveirão. O senhor não 

acha meio injusto e até irrazoável exigir que essa população tome alguma atitude? Porque a 

polícia para entrar lá monta um forte esquema e muitas vezes não consegue atingir os seus 

objetivos. 

Eu acho que a comunidade tem que agir. Eu posso dizer o seguinte: o Estado, agora, se 

nós formos lá, nós vamos sabendo aonde a gente tem que ir. E eu te digo assim, 50 pessoas 

localizadas em determinados lugares daquele local, a gente não entra. Uma coisa é um cara lá 

naquela janela dando tiro para baixo, outra coisa é nós todos aqui dando tiro para lá. É o que 

eles chamam normalmente de tiro de contenção. Para um cara do alto de uma escadaria, tem 

que ter uma outra fila inteira aqui embaixo. 

Agora, onde é que nós vamos usar a eficiência nisso daí? Assim, ó: eu quero ir na casa F, 

na rua H, esquina com a rua Y. É lá que eu tenho que ir. E aí eu planejo uma maneira de ir até 

lá. E chega em determinado momento... Vamo embora! Vamo embora!

Agora, a inteligência ela funciona aí, em estratégia, pensar qual o melhor horário, qual é 

o melhor dia, vamos esperar a criança entrar no colégio, vamos ter helicóptero...

É pior, eu digo que é pior que a guerra no Iraque, porque na guerra do Iraque se usa 

míssil, está longe um do outro, não existe um confronto de metros dentro de uma viela. É muito 

difícil. É claro que a sociedade pode dizer: olha, na rua tal, tal hora, os caras estão por lá. Ah, 

mas eu não confio no batalhão da área, na delegacia... vem aqui! Vai nos outros...

– Mas por que a polícia, quando entra nesses lugares tão difíceis, ela até consegue chegar 

lá, por que ela não se instala lá, por que ela não fica?

Lá no Alemão tem um DPO17 com 40 policiais. Quarenta policiais lá só tem duas coisas: 

ou ele pactua, silencioso, ou ele está sendo pago. É uma coisa que a gente vai ter que terminar. 

Nós temos que terminar.

O DPO do Vidigal... Tem quinze [policiais] lá no Vidigal. Ou estão sendo corrompidos, ou 

estão quietos – “Ah, eu vou lá tirar o meu serviço e volto”. 

17 Destacamento de Polícia Ostensiva, unidade que atua como o prolongamento de um Batalhão da Polícia Militar. 
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O que nós temos que fazer é tratar determinadas áreas, como o Complexo do Alemão, que 

são 130 mil pessoas, como se fosse uma cidade, criar uma estrutura de polícia lá. Mas aí, não é 

só a estrutura da polícia, é a estrutura de saúde, de educação. 

Mas aí um diz: “bota um batalhão lá em cima”. Eu não sou louco de botar um batalhão 

lá em cima, eles trancam aqui embaixo!

Agora tem as obras do PAC. No Complexo vai ser feita toda uma organização aonde vai 

ser criada uma estrutura de policiamento, mas vai ser criada uma estrutura de escola, uma 

estrutura de educação, centros administrativos, vias para acessibilidade... Porque eu conheço 

gente lá na Grota [localidade no Complexo do Alemão] que quando morre é retirado de lá num 

carrinho de mercado.

Se tivermos um conjunto de coisas para botar uma estrutura de polícia, tem que colocar 

uma estrutura de polícia para atender àquela demanda, e não para dar carona para velho e 

gestante, que é o que os DPOs acabam fazendo – 38% do atendimento da DPO é de velhos que 

passaram mal e de gestantes que não tem como ir para o hospital.

Agora, eu vejo uma estrutura dessa, se um dia a viatura policial tiver como sair daqui e ir 

lá. Tem que se criar toda uma estrutura para se estabelecer isso. 

Beltrame recebe os aplausos finais, e sai pela porta do auditório, seguido por seus 

seguranças. Nós, a meia dúzia de alunos atentos, voltamo-nos uns aos outros para discutir suas 

declarações. As opiniões divergem.

– Ele foi sincero. 

– O que aconteceu no Alemão foi genocídio. 

– A polícia não pode esperar parada. 

– Caveirão bonitinho? Ele só pode estar de brincadeira!

– Alguém aí tem solução melhor, por acaso?



36

1.3. Cena 2: Veni, vidi, vici. 

As portas dos elevadores abrem para um amplo salão. Nele estão dispostas várias mesas, 

adornadas com arranjos de flores, oferecendo aos presentes pequenos folheados, tarteletes e 

canapés. 

Os alunos logo aglomeram-se no entorno das mesas. Fotógrafos e repórteres, mais 

contidos, aguardam em um canto do salão. Garçons serpenteiam as pessoas, distribuindo água, 

refrigerante, café. 

O espaço fica apertado demais – resolvo ultrapassar a porta que divide os dois ambientes 

e adentrar o auditório. Já está praticamente lotado. Encontro uma cadeira no canto, e ali espero. 

Poucos minutos depois, já há pessoas sentadas no chão, abraçando os joelhos, recostando nas 

paredes.

Ouço um burburinho. “Ele chegou, ele chegou”. As cabeças viram-se todas em direção à 

porta. Um enxame de fotógrafos acompanha os passos de Beltrame. O secretário caminha 

lentamente até a mesa, onde já estão dois professores da Fundação Getúlio Vargas, 

acompanhados do diretor da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro.

Estamos em setembro de 2011. O evento leva no nome uma pergunta: “UPP: Um novo 

modelo de segurança pública?”. Viemos todos ouvi-lo, talvez na esperança de uma resposta 

positiva.

Acho complicado começar falando sobre UPP sem uma mínima contextualização do 

problema, inicia o secretário. Mas de cara quero dizer pra vocês que a UPP não é a solução de 

todos os problemas. Eu nunca fui mercador de ilusões de dizer isso. Agora sempre achei que se 

não se entrar nesse problema, não se inicia a resolvê-lo. O Rio de Janeiro, com essa questão do 

crescimento desordenado, a formação das favelas, com a total leniência do Estado e a tolerância 

da sociedade, através de uma ocupação totalmente desordenada do solo, formou essas ilhas. 

Depois da cisão da falange vermelha, três facções criminosas se distribuíram dentro da cidade, 

concorrendo uma com a outra, e ali formaram seus territórios. E isso tinha que ser dito, tem que 

ser dito. E os governantes tinham que reconhecer que dentro dessas áreas a capacidade de o 

Estado agir era no mínimo precária, só que isso era muito difícil de dizer para quem é 
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governante, dizer que não consegue dominar direito aquele lugar. Então há que se parar com 

esse cinismo. 

As palavras foram contundentes. Os olhos da plateia permanecem fixos. Não se respira no 

salão.

Problemas na construção disso nós vamos ter muitos. E a UPP, eu prefiro dizer que ela 

não é um projeto. A UPP é uma prática. Porque se eu for desenhar um projeto para a ocupação 

dessas áreas no Rio de Janeiro, um projeto super bem pensado, super bem formatado, com 

discussão ideológica, sociológica, política, contendo nele todos os aspectos logísticos 

necessários, isso não sai em um governo. Nós não damos uma resposta ao senhores em um 

governo. Então se começou a UPP da intenção ao gesto, se começou fazendo, porque o tecido de 

saturação dos senhores de aguentar assalto, tiroteio, bala traçante, estava até aqui. E vocês 

estavam até aqui de conversa fiada e de promessa. Precisava minimamente mostrar ao senhores 

que se pode reduzir índices de homicídio, que nós chegamos aqui com 40,6 homicídios por 100 

mil habitantes. Estamos hoje na casa dos 29, pra baixo um pouco. Aí é que está, não vou iludir 

ninguém, ainda está muito ruim, mas estava muito pior. 

Beltrame não se furta a falar do complicado relacionamento entre policiais e moradores. 

Ele explica a dificuldade de promover outro tipo de atuação policial após os anos de práticas e 

ensinamentos de guerra. Eu entendo perfeitamente a comunidade, a desconfiança da policia. Não 

é em vão que a sociedade se afastou da polícia, e a policia se afastou da sociedade. Porque são 

40 anos em que uma policia se preparou para a guerra, e não para prestar serviço. Nós tivemos 

um secretário que pagava gratificação para quem apresentasse mais auto de resistência. Se tem 

um policial aqui que não me deixe mentir sozinho. Vocês acham que isso não está no DNA das 

tropas? E aí, vamos botar a cabeça embaixo da mesa, dizer que nada tem solução e bola pra 

frente? Tá ganho o jogo? Negativo. A história de abandono de trinta, quarenta anos é muito 

grande, gente. Eu as vezes digo assim: trinta quarenta anos sem UPP, agora seis, oito meses com 

UPP e você quer o quê?

É preciso uma mudança de postura, nos diz o secretário. Uma postura diferente daquela 

que foi por anos forjadas nos bancos escolares da corporação Agora a policia precisa ir para lá 

de uma outra forma, se apresentar diferente, com atitude. Tem problema, é claro que tem 

problema. Existe uma escola que formava e ainda temos muito o que corrigir, as pessoas para 



38

isso, para pegar o fuzil e “ir para dentro”, como eles dizem no jargão policial. O que se quer 

nada mais é que a policia se fixe se estabeleça e troque com a comunidade. 

Estaríamos, então, diante da oportunidade de coser o tecido urbano do Rio de Janeiro. 

Este programa ele abre oportunidade para a sociedade diminuir, os senhores como bons cariocas 

sabem, o conceito de uma cidade partida. Porque se não integrar uma coisa com a outra, as 

coisas vão ficar difíceis. Me perguntam sobre esse projeto em outros Estados e eu acho que em 

outros Estados você vence isso com assistência social, porque você não tem nos outros Estados 

uma lógica tão forte de território como aqui.

Há que se fazer alguns ajustes, claro, como em qualquer projeto, até pessoal, pondera o 

secretário, em clara referência aos primeiros casos de pagamento de propina envolvendo policiais 

de UPP, que estampavam as capas dos jornais naquela manhã. Mas eu vejo com muita clareza o 

que nos move aqui é o conceito de cidade partida. É você ter uma situação e em metros você ter 

outra. 

Beltrame conta uma discussão que ouviu na favela da Babilônia, onde foi participar de 

uma reunião. O caso envolvia um morador do bairro do Leme, que, consternado, dizia que para 

ele fazer uma obra no banheiro ele tinha que tirar licença no conselho regional, licença no 

condomínio e licença para parar uma caixa de entulho, tinha que pagar a prefeitura, e ele 

olhava do basculante da janela dele o cara construindo uma casa atrás da outra sem ter nada.

Isso é a chegada do direito, a chegada da cidadania. E assim se construiu e as pessoas assistindo 

essas coisas. Então são lógicas que tem que se inverter. Aparentemente, a UPP permitia que o 

morador do “asfalto” subisse até o morro para cobrar a aplicação das mesmas regras urbanísticas 

para todos, indistintamente. 

Mas uma nova cultura policial é necessária para levar este projeto adiante. Muitas 

mudanças estariam sendo feitas, e o secretário as elenca: Tá se mexendo em todas as grades 

curriculares, conteúdos programáticos, até os cantos da PM vamos ter que mexer – as músicas, 

eu digo os cantos que é uma coisa meio gaúcha; os hinos, os cânticos. Lembro-me 

imediatamente das canções que os policiais entoavam, anos antes, enquanto se exercitavam pelas 

ruas da Zona Sul: “O interrogatório é muito fácil de fazer / pega o favelado e dá porrada até doer 

/ O interrogatório é muito fácil de acabar / pega o bandido e dá porrada até matar”. 

Agora, não tenhamos a ilusão de que a primeira turma de formação de praças vai sair 
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ótima. Eu pretendo não inaugurar mais UPPs enquanto eu não conseguir fazer as bases, o que 

antes a gente começou – o secretário completa a frase com um gesto cambaleante18.

Então eu acho de uma maneira muito clara que hoje temos um foco, temos um norte, e se 

não temos então me digam o que tinha antes. O que se pensava para a Cidade de Deus, para a 

Tijuca, que é um bairro pujante? O que se pensava para o Andaraí que tem uma foto célebre no 

jornal a fila do pó, pesquisem isso, vocês ver, tá todo mundo na fila do pó. E vão ver que data 

era, que data era aquilo! Aos nossos olhos, aos nossos olhos! Dizer que isso tem problema, é 

claro que tem gente! Mas botar a cabeça embaixo da mesa, eu não vou botar. Eu não vou botar.

Beltrame volta-se aos membros da mesa para dirigir-lhes as suas palavras finais, 

agradecendo o interesse da academia em pesquisar sobre as UPPs. Eu quero agradecer a 

Fundação, as professoras, os pesquisadores que nos municiam com isso, isso é ouro para a gente 

trabalhar, porque a gente precisa de alguns acertos, mas sempre... a volta desses problemas, isso 

não vai acontecer, isso não vai acontecer. Eles tem que mudar de estratégia porque nós 

chegamos lá, e não vamos mais sair de lá. A mensagem, aparentemente, é para os traficantes. 

Não vamos mais sair de lá! 

E aproveita para cobrar das demais agências estatais: E, por favor, outras coisas entrem 

para que não procurem mais o policial por causa do problema na água, porque é mais uma 

relação de estresse da população com aquele pessoal. As pessoas procuram normalmente a 

policia quando tem problemas, vocês imaginem procurar a polícia em um lugar que não tem 

nada, ou muito pouco. 

Agora isso absolutamente não quer dizer que o mundo vai ficar colorido na semana que 

vem. E vocês não vão ouvir nunca o secretario dizer isso. Tem um ditado gaúcho que diz que o 

seguro morreu de velho. E por respeito a população, eu não falo, eu procuro fazer, e se eu não 

consigo fazer eu venho aqui e falo, digo porque, esclareço, vocês me perguntam... Transparência 

nunca é demais. 

Aplausos. Aplausos. Aplausos. 

Ouço comentários ao redor:

– Beltrame é o cara mesmo

18 Dois meses depois, foi inaugurada a UPP da Mangueira. 
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– Se viesse pra Governador, levava o meu voto fácil.

1.4. Entreatos: Por um exercício de reflexão.

As duas cenas retratam dois momentos da condução das políticas de segurança pública no 

Estado do Rio de Janeiro. Esta diferença poderia ser abordada com o recurso diferentes 

estratégias narrativas. Escolho marcar esta distinção com o relato de duas palestras proferidas 

pelo secretário de segurança, José Mariano Beltrame, que articula alguns elementos relevantes 

para entender as mudanças que se operaram no cenário carioca.

Interessa-me, em especial, recuperar os temas que são debatidos em cada uma das   

palestras mencionadas. Recuperar os termos do debate não me parece um exercício vão – as 

narrativas, afinal, são em um só tempo o produto e a reafirmação de uma prática concreta; o ato 

de enunciar não se encontra em uma temporalidade diversa das práticas sociais as quais pretende 

significar.

Recuperemos, pois, a cena de 2007. Primeiramente, é preciso considerar que o secretário 

articula uma justificativa política e uma justificativa técnica. No plano político, o contraponto  

parece claro – há um ontem representativo de déficit, de leniência, de práticas atrapalhadas, 

confusas, mal orientadas. O acúmulo de problemas herdados  é narrado com riqueza de detalhes, 

gerando empatia em seus interlocutores pela “sinceridade” com a qual o quadro da segurança 

pública no Estado é construído. Beltrame não se furta em falar das dificuldades encontradas ao 

assumir a máquina pública.

O discurso é, assim, construído com vistas à afirmação (e, porque não dizer, à 

justificação) de uma prática policial, preconizando o uso ostensivo das forças de segurança 

pública. Mas há também uma ênfase nos aspectos técnicos inerentes às ações praticadas pela 

polícia nas favelas. A conformação territorial da criminalidade no Rio de Janeiro o leva a 

considerar como as vicissitudes do terreno moldam a atividade policial. “Um cara atirando do 

alto de uma escadaria precisa de uma fila de pessoas atirando aqui embaixo”.

O uso do fuzil é uma característica diretamente atribuída à concorrência entre diferentes 

grupos, ou facções, pelo monopólio da venda de droga em determinado território. Uma 
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peculiaridade do Rio de Janeiro. Este cenário implica em uma adequação dos equipamentos 

disponíveis para a própria polícia, que passa a também valer-se do uso de fuzil – ordinariamente 

tratado como um equipamento de uso exclusivo das forças armadas –, ou mesmo a formatar 

equipamentos de inspiração bélica, como o “caveirão”.  

Percebe-se, então, que a “metáfora da guerra” é uma fala que sintetiza uma prática, e lhe 

confere potencialmente a possibilidade de apreensão cognitiva. Os armamentos e as posturas são 

alinhadas à guerra, e assim se fez necessário quer por questões históricas, quer por questões 

técnicas.

Como consequência, a “metáfora da guerra” é também ampliada ao âmbito da 

caracterização subjetiva. O “criminoso” passa a ser descrito como inimigo19, obstando a fruição 

plena dos direitos. A própria gramática dos direitos passa a ser vista como incompatível com o 

cenário posto. A dificuldade de encontrar “significação legal” para a atuação policial deriva da 

dificuldade de encontrar significação legal para as práticas sociais dos próprios “criminosos”. 

Esta construção narrativa possui, obviamente, o equívoco de presumir que a atuação policial 

deveria encontrar respaldo nas práticas dos “bandidos”, que são, por definição, extra-legais. A 

gramática da guerra, no entanto, atua como um dispositivo de correção dessas distorções 

semânticas. A questão passa a ser a de conceber respostas à altura para as práticas dos “inimigos”, 

instaurando-se uma lógica de atos e contra-atos que pode justificar-se a si mesma, já que 

ontologicamente afastada das práticas citadinas, âmbito onde é possível fazer-se valer os termos 

do contrato social.

Chamo também a atenção à ênfase conferida pelo secretário à ideia de planejamento e de 

“gestão integrada e inteligente”, a qual denota a assimilação de uma discussão sobre padrões de 

policiamento que foi muito fértil na literatura americana da década de 80. Trata-se da passagem 

progressiva de uma política de combate ao criminoso para uma política que priorize os serviços 

de inteligência policial como mecanismo apto a qualificar as ações de força. Na formulação de 

Goldstein (1979), este seria o chamado “policiamento orientado para a resolução de problemas”. 

Este modelo implica em desligar-se de uma estratégia centrada no incidente (Bayley e Skolnick, 

2006a), em que a preocupação central consiste na estabilização de situações pontuais de 

19 Construo estas anotações em diálogo com diversas linhas de análise do exercício do poder punitivo na sociedade 
contemporânea, como o direito penal do inimigo, proposto por Zaffaroni (2007), e os conceitos de homo sacer e 
estado de exceção, tal qual articulados por Agamben (2002, 2004), sem, entretanto, filiar-me de maneira mais 
forte aos seus pressupostos.
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desordem, e adotar uma estratégia de diagnóstico a longo prazo, pautando as ações policiais em 

termos dos efeitos perenes que elas podem promover para a garantia da ordem e da segurança da 

população. Esta seria também uma forma de melhor gerir os escassos recursos disponíveis à 

segurança pública no Estado.

Entretanto, a fala de Beltrame também reitera que a polícia “tem que agir, e está agindo”, 

discurso construído em oposição ao cenário anterior de suposta omissão, abandono ou leniência. 

Não ser conivente com os “criminosos” implicaria em adotar medidas imediatas em certos 

“núcleos degradados”, o que nos leva novamente à política de enfrentamento – e ao seu 

equivalente no plano discursivo, a “metáfora da guerra”.

A combinação dessas duas falas parece, curiosamente, ir contra as predições de Narazeth 

Cerqueira (1996). Para o comandante da Polícia Militar no governo Brizola, a incorporação dos 

predicados da literatura internacional seria um antídoto para a política do enfrentamento. As 

colocações de Beltrame, entretanto, demonstram a notável persistência da “metáfora da guerra” 

como base explicativa da ação policial, o que não necessariamente significa que a agenda da 

segurança pública no Rio de Janeiro tenha parado no tempo. 

Mas algo mudou desde esta palestra, em 2007. Por meio do relato contido na segunda 

cena, pretendo sublinhar os novos elementos que passam a constar na narrativa do secretário. 

Primeiramente, me parece importante notar que a cultura policial marcada pelo confronto passa a 

ser identificada como um elemento deletério, algo que precisa ser mudado. Isto está “no DNA das 

tropas”, como afirma Beltrame, e são necessários múltiplos engajamentos para que se possa 

adotar um novo padrão de policiamento. A reestruturação do curso de formação dos praças é uma 

das medidas, já que a escola formava os policiais para “pegar o fuzil e ir para dentro”. Até os 

“cânticos, as músicas” da PM, reconhece o secretário, precisariam ser reformulados, pois incitam 

o confronto e a violência. Mas talvez o elemento mais importante para a promoção de mudanças 

necessária seja o tempo. “São 40 anos em que uma policia se preparou para a guerra, e não para 

prestar serviço”, “o mundo vai ficar colorido na semana que vem”. “Trinta, quarenta anos sem 

UPP, agora seis, oito meses com UPP e você quer o quê?”

A “guerra” converte-se, então, em sinônimo de policiamento inadequado. Delineia-se um 

nova narrativa, a “pacificação”. A sua referência é a um tipo distinto de ação policial, de prática 

institucional. A formulação da semântica da “paz”, parece-me oportuno ressaltar, não se desliga 
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da semântica da “guerra” - ela é, ao revés, o seu complemento lógico. Só se traz a paz a um 

cenário de guerra.

Isto permite também potencializar a noção da “cidade partida”, construída em referência a 

um cenário de guerra. O diagnóstico – da guerra, da cidade partida – demanda uma ação de 

integração e de paz. As bases do problema permanecem, em um certo sentido, as mesmas, mas 

são ressignificadas para dar azo a um novo padrão discursivo – ao qual equivale um novo padrão 

de policiamento, potencial semente para uma nova cultura institucional. 

Tendo em vista que o novo modelo não parte de uma negação dos pressupostos do modelo 

anterior, não há incompatibilidade em continuar os métodos da “guerra” onde ela ainda persiste. 

Em termos práticos, isto equivale a manter em pleno funcionamento as estratégias belicistas de 

enfrentamento. As duas estratégias, a da “guerra” e a da “paz”, passam, assim, a compor o 

repertório de práticas da Polícia Militar do Rio de Janeiro. Esta oposição organiza e confere 

sentido a práticas disjuntivas – operação esta que não se dá sem produzir uma certa esquizofrenia 

institucional.

Mas talvez muito tenha se falado a respeito da formação e reprodução das falas, e pouco a 

respeito das práticas a elas referidas. Parece-me que já há suficientes elementos expostos para que 

possamos discutir as diferentes facetas que o programa das Unidades de Polícia Pacificadora 

assume, e como se organizam as práticas de policiamento a ela referidas. 
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Capítulo 2

UPP: Uma polissemia de usos

Meu argumento inicial, apresentado no primeiro capítulo, assinala que as práticas de 

policiamento possuem equivalentes no âmbito das narrativas – são as falas que organizam e 

conferem sentido às práticas sociais. Localizei, assim, a “metáfora da guerra” como um poderoso 

– e persistente – artifício narrativo que estrutura as práticas de policiamento ostensivo em favelas 

cariocas, e sustento a emergência, no momento atual, de um novo tipo de narrativa, que informa 

as práticas de policiamento que vem sendo implementadas nas áreas contempladas com Unidades 

de Polícia Pacificadora.

Tendo este panorama como pano de fundo, passo agora a discutir os significados que 

estão embutidos na expressão “Unidades de Polícia Pacificadora”. Os usos que as palavras 

assumem são pistas importantes para identificar e precisar as coisas referidas. Investigo, pois, 

como os usos da palavra pode ajudar a compreender em que consiste este projeto de segurança 

pública.

2.1. A palavra e seus usos

Caminhando pelas ruas da cidade, basta seguir 

as setas. As placas que indicam a localização das UPPs 

tornaram-se parte do mobiliário urbano. A UPP é, portanto, 

um lugar onde é possível estar, chegar, conversar. Esta 

dimensão espacial da UPP é a mais corriqueira das acepções 

que a palavra recebe no dia a dia das localidades em que foi 

implementada. “Eu moro atrás da UPP”; “O bar fica para os 

lados da UPP”. As características dessas sedes  físicas podem, 

entretanto, variar. 
Fotografia 2.1: Placa indica o 
caminho para a UPP do São 
Carlos. Elaboração própria.
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A UPP do Chapéu-Mangueira e Babilônia, por exemplo, é um prédio simples, de três 

andares. A caminhada até ele se estende por vários minutos – e por incontáveis lances de escada. 

Não há, por enquanto, como acessá-lo com o auxílio de um veículo motorizado. Esta dinâmica 

deve ser alterada em breve: o projeto de revitalização urbanística da área prevê a construção de 

um cinturão viário no entorno das favelas do Chapéu Mangueira e da Babilônia, obra que vem 

sendo realizada com notável rapidez. Hoje, no entanto, ainda é preciso pernas e pulmões.

O prédio serve apenas de apoio aos policiais que atuam na localidade. Em suas 

dependências há um cômodo que funciona como dormitório; uma cozinha do tipo “americana”, 

conjugada com uma pequena área para refeições; banheiros; além da sala do comandante. Logo

na entrada da unidade, uma pequena escrivaninha serve de recepção – não raro, é possível 

encontrar um policial confortavelmente espalhado na cadeira, ao som de uma televisão ligada. Se 

o policial de plantão for “gente boa”, me disse um garoto que mora ao lado, ele “deixa subir até a 

laje”, onde se tem uma vista privilegiada de toda a orla de Copacabana. Eu, desafortunadamente, 

nunca encontrei o tal “policial gente boa” de plantão. O prédio faz fronteira com uma vasta área 

de floresta nativa, o que confere às suas dependências um ar inusitadamente bucólico.  

A calmaria e o silêncio da UPP da Babilônia contrastam com a agitação constante das 

UPPs da Providência e do Cantagalo/Pavão-Pavãozinho. Os prédios onde ambas estão instaladas 

Fotografia 2.2: Sede da UPP da Babilônia e Chapéu-Mangueira. 
Elaboração própria.
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são consideravelmente maiores, e abrigam muitas outras atividades e instituições. Biblioteca, 

laboratório de computação, cozinha industrial para aulas de culinária, tatame para a prática de 

artes marciais, sala de ginástica para a terceira idade, salas de aula para cursos profissionalizantes 

– o rol parece não ter fim. 

O comandante da UPP da Providência chegou mesmo a ter dificuldade de listar todos os 

projetos que funcionam em sua sede. “Estou quase sendo expulso daqui”1, disse, expressando 

certo orgulho, enquanto as crianças gritavam, descendo saltitantes pelas escadas do edifício. 

Tanto na Providência quanto no Cantagalo/Pavão-Pavãozinho, pode-se chegar ao prédio-sede por 

veículos motorizados. Mas há, ainda, UPPs que funcionam em contêiner. Esta instalação tornou-

se “definitivamente provisória, ou provisoriamente definitiva”, como brincou o comandante de 

uma Unidade. “Era para termos um prédio já, mas por algum motivo isso não se concretizou”, 

tergiversa. Pergunto se isso afeta as tarefas de sua equipe e a resposta vem imediata: “Com 

certeza! Eu não posso oferecer uma estrutura melhor para o policial que está em serviço, e para a 

comunidade também, né!”.

1 As declarações entre aspas no corpo do texto foram retiradas de meu diário de campo.

Fotografia 2.3: Sede da UPP da Providência. Elaboração própria. 
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A UPP é um prédio, um contêiner, um espaço físico, um local de trocas. Mas há uma 

segunda acepção para o termo: a UPP é também identificada como uma prática de policiamento. 

“As UPPs trabalham com os princípios da Polícia Comunitária”2, diz o sítio do Governo do 

Estado do Rio de Janeiro, que também ensina: “A Polícia Comunitária é um conceito e uma 

estratégia fundamentada na parceria entre a população e as instituições da área de segurança 

pública”.

A associação entre UPP e policiamento comunitário parece-me, entretanto, equivocada. 

Reservo a argumentação completa deste ponto para a próxima sessão. Por ora, parece relevante 

apontar que a primeira UPP chegou a levar o termo “Policiamento Comunitário” em seu nome. 

Em dezembro de 2008, um mês após a “ocupação” da favela Santa Marta3 pelas forças policiais, 

um ato normativo interno da Polícia Militar (Anexo 3) formalizou as diretrizes de atuação do 

novo órgão, denominando-o “Companhia de Policiamento Comunitário/Dona Marta”. A 

Companhia foi oficialmente inaugurada no dia 19 de dezembro de 2008. Apenas em fevereiro de 

2009 o nome da Unidade foi formalizado, por ato do Comandante Geral da PM (Anexo 4), como 

“Unidade de Polícia Pacificadora”, seguindo as disposições gerais contidas no Decreto 41.650, de 

21 de Janeiro de 2009. 

Essas considerações apontam para a terceira acepção do termo UPP: ela constitui um 

órgão dentro da estrutura da Polícia Militar do Rio de Janeiro. Cada UPP está vinculada 

operacionalmente ao Batalhão de Polícia Militar que atua na área de sua abrangência. Em termos 

práticos, isso significa que os armamentos, coletes, veículos e demais equipamentos utilizados 

pelos policiais da UPP devem ser retirados no Batalhão respectivo, conforme me foi descrito por 

um de seus comandantes. 

2 Excertos retirados do sítio oficial do Governo do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 
http://upprj.com/wp/?page_id=20 (acesso em 02.02.2012).

3 Em seu trabalho de campo, Cláudia Mafra (1998, p. 296) identificou uma disputa entre os moradores da favela 
quanto ao seu nome, se Santa Marta ou Dona Marta. Esta disputa oporia católicos e evangélicos – os primeiros 
preferindo a alcunha de “Santa”, os últimos, “Dona”. Ambos os nomes também articulam diferentes mitos 
fundadores. Os católicos atribuem a denominação “Santa Marta” a uma homenagem feita pelo padre que prestava 
serviços sociais na localidade, por ocasião do surgimento dos primeiros barracos; os evangélicos identificam que 
“Dona Marta” é o nome da antiga proprietária do terreno onde a favela foi instalada. Eu não realizei um trabalho 
de observação participante nesta localidade, motivo pelo qual não posso referendar qualquer uma das versões. 
Em conversa com um atuante líder comunitário do local, perguntei-lhe qual o nome mais comumente usado pelos 
moradores. Sua resposta, “Santa Marta”, foi decisiva para que eu optasse pelo uso desta alcunha neste trabalho. 

http://upprj.com/wp/?page_id=20
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O superior hierárquico dos comandantes das UPPs é o Comandante do Comando de 

Polícia Pacificadora (CPP), o qual deve, obrigatoriamente, deter o posto de Coronel4. O 

organograma da Polícia Militar do Rio de Janeiro permite uma melhor visualização desta 

estrutura:

4 Ver art. 7 do Regimento Interno do Comando de Polícia Pacificadora, aprovado pela Portaria PMERJ 0337, de 05 
de Março de 2010 (Anexo 5). A CPP foi inicialmente comandada pelo Coronel Robson Rodrigues da Silva. Em 
outubro de 2011, a chefia passou ao Coronel Rogério Seabra Martins.
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Legenda

Em verde

AjG Ajudância Geral

APar Assessoria Parlamentar

CComSoc Coordenadoria de Comunicação Social

CI Coordenadoria de Inteligência

CIntPM Corregedoria Interna da Polícia Militar

GCG Gabinete do Comando Geral

CCI Centro de Comunicações e Informática

Subchefia do EM Adm Subchefia do Estado Maior Administrativo

Subchefia do EM OP Subchefia do Estado Maior Operacional

Em Laranja

DGAF Diretoria Geral de Apoio e Finanças

DGEI Diretoria Geral de Ensino e Instrução

DGP Diretoria Geral de Pessoal

DGS Diretoria Geral de Saúde

DGO Diretoria Geral de Odontologia

Em cinza

CPA Comando de Policiamento de Área

CPE Comando de Policiamento Especializado

COE Comando de Operações Especiais

CPP Comando de Polícia Pacificadora

Em branco

BPM Batalhão de Polícia Militar

CIPM Companhia Independente de Polícia Militar

BPChq Batalhão de Policiamento de Choque

BPFMA Batalhão de Polícia Florestal e Meio-Ambiente

BPRV Batalhão de Polícia Rodoviária

BPTur Batalhão de Policiamento em Áreas Turísticas

BPVE Batalhão de Policiamento de Vias Especiais

RCECS Regimento Coronel Enyr Cony dos Santos

BOPE Batalhão de Operações Policiais Especiais

BAC Batalhão de Ação com Cães

GAM Grupamento Aéreo e Marítimo

UPP Unidade de Polícia Pacificadora

Embora a criação das UPPs na estrutura da PM tenha sido formalizada pelo lacônico 

Decreto 41.650, de 21 de Janeiro de 2009 (Anexo 6), apenas dois anos depois a sua 

implementação e organização recebeu um tratamento normativo mais completo. O Decreto 

42.787, de 06 de Janeiro de 2011 (Anexo 7), corresponde à institucionalização das práticas que já 

vinham sendo implementadas pela corporação e pela Secretaria de Segurança Pública.

O decreto disciplina o processo de implantação das Unidades de Polícia  Pacificadora (art. 

2), e o faz de modo a marcar uma diferenciação funcional no interior da polícia.  Primeiramente, 

há a etapa de intervenção tática, na qual são “deflagradas ações táticas em comunidades sob forte 

influência de grupos ostensivamente armados, conduzidas pelo Batalhão de Operações Policiais 

Especiais (Bope) pelo Batalhão de Polícia de Choque (BPChoque)”. O escopo é “o controle 

estatal sobre áreas ilegalmente subjugadas por grupos criminosos ostensivamente armados”. Em 

seguida, há uma fase de estabilização da atuação das forças de segurança pública nessas 

Figura 2.1 – Organograma da Polícia Militar do Rio de Janeiro.
Elaboração própria, com base nas informações contidas no Boletim da PM n° 44, de 07 de 
dezembro de 2011. 
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localidades, etapa que pode se estender por vários meses e que tem, em alguns casos, contado 

com a colaboração de efetivos das Forças Armadas (as denominadas “Forças de Pacificação”). 

Apenas em um terceiro momento haverá a implantação da UPP, quando “policiais militares 

especialmente capacitados para o exercício da polícia de proximidade chegam definitivamente à 

comunidade contemplada pelo programa de pacificação, preparando-a para a chegada de outros 

serviços públicos e privados que possibilitem sua reintegração à sociedade democrática”. A 

norma menciona ainda uma quarta etapa, de monitoramento e avaliação do projeto.

De acordo com o decreto, as UPPs podem ser de duas classes: “Classe A”, quando o seu 

efetivo previsto for superior a 400 Policiais Militares; “Classe B”, quando o efetivo previsto for 

inferior a este patamar. As UPPs da “Classe A” devem ser preferencialmente comandadas por um  

oficial no posto de Major, enquanto as UPPs da “Classe B” devem ser preferencialmente 

comandadas por um oficial no posto de Capitão (art. 5). Todas as 25 UPPs inauguradas até o 

momento pertencem à classe B.

O Decreto de 2011 reprisa os dizeres do Decreto 41.653, de 22 de Janeiro de 2009 (Anexo 

8), ao estabelecer uma gratificação de quinhentos reais a todos os policiais militares lotados em 

UPPs (art. 6, caput). A inovação fica por conta das gratificações instituídas aos comandantes e 

subcomandantes, nos valores de mil e trezentos reais, para comandantes de UPPs “Classe A”; mil 

reais, para comandantes de UPPs “Classe B”; e setecentos e cinquenta reais, para 

subcomandantes (art. 5).

Segundo o Comandante da Coordenadoria de Polícia Pacificadora, Cel. Rogério Seabra, 

tais gratificações são pagas aos policiais militares pela Prefeitura do Rio de Janeiro, que firmou 

um convênio com a Secretaria Estadual de Segurança (informação verbal, 2012).

O decreto também determina que à implementação de cada UPP deve-se seguir um ato do 

Secretário de Segurança, que “estabelecerá suas estrutura mínima, delimitação e classificação” 

(art. 11). As UPPs que já haviam sido implementadas receberam um regramento com espécie de 

efeito retroativo. Assim, a resolução SESEG nº 443, de 03 de março de 2011, “consolidou” a 

criação de 12 Unidades de Polícia Pacificadora, “a contar” da data de sua inauguração. 
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2.2. Práticas de Policiamento

O discurso da pacificação é, como a metáfora da guerra, um discurso que não se 

desassocia de uma prática. O meu intuito nesta seção é, em primeiro lugar, explorar o modo pelo 

qual este discurso aparece articulado nos decretos que regulamentam as Unidades de Polícia 

Pacificadora, e nas falas dos policiais que entrevistei para esta pesquisa. Decretos e falas são 

ambos aqui tratados como atos enunciativos. Tomados como discurso, esses atos enunciativos 

englobam também uma prática – no caso, uma prática de policiamento, a qual, argumento, 

distancia-se das práticas de policiamento comunitário (ou de policiamento de proximidade) e 

adquire contornos próprios.

Retomo, de início, o texto do Decreto 42.787, já bastante explorado na seção precedente. 

Assim está disposto em seu artigo 1º:

Art. 1º - As Unidades de Polícia Pacificadora (UPP), criadas para a execução de 
ações especiais concernentes à pacificação e à preservação da ordem pública, 
destinam-se a aplicar a filosofia de polícia de proximidade nas áreas designadas 
para sua atuação.
§ 1º - São áreas potencialmente contempláveis por UPP, consoante critérios 
estabelecidos pela Secretaria de Estado de Segurança, aquelas compreendidas por 
comunidades pobres, com baixa institucionalidade e alto grau de informalidade, 
em que a instalação oportunista de grupos criminosos ostensivamente armados 
afronta o Estado Democrático de Direito.
§ 2º - São objetivos das UPP:
a. consolidar o controle estatal sobre comunidades sob forte influência da 
criminalidade ostensivamente armada;
b. devolver à população local a paz e a tranquilidade públicas necessárias ao 
exercício da cidadania plena que garanta o desenvolvimento tanto social quanto 
econômico.

Pode-se identificar, pela leitura do texto, que são três os escopos das Unidades de Polícia 

Pacificadora: “aplicar a filosofia da polícia de proximidade nas áreas designadas para a sua 

atuação” (caput); “consolidar o controle estatal sobre comunidades sob forte influência da 

criminalidade ostensivamente armada” (§ 2º, “a”); “devolver à população local a paz e a 

tranquilidade públicas (§ 2º, “b”).

Não parece claro, no entanto, que os três objetivos arrolados sejam compatíveis. As 
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premissas que norteiam o policiamento de proximidade, ou policiamento comunitário5, não se 

coadunam a uma estratégia de consolidação do “controle estatal”. Este aspecto disjuntivo se 

impõe até mesmo visualmente, ao caminhar pelas ruas e vielas de uma “comunidade pacificada”6. 

Em todas as favelas que estive, o fuzil é uma presença constante. A Babilônia e o Chapéu-

Mangueira talvez sejam as localidades em que menos tive contato com este tipo de armamento –

em todo o tempo em que lá estive, vi apenas os policiais que guardam a entrada principal do 

morro portando fuzis. Encontrei situação semelhante no Santa Marta. No Morro dos Macacos e 

na Providência, o quadro é diferente – os policiais andam em grupo, e há sempre fuzis e coletes, 

seja de noite ou de dia, na entrada ou no topo do morro. 

Ainda assim, foi na Babilônia que ouvi a fala mais incisiva de um morador contra a 

presença deste tipo de armamento. “É um absurdo, é um completo absurdo. Eles ficam falando 

que as crianças cresciam em um ambiente violento e ficam circulando com fuzil no braço. O meu 

filho anda na rua e fica vendo fuzil. A ideia não era parar com isso? Não ter mais arma? Eles vão 

atirar em quem? A ideia não era ter paz? Isso é violência contra a nossa comunidade”7.

No Morro dos Macacos, durante uma apresentação de judô na quadra local, chamou-me a 

atenção um grupo de crianças, mais interessadas em conversar com um policial na beira do 

tatame do que em acompanhar a competição que lá acontecia. O motivo da atração era, ficou logo 

claro, o fuzil do policial. “Posso mexer? É FAL8?” O policial ria das crianças, por vezes deixava 

que mexessem um pouco, depois puxava de novo a arma para perto do corpo.

As declarações do comandante de uma das UPPs, durante uma reunião na favela, 

pareciam contradizer este cenário. “É algo inimaginável que eu possa andar hoje desarmado 

tranquilamente pela comunidade até chegar aqui”, afirmou, denotando satisfação com a atividade 

desenvolvida. É certamente um fato notável que um policial possa hoje circular sem arma de fogo 

pela favela – mesmo que, para tanto, suas equipes estejam todas em porte de armas de cano 

5 Apesar de ter em conta que as expressões “policiamento comunitário” e “policiamento de proximidade” tem 
origens distintas – a primeira mais ligada à literatura inglesa e norte-americana; a segunda, à literatura francesa –
utilizo os dois termos de maneira intercambiável no decorrer deste trabalho. Faço esta opção por entender que, 
nos escritos brasileiros sobre o tema, pouca relevância se deu a uma tentativa de diferenciação das duas matrizes. 
Ademais, compreendo que ambas as expressões estão referidas, em tudo o que é essencial, a uma mesma prática 
de policiamento, o que faz com que o esforço de traçar uma diferenciação seja, em grande medida, perfunctório.

6 “Comunidade pacificada” é o modo pelo qual os gestores da segurança pública e os policiais geralmente  
denominam as favelas que receberam Unidades de Polícia Pacificadora. Utilizo o termo entre aspas por entendê-
lo como uma categoria nativa.

7 As declarações entre aspas no corpo do texto foram extraídas do meu diário de campo.
8 Um tipo de fuzil.
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longo.

O armamento não me parece um elemento lateral para a discussão do tipo de policiamento 

que se pratica nas UPPs. As armas de cano longo produzem um importante efeito intimidatório –

efeito oposto ao que se quer atingir por meio das práticas de policiamento comunitário. No 

contexto das favelas cariocas, a presença de policiais ostensivamente armados renova com 

especial intensidade a mensagem do confronto. 

Os oficiais que comandam as UPPs não ignoram essa mensagem – e pode-se dizer que 

pretendem usá-la a seu favor. Em conversa com o comandante de uma UPP, ele se pronunciou

favoravelmente à ideia de que é preciso mostrar à “comunidade” quem agora está no poder. “Eu 

incentivei os meus policiais a ficarem no balcão [da casa] onde o tráfico costumava ficar. Foi um 

lugar que o tráfico construiu, sabe. É pra marcar que agora o comando é outro”. Os policiais 

permaneciam quase que constantemente naquele balcão, desfilando com os fuzis atravessados no 

peito.

O potencial intimidatório do fuzil e a mensagem de um “novo comando” estão 

perfeitamente alinhados ao objetivo de “consolidar o controle estatal” sobre o território, que 

consta do artigo 1 do Decreto 42.787. Esta expressão denota um estágio anterior de ausência de 

controle estatal. Se a retomada do controle exige um ato de força, é natural supor que a sua 

consolidação também tenha que ser pautada em alguma manifestação de força, nem que seja por 

meio da manipulação dos símbolos a ela associados.

O jogo da intimidação parece, entretanto, conviver com outro jogo, o da aproximação. É 

neste sentido que alguns comandantes se referiram, em entrevista, à necessidade de criar 

mecanismos de interação entre policiais e os moradores.

Entrevista: Comandante 1
O adolescente é o publico mais difícil de se trabalhar, é um publico mais 
resistente, e nós buscamos desenvolver uma linguagem de acesso a esses 
adolescentes. Então na verdade nós estamos aprendendo a fazer isso. Eu costumo 
falar que o policial  tem que ser criativo, ele tem  que criar ferramentas, ele tem 
que criar mecanismos de linguagem, seja através de uma conversa sobre funk, 
uma conversa sobre grafite. Ou até mesmo jogar uma bola com o adolescente. 
Sabe, ele tem que buscar interagir.
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Entrevista: Comandante 4
Eu tenho policial aqui que dá aula de xadrez, tenho um policial que dá aula de 
violão... Eu tinha um policial que dava aula de esporte também, acho que era 
futebol, mas agora ele parou. Essas atividades são importantes, elas trazem a 
comunidade pra perto da gente. Teve até uma Copa das UPPs, uma coisa assim, o 
policial vai junto, incentiva. É importante.

A necessidade de se estabelecer laços de confiança é um requisito para as práticas de 

policiamento comunitário. Dentre as estratégias utilizadas para firmar tais laços, o esporte e as 

atividades lúdicas em geral são certamente as mais citadas pelos comandantes. Mas há também 

outras maneiras pelas quais os oficiais procuram aproximar os moradores e os policias, como a 

realização de bailes de debutantes e casamentos comunitários.

Entrevista: Comandante 3
As meninas que fizeram parte acabam sendo parceiras nossa. A menina que faz 
parte traz a família, já vai ampliando um pouquinho mais a nossa área de 
influência com essas pessoas que participam do baile. (…) Não só a gente ganha 
a comunidade como também a gente ganha outros parceiros que a gente traz para 
cá, para fazer outras atividades. Ai não fica só restrito àquilo ali, o ano todo tem 
alguma coisa relacionada àquele baile, a gente passa a ter um projeto com um 
parceiro que auxiliou no baile. As meninas que antes não vinham aqui depois do 
baile passam a vir aqui.

As estratégias de aproximação não são voltadas exclusivamente à conquista da confiança 

dos moradores - elas também são utilizadas para sensibilizar os policiais que trabalham nas 

Unidades. Esta seria uma maneira para incutir uma nova percepção acerca dos moradores das 

favelas, anteriormente concebidos como “bandidos”, como “sementes do mal”. 

Entrevista: Comandante 6
Eles [os policiais] formam um conceito macro pelo micro. Eles entram na favela, 
uma minoria dá tiro neles; aí entra de novo, leva tiro de novo; entra de novo, e 
leva tiro de novo; quando ele volta já tem o conceito formado. Aqui é um lugar 
ruim. Qualquer subconsciente vai formar esse conceito. Aqui só tem bandido. Eu 
entro aqui nesse lugar, e eles tentam me matar. Eles condicionam isso. Ai a visão 
que a gente tem, favelado. (…) É lógico que vai precisar de todo um trabalho pra 
reverter isso, não acontece do dia pra noite. Daí a importância desses projetos que 
vão entrando, porque o policial pode ter contato com o morador de uma outra 
forma.
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Entrevista: Comandante 1
Tem um policial que trabalhou em uma unidade que funcionava aqui antes (...).
Esse policial participou de diversos confrontos aqui mesmo (...) e com a 
implantação da UPP, ele acabou ficando na administração. Com o tempo eu 
descobri que ele era professor de jiu-jitsu, e eu perguntei a ele "Pô, você não pode 
dar aula de jiu-jitsu?" Ele disse, não, eu não dou aula de jiu-jitsu para essa 
“semente do mal”. (…) Eu determinei que ele desse aula de defesa pessoal para 
os policiais. Nesse primeiro momento. Foi acontecendo, tal, e a criançada 
começou a vir, começou a observar, eu incentivava que as crianças entrassem no 
tatame – vai lá assiste a aula... Com o tempo as crianças passaram a fazer aula 
junto com os policiais. (…) Esse policial adora o trabalho que faz hoje, ele 
conseguiu entender e nós conversamos bastante sobre o trabalho que tem sido 
desenvolvido hoje pela policia militar, e ele é um pai das crianças.

A oferta de cursos e projetos sociais é, assim, apontada como um elemento decisivo para a 

aproximação de moradores e policiais. Em grande parte das UPPs, as atividades ocorrem nos 

próprios prédios-sedes. O “empilhamento” (Araújo Silva, 2012) dos serviços de segurança e das 

atividades oferecidas por ONGs, pela iniciativa privada ou entidades do Sistema S desnuda as 

parcerias e apoios que, segundo os comandantes, são fundamentais para o sucesso do projeto. 

Este é, inclusive, um ponto lembrado como essencial para marcar a diferença entre as UPPs e o 

projeto anterior de policiamento preventivo em favelas, o GPAE:

Entrevista: Comandante 3 
Eu vivenciei o GPAE, nunca trabalhei no departamento, mas vivenciei o GPAE. E 
hoje estou vivenciando a UPP. Então eu consigo enxergar essa diferença, que para 
mim é muito nítida. Primeiro de tudo é o apoio que nós temos de diferentes 
instituições, publicas ou privadas. Não tem nem comparação. Segundo é que a 
sociedade conseguiu entender que essa é uma ferramenta que efetivamente vai 
trazer benefícios para todos. Porque ao se implantar uma UPP ocorre uma 
valorização, por exemplo, dos imóveis no entorno da comunidade. A Tijuca era 
um bairro que ninguém pensava em morar, (…) [isso mudou] porque todas as 
comunidades da Tijuca foram pacificadas. E tem essa cobrança da sociedade pela 
melhoria dos serviços, até das UPPs mesmo, porque nós temos falhas. Essa que é 
a grande diferença. O GPAE não teve esse apoio no início, o GPAE não teve essa 
cobrança da sociedade por um serviço em busca da excelência. Então essa 
diferença é fundamental para o que eu vejo hoje.  

Alguns comandantes, entretanto, mencionaram a incompreensão dos agentes que atuam 

em outros órgãos da Polícia Militar, que não foram expostos às práticas desenvolvidas nas UPPs. 
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Entrevista: Comandante 2
[A UPP] Hoje é um embrião para que nós possamos atuar na prevenção. As UPPs 
hoje correspondem de 5 a 6% de toda a estrutura da policia militar, mais ou 
menos. É pouca coisa, coisa de 3 mil homens, num universo de 40 mil. Mas em 
termos de estrutura, de batalhões, nós somos algo em torno de 6%, 7%. E é uma 
estrutura incompreendida dentro da própria polícia militar. O policial que tá no 
Batalhão ele não entende isso. Ele não entende qual é o meu trabalho. Ele não 
vivenciou isso, ele não teve essa experiência de ir lá e ver as mudanças E hoje eu 
vejo que o nosso trabalho, ele é efetivamente o trabalho policial. 

Entrevista: Comandante 4
[Ao chegar] A única informação que eu tinha é que existia UPP, que o trabalho 
das UPPs era um trabalho assistencialista, que é a imagem que o policial do 
Batalhão tem. “Ah, esse aí é assistencialista, tá lá tomando conta de favelado, de 
marginal”. A ideia é preconceituosa mesmo. 
Pergunta: Ainda existe esse tipo de pensamento?
Nos Batalhões, sim. 

O binômio aproximação/intimidação parece ser constitutivo da prática de policiamento 

desenvolvida pelas UPPs. Esta combinação tenta associar as práticas necessárias para o controle 

sobre o território com as práticas de ressignificação das relações entre moradores e policiais. 

Alguns comandantes, percebendo o caráter peculiar do tipo de policiamento por eles 

empreendido, resistem à nomenclatura “policiamento comunitário”. “O que nós temos aqui é a 

polícia pacificadora, é o policiamento de pacificação”, disse-me um comandante. Este modo 

peculiar de atuação dos agentes de segurança emite mensagens contraditórias aos moradores, na 

medida em que manipula simbologias distintas. Talvez este duplo registro da agenda da 

“pacificação” faça com que os moradores identifiquem as práticas de aproximação como uma 

virtude individual de determinado policial, e não como uma nova “cultura institucional” da 

Polícia Militar, como querem os comandantes.  

2.3. Um quarto uso: UPP como “marca”?

A UPP é um espaço físico, uma prática de policiamento, um órgão na estrutura da Polícia 

Militar do Rio de Janeiro. Mas parece-me possível distinguir ainda um quarto uso do termo UPP. 

Ela se converteu, nos últimos anos, em uma “marca”, um instrumento de propaganda utilizado 

pelo próprio governo do Estado. Além das placas de sinalização dispostas pelas ruas da cidade, o 

Governo do Estado tem explicitado a presença das UPPs com o uso de enormes outdoors, uma 
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prática que, no Brasil, costuma ocorrer na divulgação de obras públicas. Há também a confecção 

de produtos para a promoção das UPPs, como calendários, brinquedos e cartilhas.

Fotografia 2.4: outdoor “divulga” a UPP do Santa Marta. Elaboração 
própria.

Fotografia 2.5: Produtos do Governo do Estado do Rio de Janeiro para 
a promoção das UPPs – calendário de parede, calendário de mesa, 
cartilha e quebra-cabeça. Fotografia de Rodrigo Mac Niven. 
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A manipulação dos símbolos para a divulgação das UPPs não se restringe à confecção de 

produtos “oficiais”. Ela também toma os muros das casas em algumas favelas “pacificadas”:

Na fotografia 2.6, acima, é possível visualizar que a inscrição “CV” (em alusão ao 

comando vermelho) foi apagada com tinta azul, cor que remete à Polícia Militar do Rio de 

Janeiro. Pode-se também perceber a inscrição “UPP”, em tom mais escuro. A sobreposição de 

palavras revela que a disputa pelo controle do território também envolve a manipulação de 

símbolos. Na fotografia 2.7, a mensagem aparece em vermelho. A tinta branca na lateral superior 

possivelmente foi aplicada para apagar uma manifestação anterior.    

A iniciativa privada também manipula a “marca” UPP, valendo-se do imaginário da 

“pacificação” para construir a adesão aos seus produtos. 

Fotografia 2.6: Inscrições “CV” e “UPP” 
sobrepostas. Elaboração própria.  

Fotografia 2.7: Mensagem atribuída ao Comando 
Vermelho. Elaboração própria.  
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Esta utilização da gramática da “pacificação” pela iniciativa privada aponta para um 

processo de abertura de novos mercados a partir da implementação das UPPs. Utilizo a etapa 

final deste capítulo para realizar alguns apontamentos sobre o papel da iniciativa privada neste 

cenário, sem, contudo, oferecer qualquer relato conclusivo. Como ponto de partida para esta 

discussão, valho-me das anotações feitas em meu diário de campo sobre um evento organizado na 

favela Santa Marta por uma agência de publicidade.

2.3.1. Vallet na favela?

Cheguei ao Santa Marta logo nas primeiras horas da manhã. O folheto do evento que 

havia chegado até mim não trazia muitas informações – apenas dizia que a organizadora 

chamava-se “NBS”, e que um dos palestrantes seria o Secretário de Segurança, José Mariano 

Beltrame. Eu não perderia a oportunidade de ouvir Beltrame falar diretamente da quadra do Santa 

Marta, onde se iniciou o projeto de segurança que hoje tão imediatamente associamos a seu 

nome. Sentada no banco da praça, ao pé do morro, algumas movimentações começam a chamar 

minha atenção.

Rapazes vestidos com coletes listados de laranja posicionam uma tabuleta onde lê-se 

“vallet”. Vallet? Os carros começam a recostar-se junto ao meio fio. O manobrista toma as chaves 

Figura 2.2: Peça de divulgação do produto “Via 
Paz”. Fonte: Site da operadora Embratel.

Figura 2.3: Publicidade do Banco do Brasil, 
em referência à “pacificação” da Rocinha. 
Fonte: Site do Banco do Brasil.
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da mão de um senhor de meia-idade, acompanhado de uma despojadamente elegante senhora. O 

casal é orientado a aguardar pela van, que os levaria até a quadra. Vejo a cena repetir-se algumas 

dezenas de vezes, até a van estacionar no local e acomodar os convidados, partindo novamente 

para o topo do morro. É hora de subir.

Caminho lentamente pela ladeira. Alguns homens coordenam o tráfego, utilizando os 

sinalizadores. Paro em uma barraquinha na subida, peço uma água, e pergunto: “O senhor sabe o 

que está acontecendo aqui hoje?”. “Eu não sei não, tem alguma coisa lá na quadra, mas não ouvi 

falar nada”. Agradeço e sigo pela rua. Aparecem as escadarias. Não conheço os caminhos do 

Santa Marta, mas já podia avistar a quadra dali. Optei pelas escadas, talvez fossem um atalho. 

Ledo engano. Após entrar em dois becos sem saída, retornei ao início das escadarias, e pedi 

informações na mercearia. O jovem que lá estava gentilmente apontou a viela que eu deveria 

seguir. Poucos minutos depois eu estava diante da quadra, um local da favela repleto de prédios 

coloridos que ficou conhecido como “Praça do Cantão”. 

Dois grandes homens negros se posicionam nas laterais da porta – são os seguranças 

particulares do evento. Entro e sou recepcionada por uma hostess-modelo, que me encaminha a 

um dos três balcões de controle de presença. Outras modelos estão ali, checando as credenciais 

dos convidados. “Nome?”, ela me pergunta delicadamente. “Não estou encontrando a senhora no 

sistema. A senhora foi convidada?”. “Sou pesquisadora da Fundação Getúlio Vargas, e recebi o 

convite por e-mail”, respondo, torcendo para que o nome da Fundação fosse suficiente para 

liberar a minha entrada. “Ah, sim, vou fazer o seu cadastro”.

Recebido o aval da modelo, passo a circular pela 

quadra. O teto estava adornado por largas e curvilíneas fitas 

azuis e brancas. A iluminação difusa proporcionava conforto 

aos olhos. O coquetel era servido com elegância e distinção 

nas mesas laterais. A certa altura, o DJ troca a trilha de bossa-

lounge pela voz de Elis Regina, repetindo em seu 

inconfundível tom: "high society, high society, dairidamm". 

Porque gente fina é outra coisa, entende?

Sobre as cadeiras, moleskines personalizados para o 

evento eram oferecidos aos convidados. Há também um guia: 

Fotografia 2.8: Detalhe do 
evento realizado pela agência 
NBS. Elaboração própria.
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“Como fazer negócio nas comunidades pacificadas?”. A favela era o local e o produto no evento 

organizado por uma agência de publicidade. No bullshit – esse era o nome da agência.

Observo o salão encher. Talvez todos os comandantes de UPPs estivessem ali. Vejo o 

comandante da Coordenadoria de Polícia Pacificadora. O Secretário de Segurança conversa com 

os repórteres. Mais alguns minutos e a apresentadora sobe ao palco. “O Rio de Janeiro vive o seu 

período de renascimento”. Logo nos primeiros slides, há uma foto do Santa Marta, acompanhada 

dos dizeres: “Dezembro de 2008: A virada. Inauguração da Primeira UPP”. O otimismo com o 

futuro do Rio de Janeiro atinge patamares elevadíssimos, segundo a pesquisa que nos é 

apresentada. A “pacificação” abre um novo mercado para as empresas, e a agência estava ali para 

vender o seu know-how sobre o que é preciso fazer para aproveitar esta oportunidade. “680 mil 

pessoas são beneficiadas direta ou indiretamente pela pacificação. É uma nova cidade que se abre 

dentro da cidade!” 

Um dos slides aponta o crescimento de 2000% de clientes da Light no Santa Marta – de 

76 clientes antes da “pacificação”, passou-se para 1500 hoje. “Não é filantropia, não é 

assistencialismo, é business. Isso significa usar o seu negócio a favor do desenvolvimento local, 

trazendo benefícios concretos para a população”.

Inicia-se a segunda etapa do evento. 

São chamados a compor a mesa a jornalista 

Míriam Leitão; o presidente da Light, 

Jerson Kelman; o superintendente do 

Banco Santander, Sérgio Ricardo Macedo; 

a Major Pricila Oliveira, primeira 

comandante da UPP do Santa Marta; e 

Thiago Firmino, uma de suas lideranças 

comunitárias. 

Miriam Leitão inicia a sua fala com uma assertiva: “Não vejo diferença entre cidadão, 

contribuinte e consumidor”. O secretário Beltrame complementa o raciocínio: “Uma senhora veio 

conversar comigo, mostrando o papelzinho da Light e dizendo - agora posso abrir um crediário, 

posso ligar para o atendimento e cobrar pelo serviço da companhia também". E finaliza: "Esse 

papelzinho é um título de cidadania”. O fim da informalidade é, segundo Beltrame, um 

Fotografia 2.9: Mesa com os debatedores no evento 
realizado pela agência NBS. Elaboração própria.
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componente fundamental no combate à criminalidade – este é o mecanismo para evitar que certos 

grupos privados passem a gerenciar a prestação de serviços públicos, estratégia que está na base 

do controle social exercido pelas milícias, mas que também é explorada pelos grupos ligados ao 

tráfico de drogas. 

O presidente da Light menciona que as perdas da companhia no Santa Marta chegavam a 

90%, e que hoje estão na casa dos 2%. O objetivo da Light é estender e modernizar a sua rede de 

funcionamento em todas as favelas “pacificadas”, fazendo, a princípio, uso de tarifas sociais, as 

quais seriam paulatinamente reajustadas aos padrões vigentes no restante da cidade, 

possibilitando ao consumidor um período para adequar-se ao “consumo consciente”. A Light 

também estaria ajudando os “novos” consumidores a substituir os seus eletrodomésticos 

(principalmente geladeiras), para evitar o gasto excessivo de energia.

O superintendente do Banco Santander, por sua vez, registrou a oportunidade para os 

bancos aumentarem as suas carteiras de clientes. Este processo também possibilitaria a concessão 

de crédito, servindo como estímulo ao desenvolvimento local, e seria beneficiado pela 

regularização fundiárias da “comunidades”. Lembro-me dos versos de uma antiga música do 

Racionais MCs: “Hey truta, eu tô louco, eu tô vendo miragem / Um Bradesco bem em frente a 

favela é viagem / De classe A da TAM tomando JB”. No Brasil da “classe C”, a letra de Mano 

Brown parece desatualizada.

Ao final do encontro, os portões da quadra finalmente abrem-se para a favela, deixando 

entrar um grupo de meninos negros. A batida do funk dá o tom: “é a batalha do passinho, os 

muleque são sinistro, quero ver quem é o melhor e quebra, quebra, de ladinho”. Os garotos fazem 

sua dança quase acrobática, levando a plateia ao delírio. 

Desço a ladeira, pensativa. Há algo de estranho nisso tudo.

*

Desenvolvimento local. Inclusão formal ao processo econômico. Regularização fundiária. 

Os temas que foram expostos no encontro promovido pela agência de publicidade entraram para 

a ordem do dia com a implementação das UPPs em favelas da cidade. A presença ostensiva do 

aparato policial nessas áreas confere ao Estado mecanismos para garantir o cumprimento da lei 
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que talvez não encontre equivalente nas áreas mais nobres da cidade. 

A UPP aparece aqui como um catalizador, com uma condição de possibilidade para 

estartar uma série processos correlatos. Na gramática da “pacificação”, as dinâmicas instauradas 

nesses territórios equivalem a esforços de “integração” entre “favela” e “asfalto”. A associação 

entre “contribuinte”, “consumidor” e “cidadão” – que aparece nas falas do secretário de 

segurança e da economista Miriam Leitão – indica uma ênfase nos deveres associados ao 

exercício da cidadania, bem como a ideia de uma “integração” pela via do mercado.

A presença massiva dos comandantes das UPPs e do alto escalão da segurança pública no 

evento da agência de publicidade evidencia que esta é uma aposta deste projeto de segurança 

pública. A premissa é que é preciso promover a adesão dessas localidades aos mercados formais, 

seja por meio da formalização da prestação de serviços públicos, seja por meio da regularização 

fundiária dos assentamentos. Este processo seria, ademais, uma maneira de promover tanto o 

empoderamento individual quanto o desenvolvimento local, na medida em que confere aos 

habitantes dessas localidades a possibilidade de utilizar os seus ativos para gerar capital, por meio 

de financiamentos e empréstimos (De Soto, 2001). 

Alguns movimentos sociais e pesquisadores têm alertado para um risco correlato – a 

gentrificação das favelas “pacificadas”, sobretudo daquelas localizadas na região turística da 

cidade do Rio de Janeiro. A valorização imobiliária, por exemplo, surge como um produto direto 

da entrada da UPP nos territórios. O recente estudo de Neri (2011) aponta que “os alugueis 

subiram, após as UPPs, 6,8% mais nas favelas do que no asfalto” (p. 41). O meu trabalho de 

campo corrobora este cenário – quando aluguei um quarto na Babilônia, em meados de 2011, o 

valor mensal era de 350 reais. Estive na Babilônia em julho de 2012 para fazer a checagem dos 

valores, não encontrei nenhum quarto disponível. Uma senhora me informou que havia alugado 

um quarto em sua casa por 550 reais. 

O aumento do custo de vida não se reflete apenas nos alugueis. A formalização dos 

serviços públicos tem um impacto direto na renda mensal das famílias. Segundo os dados da 

Light9, o número de clientes do Chapéu-Mangueira e Babilônia praticamente dobrou após a 

“pacificação”, passando de 844 para 1617. Muitos desses novos clientes não poderão, entretanto, 

beneficiar-se da chamada “tarifa social”. Esta tarifa equivale, na verdade, a um desconto de 10% 

9 Fonte: Carta Capital, edição de 8 de agosto de 2012, p. 11.
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a 60% no valor da conta de energia elétrica, variável de acordo com a faixa de consumo. A 

Resolução 414/2010 da Agência Nacional de Energia Elétrica instituiu novas regras para a 

aplicação dos descontos progressivos. Hoje, apenas as “famílias inscritas no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal, com renda familiar mensal per capita menor ou igual a 

meio salário mínimo”, podem se valer da “tarifa social”10.

Há, por fim, que se registrar o processo (ainda embrionário) de regularização fundiária, 

que começa a entrar na pauta de ações. Trata-se de um tema de enquadramento difícil – por um 

lado, a propriedade privada aparece como um par indissociável da liberdade individual nas 

sociedades capitalistas; por outro, a concessão de títulos de propriedade pode favorecer um 

processo conhecido como “remoção branca”. O aumento do custo de vida, aliado à possibilidade 

de comercialização dos títulos de propriedade no mercado formal, tende a promover a paulatina 

substituição das habitações de baixa renda por habitações voltadas às classes mais altas. 

Estes apontamentos, no entanto, não se pretendem conclusivos. Limito-me apenas a 

salientar que onde a gramática da “pacificação” localiza um processo de “integração”, talvez 

esteja a semente de um processo de mudança no padrão de segregação social atualmente existente 

na cidade do Rio de Janeiro. 

10 Ver os artigos 8°, II, e 110 da Resolução 414/2010 da Aneel.
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Capítulo 3

A paz em Igatu

“Igatu” é o nome fictício pelo qual me refiro a uma favela localizada na cidade do Rio de 

Janeiro. Ali realizei, durante quatro meses, um trabalho de campo de inspiração etnográfica, na 

tentativa de compreender a percepção dos moradores a respeito das UPPs. O que mudou no 

cotidiano dos moradores após a instalação de uma Unidade de Polícia Pacificadora? 

Assim colocada, a pergunta parece apresentar uma formulação comparativa. Parece 

importante esclarecer, portanto, que não seria possível engendrar tal abordagem, considerando-se 

as condições de realização desta pesquisa. Eu não conhecia Igatu anteriormente – lá ingressei 

pela primeira vez em 11 de novembro de 2011. Não dispunha, assim, de nenhum material prévio 

que pudesse amparar qualquer tipo de comparação. Eu também não poderia recorrer ao material 

produzido por outro pesquisador, pelas notórias dificuldades de replicar a incursão etnográfica 

realizada em outro estudo. Uma terceira possibilidade, igualmente descartada, seria propor uma 

comparação com estudos realizados em outras favelas “não pacificadas”, que serviriam como 

uma espécie de grupo de controle das observações colhidas em campo. Esta opção traria uma 

dificuldade adicional, na medida em que incorreria em um movimento de generalização dos 

dados coletados. Até que ponto as dinâmicas observadas em Igatu são representativas das 

dinâmicas observadas em outras favelas? 

Parto, portanto, da compreensão de que registrar a mudança no cotidiano dos moradores é, 

sobretudo, registrar a mudança por eles percebida. Procuro identificar como a narrativa dos 

moradores articulam rupturas e permanências entre o “antes” e o “depois” da implantação da 

Unidade de Polícia Pacificadora

Inicio esses apontamentos descrevendo a conformação espacial do chamado “Complexo 

de Igatu”. Esta etapa inicial de esclarecimento das nomenclaturas referidas a cada território foi 

também essencial para compreender a relação que os diversos agentes mantém com o espaço. Na 

sequência, descrevo como se deu a minha entrada em campo – quais foram as dificuldades 

encontradas e as estratégias adotadas. Precisar este cenário é uma forma de explicitar o meu 

ângulo de observação das dinâmicas locais. 



66

Onde pretendia encontrar as percepções dos moradores a respeito das UPPs, encontrei um 

caleidoscópio de ideias e sensações. Tento conferir alguma sistematicidade a este relato 

organizando-o segundo os diferentes perfis dos moradores que fizeram parte do meu universo de 

pesquisa. 

3.1. A chegada

As delimitações espaciais não são dados naturais – elas são construídas culturalmente e 

estão, assim, sujeitas a variações de acordo com os agentes que as fixam1. Entender esta 

subdivisão local dos nomes foi um dos aprendizados que adquiri durante a realização do trabalho 

de campo. A nomenclatura utilizada pelos gestores públicos não captura as especificidades 

identificáveis na narrativa dos moradores da favela.

Para os formuladores do projeto das Unidades de Polícia Pacificadora, existe o chamado 

“Complexo de Igatu”. A delimitação desse complexo foi, inclusive, fixada normativamente, por 

meio do decreto de que consolidou a área de atuação da UPP ali instalada. A atividade de recortar 

o terreno e conferir-lhe um tratamento próprio equivale a construir e aplicar uma leitura sobre o 

espaço. A linha imaginária que passa a dividir o “Complexo de Igatu” do restante da cidade será, 

assim, a explicitação dos parâmetros utilizados para definir o contingente policial necessário para 

o policiamento da área, a localização das bases da Unidade, os percursos de policiamento. Esta 

leitura, ademais, não se restringe à atuação policial. Os demais órgãos públicos pensados para 

atuar em conjunto com a UPP (como a UPP Social) seguirão as mesmas delimitações propostas 

pelos órgãos de segurança.  

Os moradores de Igatu, no entanto, aplicam uma leitura diversa deste mesmo território. O 

olhar pedestre daqueles que vivem em Igatu distingue três diferentes localidades2 sob esta 

                                                
1 Esta questão é abordada por Bourdieu (2007, ps. 114-115): “Ninguém poderia hoje sustentar que existem critérios 

capazes de fundamentar classificações 'naturais' em regiões 'naturais', separadas por fronteiras 'naturais'. A 
fronteira nunca é mais do que o produto de uma divisão a que se atribuirá maior ou menor fundamento na 
'realidade' segundo os elementos que ela reúne (…). Cada um está de acordo em notar que as 'regiões' delimitadas 
em função dos diferentes critérios concebíveis (língua, habitat, tamanho da terra, etc.) nunca coincidem 
perfeitamente. Mas não é tudo: a 'realidade', neste caso, é social de parte a parte e as classificações mais 'naturais' 
apoiam-se em características que nada têm de natural e que são, em grande parte, produto de uma imposição 
arbitrária, quer dizer, de um estado anterior da relação de forças no campo das lutas pela delimitação legítima”.

2 A palavra “localidade” foi utilizada por Anthony e Elizabeth Leeds (1978) em seus estudos seminais sobre as 
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alcunha. O grupo de casas que se estende pelo sopé do primeiro morro recebe o nome de 

Miraflores3. A região da encosta recebe o nome de Cantelli (também chamada “morro do 

Cantelli”, ou apenas “morro”). Trata-se da porção central e mais populosa de Igatu, e é também 

onde o terreno é mais íngreme. Chegar até o topo demanda uma longa caminhada, primeiro pela 

rua de paralelepípedos, depois pelos inúmeros degraus que se estendem por uma de suas três 

escadarias. Algumas vielas interconectam pontos das escadarias; outras simplesmente levam a 

becos sem saída. Do alto, o conjunto parece tomar a forma de um desenho de Escher – escadarias 

largas, estreitas, novas, em reforma; um embaralhar de degraus, becos e vielas. Esta conformação 

torna todas as distâncias no Morro do Cantelli, por menores que sejam, extremamente longas.

Há, ainda, uma terceira localidade, a Caldeia. Embora o “morro”, na linguagem local, seja 

apenas o Cantelli, a Caldeia também está em um morro. Para acessá-la, é preciso seguir até o 

final da rua de paralelepípedos, onde se inicia um novo conjunto de escadarias. A Caldeia é 

reconhecida como a parte mais pobre de Igatu. A diferença também se impõe visualmente – as 

casas na Caldeia são, em geral, mais precárias; ainda é possível encontrar algumas construções 

misturando madeira e metal, sem alvenaria.

A subdivisão espacial também reflete diferentes status na distribuição do poder local. O 

Cantelli era reconhecido, nas narrativas, como a localidade central para as atividades do tráfico, 

seja porque a principal boca estava lá localizada, seja em virtude de sua conformação geográfica. 

Ele é o morro mais íngreme, e também o mais central. A trama de escadas e vielas que existe lá 

não se repete nas localidades vizinhas. Se a questão passava por impor controle territorial, o 

Cantelli é certamente um local privilegiado em Igatu.

Apesar da facilidade em reconhecer a centralidade do Cantelli neste arranjo espacial do 

poder, os moradores com quem convivi raramente se sentiam confortáveis para falar das 

atividades do tráfico. Em larga medida, o tráfico aparecia no indizível de cada fala – nos silêncios 

que interrompiam abruptamente a frase, nos pigarros, disfarçado a cada “não sei”, “não conheço”.

Iniciei a pesquisa de campo pelo Cantelli. A escolha, mesmo nesta etapa incipiente do 

trabalho, não foi casual. Eu seguia os conselhos que me foram dados pela primeira moradora com 

                                                                                                                                                             
favelas cariocas. Os autores realiza uma pertinente crítica ao termo “comunidade” - designação que, segundo 
apontam, derivaria dos chamados “estudos de comunidades” da literatura sociológica americana e inglesa. No 
decorrer deste trabalho, utilizo o termo “comunidade” como categoria nativa, e recorro aos termos “favela” e 
“localidade” para tratar da leitura que faço sobre os espaços e as relações ali entabuladas.

3 Refiro-me às três localidades também por nomes fictícios.
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quem conversei, Dona Suzana. Eu a conheci em um domingo, quando procurava por seu filho, 

André, que me fora apontado como uma liderança de Miraflores.

Dona Suzana é uma senhora negra, de corpo franzino, as costas levemente curvadas. Sua 

aparência frágil, no entanto, esconde uma incrível força e vitalidade, que se torna imediatamente 

clara assim que começa a sua fala. “Você quer conversar com o André sobre isso tudo aí?” Disse-

me, apontando para um cenário que incluía uma grande quantidade de lixo acumulado, uma 

pequena área isolada por tapumes, e diversas placas com dizeres como “Estamos trabalhando 

para melhorar a sua vida”. 

Não tive a chance de lhe responder. Com uma voz alta e vigorosa, Dona Suzana passou a 

discursar longamente sobre o descaso e o abandono da área. “Nada chega até aqui, minha filha, 

nada! Isso é tudo fachada, tudo coisa de gente aproveitadora. Ninguém liga pro povo que mora 

aqui, ninguém quer saber pelo que a gente passa! Eu quero que você filme isso aqui e leve para a 

Dilma! Eu quero ir lá falar com a Dilma, que pensa que está fazendo alguma coisa e não está 

fazendo nada! Eu quero ir falar com o Lula!”

Dona Suzana passou seguramente mais de uma hora bradando palavras de indignação. De 

início, eu me esforcei para dar alguma coerência aos seus discursos. Não quero com isso sugerir 

que eles fossem falsos ou ilegítimos, mas apenas ressaltar que era muito difícil entender sobre o 

que exatamente ela estava reclamando, quais eram as pessoas envolvidas, e qual era a linearidade 

dos episódios de descaso que ela tanto queria pontuar. A única coisa que ficou clara para mim é 

que Dona Suzana considerava o filho André um péssimo defensor das causas daquela localidade. 

Ela repetia que ele era “um frouxo”, “um banana”, mas que se eu quisesse falar com ele, “tudo 

bem”. Sugeriu que eu voltasse na manhã seguinte, muito cedo, já que ele saía para trabalhar antes 

das sete da manhã. 

Foi neste novo encontro com Dona Suzana, no dia seguinte, que recebi os conselhos que 

me levaram ao Cantelli. Ante à nova ausência de André, a senhora iniciou uma longa fala. Dessa 

vez, no entanto, seu raciocínio era absolutamente linear. “Olha, você não tem nada que falar com 

o André, não. Você não sabe nada, menina, não é assim que se faz as coisas. Se você quer 

pesquisar alguma coisa aqui, tem que começar pelo morro. Se eles lá sabem que você está aqui, 

então ninguém vai querer falar com você. E tem mais, quem é você? Como você acha que pode 

chegar aqui com a sua mochilinha e a sua carinha de santa e dizer que veio fazer pesquisa? Eles 
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lá vão achar que você é X-9, porque os caras [a polícia] fazem exatamente isso, colocam essas 

pessoas com jeito de bobinha. E o que vai sobrar pra mim só pelo fato de eu estar aqui falando 

com você? Eu corro risco, sabia? Não é assim, você tem que começar lá, e só depois de tudo vir 

até aqui. Se você quiser mesmo continuar com isso, procura pela Mila, que mora por lá, de 

repente ela pode te ajudar”.

O “morro” da fala de Dona Suzana era o “Morro do Cantelli”. São necessárias algumas 

dezenas de minutos para sair de Miraflores e chegar até o topo do Morro. E tudo se torna muito 

mais árduo para quem partir do Cantelli até a Caldeia, localidade vizinha no “Complexo de 

Igatu”. Esta dificuldade de se locomover de um ponto a outro talvez explique o valor identitário 

autônomo que cada uma das localidades adquiriu. Os moradores geralmente interagem com os 

seus vizinhos mais próximos; raramente encontram algum motivo para se deslocar até as outras 

localidades de Igatu. Alguns, inclusive, estranhavam a minha disposição em caminhar de um 

lugar até outro. “Você vai até lá?”, ouvia com frequência. A ênfase no “lá” refletia um 

afastamento simbólico, mas também uma dificuldade física de locomoção. Alguns moradores 

mais idosos do alto do Cantelli não conseguem mais sequer sair de suas vielas. “Não tenho mais 

perna pra isso, filha”, ouvi de um senhor que passa as tardes sentado na porta de sua casa, 

contemplando o ir e vir dos mais jovens.

Aliadas, a dificuldade de acesso e as vicissitudes da conformação do poder local afetam a 

qualidade de experimentação do espaço público em Igatu. Não há ali o vagar indistinto, o 

acobertamento sob o véu da anonimidade. Os olhos perseguem o passante, que deve 

constantemente renovar as suas boas intenções durante o caminhar. “Boa tarde”, eu dizia a cada 

um que encontrava, “Bom dia”, “Como vai?”. No “disse-me-disse” local, todos acabavam 

sabendo onde eu estive, com quem eu conversei, e esta linhagem de conversas e encontros fazia 

de mim um personagem mais ou menos bem quisto, a depender da minha sensibilidade em 

conversar com as pessoas “certas”. O certo, contudo, era cambiante. Eu podia acertar ao passar 

uma longa noite na festa “certa”, mas errava na sequência, ao cumprimentar um policial, ao 

tomar café com uma moradora “intrigueira”...
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3.2. Mães e tiros.

As crianças do Cantelli sempre me recepcionavam com muita efusividade. Uma delas, 

Letícia, se tornou minha “melhor amiga”. Letícia é falante, brincalhona, curiosa. Tem “sete quase 

oito” anos, a mesma idade dos dois meninos que compõem o seu grupo de amigos. As outras três 

meninas do grupo são mais novas, tem entre cinco e seis anos. Talvez o fato de Letícia ser a mais 

velha seja um fator que contribua para a liderança natural que exerce sobre o grupo. Ela tem uma 

paciência incrível para lidar com as meninas mais novas, mas não se furta a dar bronca nos 

meninos quando se sente excluída das suas brincadeiras e “ti-ti-tis”. Eles a respeitam. Letícia é 

muito boa nas brincadeiras (e muito competitiva); e é uma grande jogadora de “bafo”. Tentou me 

ensinar diversas vezes os truques do jogo, posicionando com cuidado a minha mão “em 

conchinha”. Eu ficava invariavelmente envergonhada com o seu olhar desapontado ante a pilha 

imóvel de cartas, que resistiam ao meu “tapa”. Ela ajeitava os cabelos, sentava-se sobre os 

joelhos, e... zaz! – a pilha se desmontava num instante, figuras voltadas para cima. E olhava para 

mim satisfeita. “Viu como é que se faz?”.

Passei muito tempo brincando com as crianças, principalmente durante as minhas 

primeiras visitas a Igatu4. Encontrei neste grupo de pequenos amigos uma forma mais simples de 

sociabilização. Se os adultos eram desconfiados e reservados, as crianças eram sempre festa e 

entusiasmo ao notar a minha presença. Foi através de Letícia que conheci Sônia, sua mãe. Ela me 

fitava de sua janela, no segundo andar da casa, talvez para conferir se eu estava tomando conta 

das crianças. Certa vez, em um sábado, convidou-me para uma festa em sua casa, e a partir de 

então passei a frequentá-la. 

Por meio de Sônia e das crianças, abriu-se para mim um pequeno circuito de mães e casas. 

Estive, assim, envolta em temáticas que são próprias de uma construção a respeito do feminino –

os lares, os filhos, as preocupações escolares, os problemas matrimoniais. Certamente o ponto 

privilegiado de observação seria outro se a pesquisa fosse conduzida por um homem. 

Sônia tem quarenta e cinco anos, mas aparenta ter dez anos menos. Os cabelos compridos, 

muito pretos, ficam sempre presos num coque. Nasceu no Rio Grande do Norte, e mudou-se para 

                                                
4 Parece-me importante salientar que em nenhum momento conversei com as crianças sobre as questões de 

interesse para a pesquisa.
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o Rio de Janeiro ainda jovem, com a mãe e as três irmãs. Seus outros dois irmãos ficaram com o 

pai a princípio, depois vieram morar com a mãe. 

Ela tem duas filhas, Letícia e Vanessa, esta com dezesseis anos. Letícia é muito parecida 

com a mãe – a pele morena, os cabelos bem escuros, os olhos castanhos vivos. Vanessa é uma 

moça bastante bonita, com cabelos castanhos e olhos que misturam tons de mel e verde. Sônia 

brinca que “trocaram a menina na maternidade”, talvez seja para não admitir que ela se parece 

com o pai. Sônia e o marido mal se falam, apesar de dividirem a mesma casa. 

A intimidade conquistada em torno das questões do lar fez com que Sônia concordasse em 

me ceder uma entrevista. O registro foi feito em meu diário de campo, aqui transformado em 

diálogo.

– Com que idade você chegou ao Rio, Sônia?

– Eu vim do Norte moça, com treze anos. Vim com a minha mãe, meu pai ficou lá. Nós 

viemos morar em Caxias.

– Onde vocês moraram lá?

– A gente foi para a Beira-Mar.

– Mas isso deve ter sido na época do Fernandinho, então?

– [Sônia torce a colcha de renda que cobre o sofá nos dedos] Foi. Eu conhecia ele, a mãe 

dele frequentava lá em casa. Na favela você conhece todo mundo, sabe. Eu não ficava de 

conversa com ele, mas não tinha como não ter relação. 

– E quando você se mudou de Caxias?

– A Vanessa era criança ainda. Eu achei melhor sair, porque era difícil criar filha mulher 

ali. As pessoas dizem que é perigoso para homem, que vai acabar virando bandido, tem essa 

história, mas eu acho que é muito pior para mulher. As minhas irmãs eram assim, viviam 

correndo atrás das celebridades...

– Celebridades?

– Os famosos! Os homens de arma, né... Depois voltava aí com a cara roxa, quando não 

tinha que enterrar o miserável. Minhas irmãs só andavam com as celebridades...

– E você saiu para evitar isso para a sua filha?
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– Foi. A gente nunca sabe, né... A Vanessa chama atenção, você conhece, não queria ela 

adolescente por ali. [Pede desculpas, vai até a cozinha e nos traz dois copos d'água. Retoma.] 

Teve também a história da minha mãe, eu já te contei.

– Você se incomodaria em repeti-la?

– Não, não. Eles [os traficantes] entraram lá em casa e esconderam droga no quintal da 

minha mãe, não tinha o que dizer, a polícia tava no morro, não dava pra negociar. A polícia 

entrou, viu o negócio lá, e prendeu a minha mãe e o meu irmão. Minha mãe falou que não era 

dela, mas não adiantava, né? Ela ficou presa quase um ano, só saiu por causa da ajuda do irmão 

da minha patroa lá do Leblon, que é advogado. Por isso que eu continuo trabalhando lá, porque 

eles fizeram isso por mim. Minha mãe quase morreu na cadeia, a cabeça dela não funcionava 

mais, ela não falava... Eu ia toda a semana lá, e parecia que eu tava vendo a minha mãe morrer. 

Eles [os traficantes] queriam pagar advogado, mas eu não deixei, e graças à Deus apareceu essa 

saída, porque eu já tava desesperada. Tem certas coisas que não se paga, nem que eu tivesse como 

eu ia conseguir pagar o que eles fizeram por mim. Eu não gosto de trabalhar na casa, porque ela 

ficou muito depressiva depois que se separou, mas ela precisa da minha companhia, ela tá com 

câncer no ovário, fazendo quimioterapia... E ela e o irmão dela me ajudaram na hora que eu mais 

precisei na vida. Não tem como retribuir isso...

– E você foi embora de Caxias assim que a sua mãe foi solta?

– Não, eu saí logo que prenderam ela. 

– E o seu irmão? Continuou preso?

– Ele cumpriu pena, mas hoje já é falecido. Meus dois irmãos morreram. Esse irmão... a 

gente sabia com quem ele andava, sabia que não ia sair coisa boa... O meu outro irmão morreu 

atropelado, tem um ano isso. Ele tem filhos no Norte, eu fui lá tentar trazer as crianças, não 

queria deixar a ex-mulher dele tomando conta. Ela não cuida das crianças, pegou o seguro 

[DPVAT] e gastou, mas eu não consegui trazer os meninos...

– Sua mãe mora lá em Caxias hoje?

– Ninguém tá mais lá. Ela mora pros lados de Magé, não quis mais morar em favela. Ela 

está muito fraca sabe... ela costurava, costura ainda, mas não é mais como antes. Ela toma 

remédio... A cadeia mudou muito a minha mãe...



73

– E como você veio parar em Igatu?

– Vim porque o pai da Letícia conhecia gente aqui [Sônia nunca o chama pelo nome, ou 

de “marido”. A relação entre os dois hoje resume-se à coabitação]. Ele estava querendo arrumar 

um trabalho na empresa de ônibus, e aqui era mais fácil também.

– Há quanto tempo vocês moram aqui?

– Faz uns dez anos, mais um pouco. 

– E aqui é mais tranquilo?

– É igual. Favela é tranquilo, se você fica no seu canto, ninguém mexe com você. Mas 

tem que ter essa cabeça, cuidar da sua vida, tem que ter essa consciência. Eu nunca tive problema 

aqui, só o tiro, né, que isso deixa a gente preocupado.

– O tiroteio era frequente?

– Tinha época que não dava pra voltar pra casa, aí era uma coisa assim que eu não quero 

nem lembrar. Eu tinha criança pequena dentro de casa, voltava já de noite, se tivesse tiro eu só 

pensava nas meninas. Mas dependia de quem tava mandando... Aqui em cima sempre foi mais 

tranquilo, o pior era pra subir essas escadas aí... a gente via coisas que nem pode falar.

– O tiroteio era com a polícia?

– Eles vinham aqui e tocavam o terror, barbarizavam mesmo. Ali naquela escada já vi 

muito morto. Você hoje fica parada ali com as crianças e eu só fico pensando no que eu já vi ali. 

Ninguém gostava de passar nessa parte, só que não tem outra subida.

– E tinha disputa entre os traficantes também?

– Não tinha muito disso aqui não... O que eles tinham que resolver, eles resolviam com 

eles mesmo. A gente sabia que os acertos de conta entre eles tinham motivo. Como eu te disse, se 

você ficar no seu canto, ninguém vai mexer com você.

– E a polícia? Eles vinham aqui com frequência?

– Olha, vou te dizer como era. Eles geralmente acertavam o dinheiro lá embaixo, 

pegavam o que tinham que pegar num bar, ou na padaria. Funcionava assim. Quando tinha 

policial que subia, aí não era pra isso, era pra dar tiro mesmo. 



74

– E hoje? Continua assim?

– Mudou tudo, não tem mais tiro, né? Mas se eles levam dinheiro, aí eu já não sei. Mas 

pra mim melhorou muito, é outra coisa. A Letícia vive na rua agora, eu não deixava isso. Ela só ia 

pra casa de gente que eu conhecia, que eu tinha confiança. Agora eu não gosto porque tem 

policial que fica em cima da Vanessa, fica assobiando, aí eu acho que é falta de respeito. Eu falei 

com a Mila [presidente da associação de moradores] pra ela dar um jeito de trocar esses caras, 

tirar eles daqui de cima. Eu acho que tinha que ter um tenente, sei lá, que passasse por aqui. Tinha 

que trocar de vez em quando, porque eles acabam ficando folgados com a gente. 

– O comandante costuma passar por aqui?

– Não, ele não vem aqui, mas acho que nem era a obrigação dele isso. A obrigação é 

procurar trazer coisas para a comunidade, trazer melhorias, cursos... Ele tem que fazer essa 

função. 

– Você já fez um curso na UPP?

– Eu não fiz, nem tenho muito tempo agora. Mas o pessoal que mora lá perto faz. Tem 

coisas muito boas, tem uma assistente social que trabalha lá que é muito boa. Mas quem 

frequenta é mesmo quem está lá perto da UPP, aqui em cima o pessoal é mais desconfiado.

– Eles acham errado frequentar a UPP?

– É um negócio complicado, porque ninguém quer passar por amigo de polícia. Se eles 

forem embora, como fica depois? Eu já vi muita coisa aqui, tem as crianças... Mas a Letícia quer 

fazer aula lá, eu não sei, acho que vou passar para ver isso.

– Ela quer fazer aula de quê?

– Ela quer ir para excursão, eles tem isso lá. Levam as crianças na praia... Ela viu na TV, 

no programa do Luciano Huck, umas crianças de comunidade de UPP gravando, aí ela quer ir 

também. Ela acha que vai aparecer na TV. Ela adora o Luciano Huck.

– E a Vanessa, ela também quer ir?

– Não, a Vanessa não quer nem pensar nisso. Ela tá naquela fase complicada, queria ir pra 

baile funk. Eu não deixei porque ela era muito nova, e também porque eu não acho certo. As 

meninas ficam se esfregando, não acho certo. Isso tava proibido agora, e a Vanessa não gostou, 
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mas eu achava bom. O pai dela também não deixava, tem muita pornografia. Mas agora parece 

que tá voltando... Eu não sei, acho errado voltarem agora, tá muito cedo... Mas já tá começando. 

Você veio domingo passado aqui? Fizeram lá no beco mesmo, meio no improviso. A polícia não 

falou nada. Então fica assim. Parece que estão organizando uma festa lá embaixo, e que vai ter 

baile funk. Pra mim é ruim, porque não tem como segurar a Vanessa, e aí a Letícia fica falando 

que vai... [Fala em tom irônico] Vai, sim, ela nem sabe... é um tumulto pra mim isso. A diversão 

que tinha aqui era essa, mas agora não, tem curso, tem esporte, tem outras opções. Eu só fico 

chateada porque a nossa comunidade não tem o mesmo espaço que outras comunidades que tem 

UPP. Tudo demora pra chegar aqui! Eu fico falando que hoje em dia não tem lugar melhor pra 

morar do que no Alemão. O pessoal de lá tem tudo agora, tem show, tem festa, tem projeto social, 

é só a pessoa ter vontade de fazer alguma coisa que ela vai ter essa oportunidade. Aqui é 

diferente, não tem toda essa estrutura. Tem muito dinheiro entrando no Alemão, mas e a gente 

aqui? A comunidade vai ficando por último, porque a gente não tem uma liderança forte, e porque 

o capitão não briga por isso também. Eu vejo sempre um capitão na TV falando das coisas que 

ele fez. Por que o nosso não pode trazer isso para cá? Acho que era assim que ele tinha que fazer, 

porque é uma oportunidade para o morador. Eu acho que as duas tinham que fazer curso, é a 

chance que eu não tive, aprender inglês... Mas o capitão não promove isso, e aí também a 

comunidade não se desenvolve, fica nesse estado... 

– Mas não tem uma desconfiança da própria comunidade com as ações que a UPP já está 

desenvolvendo?

– Tem isso também, mas a maneira de quebrar é trazendo mais coisas. Aí todo mundo vai 

ver que é uma melhoria, não vai ter desconfiança. Eu não sei, é complicado, porque eles também 

falam em colocar policial para dar aula. Eu não concordo, policial não é pra dar aula. O cara pode 

querer melhorar na vida, ter um lazer, mas ele não vai querer ter aula com policial.

Fomos interrompidas pela chegada de Hélio, seu marido. Antes de ir embora, pude ter 

uma rápida conversa com Vanessa, que esperava uma amiga do lado de fora da casa. “Sua mãe 

me disse que você está sentindo falta do funk...”. Vanessa me olhou com surpresa. “Todo mundo 

tá sentindo, não sou só eu. A gente tinha festa aqui toda a semana, agora tem que ficar em casa e 

ver TV”. “Você não pensa em ir lá na UPP, eu sei que tem uns cursos profissionalizantes que 

estão oferecendo...” Sônia havia mencionado que Vanessa ia mal nos estudos. Ela tergiversa 
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“Todo mundo sabe que essa coisa de UPP é por causa da olimpíada, depois que acabar isso eles 

saem”. Vanessa termina a frase e se afasta. Fim de papo. 

Foi Sônia que me chamou a atenção para a categoria “mãe”, e para o seu potencial de 

organizar algumas percepções a respeito do cotidiano pós-UPP. Ela me dizia que eu poderia 

“conversar com outras mães”, colher seus relatos para entender a “tranquilidade de levar filho no 

colégio hoje”, “de deixar filho em casa”, “de deixar brincar na rua”...

Por intermédio de Sônia, passei também a frequentar a casa de Dona Flávia, em 

Miraflores. Sua casa é certamente uma das maiores e mais bem acabadas dentre as que visitei. Na 

parte principal há apenas três cômodos (sala, quarto, cozinha), mas são todos muito espaçosos. 

Pela cozinha chega-se a um amplo quintal, o chão forrado por ladrilhos vermelhos. A partir dali 

se tem acesso a outras duas casas, nas quais moram o filho e um dos netos de Dona Flávia. Esta 

configuração dos espaços domésticos repete-se bastante por toda Igatu – o terreno de cada família 

acaba abrigando diferentes domicílios nos quintais e lajes, criando um espaço interno  seguro de 

sociabilização5. 

Sentei-me à mesa, na cozinha, enquanto ela passava o café. Dona Flávia é “nascida e 

criada” em Igatu, como gosta de dizer; seus pais chegaram “quando não havia nada, levantaram 

esse morro todo com as mãos”. “A vida não era fácil, não. Essa meninada de hoje reclama de 

tudo, não sabe o que é viver sem ter água, sem ter luz, sem ter nem rua”. 

A família mudou-se para esta casa há cerca de quatro anos; antes moravam na parte alta, 

no Cantelli. Dona Flávia muda o tom ao tratar desses tempos. “Tiro, minha filha, tiro. Você 

chegava em casa e não sabia se ia poder sair; saía e não sabia se ia poder voltar. Um dia minha 

mãe estava muito doente, precisava de um médico. Ela era bem velha, sabe? Eu não podia sair 

carregando ela pela ladeira, era tiro comendo solto, tive que ficar uma noite inteira no chão, 

vendo minha mãe gemer. Você sabe o que é viver assim?”.

                                                
5 Cavalcanti (2009) refere-se à reestruturação do espaço doméstico da favela como uma passagem da casa à 

“fortaleza”. Nesse sentido, as “melhorias” que os moradores fazem em suas habitações são também reflexo da 
territorialização da favela pelo tráfico: “O que parece à primeira vista como uma expansão, como a construção de 
uma cobertura ou área de lazer revela-se uma questão de segurança. A fortificação, lá, como aqui no dito asfalto, 
passa a constituir o imaginário da construção de moradias. A adição de muros, barras em janelas (para manter as 
crianças dentro e a polícia fora), tem sua contrapartida em investimento em televisões, DVDs, computadores e 
videogames, como modo de manter as crianças em casa, em um ambiente seguro. O medo é assim incorporado à 
atividade de construção (e ao imaginário de melhorias que a constitui), gerando novas formas sociais e novos 
espaços construídos”.
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Perguntei a ela sobre a diferença entre criar seus filhos na casa anterior, e agora seus netos 

na nova casa. “Subir todo o dia era complicado, naquela ladeira o tiro comia solto mesmo. Mas 

eu morava lá, era aquela agonia todo o dia na hora de entrar no colégio, na hora de sair. Meu filho 

vai chegar em casa, meu Deus? Tinha vezes em que juntava um tanto assim de mãe no pé do 

morro, aflita, ligando do celular uma da outra. Mas não tinha nada para fazer, era rezar a Deus e 

esperar passar, com o coração meio na garganta. Quantas vezes eu não passei por isso”. 

“Com a sua neta a preocupação continua?”, perguntei. “Não tem mais isso, né, não sei até 

quando, mas não tem. Até deixo brincar na rua, mas prefiro que ela fique aqui pelo quintal, que 

fique na creche... Agora que está mais tranquilo eu também não trabalho fora, me aposentei. 

Queria estar em casa naquele tempo também, mas era eu sozinha para por comida na mesa, para 

comprar roupa e calçado para as crianças, remédio da minha mãe. Eu sei que foi Deus que 

guardou a minha família por mim”. 

Viver na expectativa de um tiroteio é uma característica da temporalidade que é articulada 

pelas “mães” em seus relatos. É comum perceber a associação entre o “horário” do tiroteio e o 

horário de saída da escola, ou de chegada do trabalho. Para além da coincidência factual entre os 

dois eventos, a associação narrada pela “mães” entre os dois “horários” revela a percepção de um 

momento de ápice da vulnerabilidade. O tiroteio não significa apenas um risco às crianças, ele 

também impõe a distância, impede a proteção6. A imagem da mãe que “chora sobre o corpo do 

filho” é também constantemente invocada como sinônimo do mais profundo horror e 

desolamento. “Enterrar um filho é a pior desgraça que pode acontecer na vida de uma mulher”, 

disse-me uma das mães de Igatu. 

Não me parece estranho, assim, que as “mães” componham um grupo em geral bastante 

receptivo à implementação das Unidades de Polícia Pacificadora - mesmo que o apoio não seja 

sempre explicitamente enunciado, ou que haja receio quanto à duração do projeto. A 

possibilidade de a UPP alterar ou não as relações de poder locais parece, em um certo sentido, 

desimportante para as “mães”. Os elementos que aparecem articulados em seus relatos revolvem 

em torno da preservação da integridade física, da continuidade da rotina, da “tranquilidade”.

Esta perspectiva não deixa de revelar o entrincheiramento de determinadas concepções do 

                                                
6 Um dos funks “proibidões” que foram citados durante a pesquisa aborda justamente o sofrimento da mãe com a 

prisão do filho. “Ô mãe não chore não / Ô mãe não chore não / Em breve eu tô de volta no complexo do alemão” 
(MC Smith, Ô mãe não chore não, 2010).
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masculino e do feminino. As “mães”, guardiãs do lar, buscam a proteção dos corpos de seus 

filhos – e, com isso, a sua integridade física, moral e sexual. Não querem que suas filhas sejam 

cobiçadas (a atração explicitada por policiais ou traficantes lhes parece igualmente problemática); 

não querem que seus filhos sejam aliciados pelo tráfico, ou alvos de arbitrariedades da polícia. 

Mas a categoria “mãe” não implica no encilhamento do feminino ao âmbito privado. As 

“mães”, aqui como em outros contextos, se converteram em uma força política de Igatu, ainda 

que não institucionalizada. Falar na condição de “mãe” é ter estatuto moral para denunciar 

arbitrariedades, cobrar explicações, é ser marcada por um cotidiano que confere especial 

legitimidade às suas falas.

3.3. Jovens e funk.

Diz-se muito sobre a dificuldade de aceitação do trabalho das Unidades de Polícia 

Pacificadora por parte dos mais jovens. Razões para tanto, aparentemente, não faltam. A relação 

entre a juventude favelada e a polícia é pautada por um histórico de arbitrariedades, de 

desrespeito aos direitos humanos (v., dentre outros, Batista, 2003). 

Procuro tratar da percepção que colhi dos jovens de Igatu por meio de um tema 

específico: o funk. A proibição dos bailes tem sido um assunto muito discutido desde a 

implementação das UPPs. “Aqui toda semana tinha baile funk. Agora...”. Se a procura pela 

inflexão entre o antes e o depois nas narrativas dos moradores pauta este recorte etnográfico, no 

convívio com os jovens da favela o tema dos bailes funk surgiu com forte intensidade. Mas a 

questão, em verdade, transcende a efetiva realização dos bailes. Há casos de moradores que 

foram abordados para desligarem os seus aparelhos de som quando estavam ouvindo a músicas 

de funk em suas casas.

Um dos limites desta questão envolve os direitos de vizinhança. Uma das minhas 

primeiras impressões ao ingressar pela primeira vez em uma favela “pacificada” foi de 

estranhamento com relação ao silêncio. O silêncio que atualmente prevalece em Igatu é um 

grande contraste com as favelas que primeiro conheci, anos atrás, onde o caminhar era sempre 

embalado por músicas em alto volume. Alguns moradores, evidentemente, associam esta 
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quietude a um incremento em qualidade de vida. “Isso aqui era som alto dia e noite, não tinha 

sossego, sábado, domingo, segunda, terça, não importava, não. E eu que tenho que sair cedo para 

o trabalho tinha que aturar isso!”, disse-me um morador do Cantelli, cuja casa divide a parede 

com um bar. 

No caso do funk, entretanto, a questão não parece se ater a este ponto. O processo de 

criminalização e estigmatização do funk carioca é muito anterior ao advento das UPPs, e reedita 

uma lógica mais ampla de tratamento das culturas de periferias, guetos e favelas. O Rio de 

Janeiro, particularmente, já viveu um processo parecido com o samba na virada dos séculos XIX 

e XX, antes de o gênero musical ser consagrado como um ícone da identidade cultural brasileira7

(Paranhos, 2003). 

Mas a implementação das UPPs deu nova visibilidade ao tema, já que capilaridade 

alcançada pelo aparato policial permitiu o controle dos bailes nessas localidades. O mote para a 

repressão foi construído no imaginário dos chamados “proibidões” - funks que tem a sua 

veiculação restringida em virtude das letras que exaltam a violência ou contém forte apelo sexual.

As principais conversas que tive sobre funk foi com Raul. Ele é sobrinho daquele que se 

tornou um de meus principais interlocutores, Dime, dono de uma mercearia em Miraflores. Raul 

é um rapaz negro de vinte e seis anos, e desde o início da adolescência tem uma “carreira 

paralela” como DJ. “Eu faço uns trabalhos de pedreiro hoje, já fiz muita coisa, a gente se vira 

como pode”.

As conversas com Raul geralmente ocorriam no balcão da mercearia de Dime; mas fomos 

algumas vezes a um bar de Miraflores. Em um de nosso últimos encontros, Raul trouxe um mp3 

player para me mostrar as suas criações. “Eu recrio, reedito, misturo tudo, potencializo a batida”, 

descreveu. “A batida do funk é a coisa mais poderosa, é a gente que tá reinventado a criatividade 

da música no Rio de Janeiro há umas duas décadas. O carnaval bebe do funk, a originalidade do 

funk é uma coisa maior e mais poderosa, talvez o samba tivesse isso antes, mas é no funk que a 

rapaziada hoje se vê. Qualquer menino, qualquer moleque, você bota um microfone na mão e ele 

já sabe a pegada, já sabe dar o ritmo – não precisa de escola, de estudo, de instrumento, a escola é 

                                                
7 Paranhos (2003), em seu artigo, faz uma interessante associação entre a “gentrificação” do samba (o termo não é 

utilizado pelo autor) e a ascensão da indústria fonográfica nacional. Se esta combinação favoreceu a aceitação (e 
transformação) do samba, o mesmo não se pode esperar com relação ao funk. A cadeia produtiva do funk, como a 
do tecno-brega, no Pará (Lemos, 2007), organiza-se às margens da chamada indústria cultural.
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isso aqui”.

Raul não teve reservas para falar sobre as letras que exaltam a violência. “O mundo do 

funk é enorme, as pessoas pegam a parte pelo todo, sacou? Tem de tudo no funk, tem tudo sobre a 

nossa realidade. Então tem que ter tráfico também, não tem não? Isso é tabu pra quem? Porque o 

meu filho sabe o que é tiro, sabe o que é fuzil, sabe o que é tudo isso que tá nas letras de alguns 

funks. Agora me vem essa hipocrisia de dizer que não pode falar sobre isso, não pode rimar sobre 

isso. É o caralho que não pode, como é que eu vejo isso desde que nasci e agora tenho que falar 

de que? De Ipanema?”

Perguntei a Raul qual era o “proibidão” de sucesso que ele se lembrava. Minha pergunta 

soou-lhe ingênua “Não tem essa história de 'proibidão', porque funk não toca em rádio comercial 

mesmo, só quando estoura um sucessinho aí. Mas você vai em qualquer comunidade que não 

esteja coalhada de polícia, e só vai ouvir funk, funk de vários estilos. Só que agora tem a internet, 

né, aí todo mundo pode ver a dimensão que tem o funk. Acessa lá o You tube quando você chegar 

em casa, põe lá, vê os acessos. E tem música sobre traficante? Tem. Tem música sobre pegar 

mulher? Tem. Tem música sobre polícia? Claro que tem. O funk fala de tudo, e as pessoas de 

mente conservadora não entendem isso, a arte é um reflexo da vida”.

“E como as mulheres são retratadas nas letras dos funks?”, perguntei. “Tem muita gente 

que fala de machismo, de mulher que é tratada que nem objeto... Eu só te pergunto uma coisa, 

você já ouviu as mulheres MCs? Então ouve. Já ouviu as respostas que elas fazem? Depois você 

vem conversar comigo sobre machismo”.

As “respostas” a que Raul se referia são músicas compostas por mulheres MCs em 

resposta a um funk de sucesso. Geralmente repete-se a mesma batida, mas a letra passa a ter 

como protagonista uma mulher, um jogo que procura inverter a posição de submissão8. Raul 

também chamou atenção os funks compostos em forma de diálogo (ou “duelo”) entre dois MCs, 

um homem e uma mulher. Um exemplo é o funk “Vou largar de barriga”, composto pelos MCs 

Parafuso e Carol:

                                                
8 Algumas das “respostas” que me foram citadas são “Que isso, novinho?” (resposta da MC Priscila ao funk “Que 

isso, novinha?, do MC Saed) e “Uh, Uh, mamãe chegou” (resposta da MC Suzy ao funk “Uh, Uh, papai chegou”, 
do MC Catra).
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[Ele]
A missão vai ser comprida
Vou largar de barriga, vou largar de barriga
Pra dá de minissaia e de calça comprida
Vou largar de barriga, vou largar de barriga
[Ela]
Te meto atrás das grades, eu destruo sua vida
Se largar de barriga, se largar de barriga
Eu vou na Maria da Penha, vou no batalhão
Não adianta tu fugir, tu vai pagar pensão
Tu vai ter que trabalhar no PAC noite e dia
Se largar de barriga, se largar de barriga
(Mc Parafuso e Mc Carol, Vou Largar de Barriga, 2011)

Na música, o eu-lírico masculino ameaça “largar de barriga”, ou seja, abandonar a menina 

grávida após a relação sexual. É interessante notar, na resposta feminina, os novos elementos que 

passam a fazer parte do repertório das MCs – a lei Maria da Penha, a procura pelo “batalhão” de 

polícia, as obras do Programa de Aceleração ao Crescimento (PAC)9. 

Depois de algumas conversas com Raul, ficou claro que estávamos em um processo 

pedagógico a respeito do tema. Ele queria abrir os meus olhos, tirar os meus “preconceitos zona 

sul”. Dime, tio de Raul, presenciou alguns desses diálogos. Quando Raul se ausentava, Dime 

procurava me colocar um contraponto, como que na tentativa de oferecer os conselhos de um 

pessoa mais experiente. “O baile aqui era muito forte com o tráfico, sabe? Não estou dizendo que 

todo o baile de comunidade seja assim, mas aqui era muita arma desfilando, muita bebida. E um 

excesso de sensualização.”

Em uma dessas discussões, Bruno, amigo de Raul, puxou uma cadeira de plástico, juntou-

se à nossa mesa, e ingressou no debate. “As pessoas discutem muito e rotulam muito, o próprio 

cara da comunidade fica patrulhando e dizendo que certas coisas representa a favela, certas coisas 

não. O funk é que representa, falou? O funk representa a favela, então é preciso botar moral no 

funk. Tem gente de comunidade que não vê que essa é a nossa luta. Essa coisa de proibir o funk é 

para calar a voz da favela, em resumo é isso, só quem é muito otário que não vê”.

“Representa” ou “não representa” é o juízo de legitimidade que se confere nas narrativas 

locais a uma expressão cultural e política oriunda da favela. Há, evidentemente, divergências 

sobre o que “representa” - nos nossos debates, havia uma certa polêmica sobre os “proibidões 

                                                
9 Agradeço à socióloga Marcella Carvalho por essas observações.
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como os do MC Smith”. 

O MC foi citado como um exemplo de letrista que faz referência explícita ao tráfico em 

suas composições10. “A letra só traz a realidade”, disse Raul. “Quem vive na favela vê isso daí”. 

Dime ponderou: “A questão não é ser ou não ser a realidade, a questão é que o seu trabalho e o 

trabalho de um monte de moleque aí vai ser atrapalhado com base nisso, entendeu?”.

O comandante da UPP, conforme me relataram, sustenta a interrupção dos bailes pelo fato 

de não haver estrutura adequada para a sua realização. Um dos instrumentos normativos que 

conferem aos comandantes o poder de impedir a realização desses eventos é a Resolução SESEG 

013, de janeiro de 2007 (ou simplesmente “zero-treze”, como ficou conhecida). A “zero-treze” se 

tornou o símbolo da “luta” pelo fim da proibição arbitrária ao funk nas “comunidades 

pacificadas”. Diversos funkeiros, MCs e organizações não governamentais se mobilizaram para 

pedir ao secretário Beltrame a sua revogação. A discussão em torno da “zero-treze” parece

extremamente relevante por rearticular a mobilização em torno da gramática dos direitos – direito 

à liberdade de expressão, às manifestações culturais, ao lazer. 

3.3. Lideranças e vida associativa.

O cenário complexo de convivência entre as lideranças comunitárias e o tráfico de drogas 

é comumente descrito na literatura sobre as favelas cariocas. Elizabeth Leeds é uma das autoras 

que trata do tema, e aponta que “em muitos casos, os próprios traficantes criaram uma simbiose 

forçada (…), minando a autoridade dos líderes locais legitimamente eleitos” (2007, p. 256). 

Trata-se de uma conjuntura que impede a formação de uma governança verdadeiramente 

democrática no nível local. A presença da UPP poderia, em tese, contribuir para desfazer este 

cenário. Entretanto, a grande injeção de recursos públicos que vem ocorrendo nas favelas, 

associada à provável queda de rendimento da atividade do tráfico, torna a posição das “lideranças 

                                                
10 Diversas músicas compostas por MC Smith foram citadas. Escolhi transcrever apenas uma de suas letras, apenas 

para contextualizar o debate narrado: “Queria grana, queria poder / Se envolveu no artigo doze pela facção C.V. / 
FB, se liga só: Mas olha ele! Quem diria! / Ninguém lhe dava nada / Tá fortão na hierarquia / Abalando a 
mulherada. (…) Está causando um zum, zum, zum / Mas é varias mulheres / Vários fuzis à sua disposição /O 
batalhão da área comendo na sua mão (…) Nossa vida é bandida / E o nosso jogo e bruto / Hoje somos festa / 
Amanhã seremos luto / Caveirão não me assusta / Não fugimos do conflito / Nós também somos blindados / No 
sangue de Jesus Cristo” (Mc Smith, Vida Bandida, 2008).
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comunitárias” ainda mais estratégica. É certamente um cenário difícil de intervir, sobretudo 

porque também envolve um longo histórico de manipulação dos recursos econômicos, das 

decisões e dos contatos políticos.

Em seu trabalho pioneiro da década de 60, Machado da Silva (2011 [1967]) já discorria 

sobre essa emaranhada conformação do poder político nas favelas. Em um cenário em que o 

tráfico de drogas não era ainda uma atividade pujante, o autor desafiava as interpretações sobre a 

favela que tendiam a identificar um favelado “de tipo único”, observando que a disputa pelo 

poder político local refletia as mesmas contradições e impasses que se verificam nas sociedades 

capitalistas. É nesse sentido que Machado se refere a uma “burguesia favelada”, que dispõe dos 

meios para manipular econômica e politicamente a tomada de decisões nas favelas.

Se o contexto geral se complexifica com a consolidação dos grupos ligados ao tráfico de 

drogas, a chegada da UPP agrega mais um elemento na disputa. Ao contemplar as narrativas “de 

balcões de bar” que colhi em Igatu, entendo que qualquer análise que tenda a alçar o comandante 

da Unidade à condição de novo “dono do morro” é necessariamente apressada. Ao contrário, os 

rumores pareciam correr longe da influência do comandante – disputas pela escolha das lajes que 

poderiam ser alugadas para a colocação de antenas de TV à cabo, em substituição às ligações 

clandestinas popularmente conhecidas como “gatonet”; ou por um emprego na obra pública que 

seria implementada.

Mas eu demorei um pouco a entender que a polícia também se faz presente na sua 

ausência. Esta dinâmica só ficou clara para mim quando caminhei pelo Cantelli à noite, após sair 

de uma festa de aniversário. Nas vielas parecia não haver ninguém. Em um dos platôs, me 

deparei com dois jovens rapazes sentados em um degrau. Com um sorriso, um deles me 

cumprimentou: “Tchau, volte sempre!”. Agradeci, retribui o sorriso, e continuei pelo caminho. 

Mais à frente, encontrei os policiais, sempre com seus fuzis e coletes. Passei por eles em silêncio 

(talvez tenha até aumentado a marcha ao notar a sua presença – um efeito das armas de fogo?). 

Continuando a descida pela rua dos paralelepípedos, encontrei mais jovens sentados no meio-fio 

– nunca mais de dois; um grupo guardando distância de algumas dezenas de metros em relação 

ao outro. Por vezes eu podia notar os celulares em suas mãos. Ficou claro que estavam vigiando a 

movimentação no local. Nesses novos encontros, não houve qualquer troca de palavras. Agi 

como se não estivessem ali; e assim também eles agiram com relação a mim.
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Procurei gravar mentalmente os lugares onde aqueles rapazes se posicionavam, para poder 

verificar que tipo de movimentação eu ali veria nos outros dias. Não foi difícil concluir que 

aqueles jovens, elegeram pontos específicos a partir dos quais poderiam exercer algum tipo de 

controle sobre o espaço. Havia uma casa que parecia ser central a toda esta vigilância, de onde os 

jovens saíam e voltavam. Era para mim intrigante que os policiais nada notassem – passavam  por  

eles sem demonstrar qualquer interesse ou preocupação. 

Várias semanas se passaram até que eu pudesse entender melhor essas dinâmicas.  

Conversava na calçada com duas moradoras, quando vi dois homens subindo pela rua, escoltados 

por um policial. Fuzil em punho, o policial olhava atentamente para os lados, com notável tensão. 

Vi os dois homens entrarem naquela casa, seguidos pelo policial. Passaram menos de cinco 

minutos na casa, saíram, descendo a rua. O grupo entrou na viatura, e seguiu rumo à saída de 

Igatu. Voltei meu olhar às moradoras, que, observando a mesma cena, conversavam:  “Soube que 

atiraram num menino ontem à noite? Ele correu, e levou um tiro”. Nada  perguntei. 

Mapear as teias de comprometimentos não é uma tarefa simples, e pode levar a 

conclusões equivocadas. Os dois homens me pareceram policiais à paisana, que vinham 

escoltados por um terceiro para “resolver o incidente”. Mas uma certeza este episódio me trouxe: 

os policiais sabem onde funciona a “boca” e existe, em algum nível, uma decisão de não intervir 

em seu funcionamento. Se esta decisão consiste apenas em um pacto de não-agressão, eu não 

poderia determinar. Mas há, no mínimo, uma complacência com a manutenção de uma zona de 

influência dos grupos ligados ao tráfico de drogas.

Esta zona de influência que se mostra visível no Cantelli é mais difícil de compreender 

nas outras localidades de Igatu. As demais localidades parecem ter uma vida associativa legítima 

e relativamente autônoma. O presidente da associação de Miraflores é sempre citado com 

entusiasmo nas “conversas de balcão de bar”. O meu principal interlocutor em Miraflores era 

Dime, dono de uma mereceria local. Dime corroborava as minhas impressões ao dizer que 

“Ricardo é um cara batalhador, o cara não descansa mesmo”. “Quando foi a eleição dele?”, 

perguntei. “Foi há um ano, todo mundo sabia que ele ia ganhar. A gente já queria que ele fosse 

presidente, mas ele não topava, mas agora mudou... Ele acha que pode ajudar a trazer melhorias, 

sabe, tem um ambiente melhor”. “Você acha que a entrada da UPP fez diferença para ele querer 

assumir a associação?”. “Acho que fez, acho que ele viu que dava pra fazer um trabalho mais na 
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dele...”

Cheguei a pedir a Ricardo para entrevistá-lo, mas ele não pareceu confortável com a ideia. 

“Eu não sei, não quero passar a ideia errada, não é fácil lidar com todas as demandas daqui”, 

disse-me, com um jeito meio encabulado, meio sorridente. Só muito tempo depois consegui ter 

uma conversa informal com Ricardo sobre as dificuldades de entabular negociações em prol das 

“melhorias” da comunidade. “Nós não tomamos partido de A, de B ou de C. Nós lutamos pela 

melhoria da comunidade, e discutimos com quem tiver que discutir”. Perguntei-lhe, então, sobre 

a influência da UPP no trabalho da associação. “O capitão fica lá na dele, e deixa a gente na 

nossa. Não tem atrito, não é pra ter. A coisa toda tem muita visibilidade, a imprensa tá em cima, o 

comandante sabe disso e tem que jogar com isso”. Como que procurando evitar qualquer 

pergunta mais espinhosa, Ricardo colocou suas palavras finais: “Você acha que não foi ruim para 

a polícia essa coisa das UPPs? É claro que foi porque o cara lá do batalhão perdeu o dele! Os 

caras cobravam até de comerciante ali embaixo, você sabe, é comum... mas agora é a UPP que 

age ali também, aí o batalhão não pode mais cobrar. Se você coloca muitos intermediários no 

meio, a coisa fica mais complicada de gerenciar. O policial do batalhão é o primeiro que quer ver 

a UPP acabar. Ficam falando que UPP tem problema com morador... A UPP tem problema é com 

a polícia, essa é que é a verdade”.

Em toda a Igatu, verifiquei, independentemente do perfil de suas lideranças comunitárias, 

uma ausência de fóruns deliberativos. Tais fóruns deveriam, em tese, compor o repertório das 

práticas de policiamento que se pretende “comunitário”, mas a UPP local não os promove. Na sua 

ausência, o fórum de debates passa a ser aquele realizado pela UPP Social.

Apesar do nome equívoco, a UPP Social não se confunde com o projeto de segurança 

pública conduzido pelo Estado do Rio de Janeiro. A UPP Social consiste em um programa de 

gestão pública desenvolvido pelo Instituto Pereira Passos, entidade autárquica ligada à Prefeitura 

do Rio de Janeiro. A ideia é que a sua implementação ocorra após a instalação da Unidade de 

Polícia Pacificadora, promovendo a realização das políticas públicas necessárias. O objetivo 

claramente anunciado é o de congregar órgãos das três esferas de governo, desenhando medidas 

que atendam às especificidades locais, e determinando pragmaticamente qual o horizonte 

possível de intervenção estatal.

A UPP Social geralmente marca o seu ingresso nas localidades por meio de um fórum 
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inaugural, ao   qual   comparecem   diversos   atores:   moradores,   lideranças   comunitárias, 

representantes de diversas secretarias estaduais e municipais, o comandante da UPP local e  o 

comandante do Comando de Polícia Pacificadora, o Subprefeito, além de representantes  de 

empresas privadas interessadas em investir na região. Eu já havia presenciado alguns desses 

fóruns inaugurais em outras favelas “pacificadas”, e pude acompanhar a realização deste encontro 

inaugural também em Igatu.

A dinâmica dos fóruns, assim, não me era estranha. Na manhã de sua realização, Igatu 

estava em clima de alvoroço. Diversos carros com letreiros oficiais já estavam estacionados nas 

vias de acesso. A quadra estava pronta para receber os participantes: cadeiras de plástico 

dispostas em semicírculo, em frente a uma tela para projeção. Destacadas das demais, algumas 

outras cadeiras serviriam para acomodar os principais apresentadores e “autoridades”.  Logo na 

entrada da quadra, havia um grande mapa de toda a área do “Complexo de Igatu”, no qual estava 

assinalada a rede de serviços disponíveis no perímetro – creches, escolas, hospitais. Linhas 

tracejadas delimitavam cada uma das localidades de Igatu. 

Aos poucos a quadra  foi  sendo  tomada. O comandante da UPP chegou acompanhado de 

mais três policiais, todos sem armas de cano longo e sem coletes. Grupos foram se formando – os 

moradores conversavam em pequenas rodas de um lado da quadra, ou sentados nas cadeiras; os 

representantes das burocracias estatais sentaram todos juntos na outra parte do semicírculo. Os 

policiais permaneciam em pé, um pouco mais afastados, conversando ocasionalmente com quem 

se aproximava. O fórum iniciou-se com a fala de seu principal articulador: o economista Ricardo 

Henriques.   Em tempos de pacificação, Henriques foi alçado à condição de quase-celebridade no 

Rio de Janeiro. Não chega a ser aplaudido em cena aberta como o secretário José Mariano 

Beltrame, mas é capaz de encher três auditórios distintos na mesma semana.  Ele é o idealizador 

do projeto da UPP Social, que começou vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Social do 

Governo do Estado. Levou a ideia – e a alcunha – consigo quando se mudou para a Prefeitura, 

assumindo a presidência do Instituto Pereira Passos.  

Henriques é um homem alto e de fala forte. Seu raciocínio é linear, seu discurso é claro; 

não se perde em tergiversações. Explicou aos presentes qual era o objetivo da UPP Social: 

trabalhar na articulação dos diversos órgãos estatais para o fornecimento dos serviços públicos 

necessários à comunidade, evitando a “sobreposição de políticas públicas e o desperdício de 
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recursos”. A meta seria a de tornar os serviços públicos que são oferecidos na “comunidade” 

iguais aos que são oferecidos “na rua logo ali embaixo”. O exemplo que sempre apresenta é o da 

coleta de lixo no Borel. A meta era implementar o mesmo padrão de coleta de lixo que existe no 

bairro. Mas, em virtude das características específicas da favela, foi preciso desenvolver 

equipamentos especiais para trabalhar nas vielas. A UPP Social teria trabalhado, assim, junto com 

a Comlurb para desenvolver pequenos carros, e teria negociado junto aos moradores alguns 

pontos especiais de coleta. “Mas quem quer o lixo em frente à sua casa?”, pergunta Henriques à

plateia atenta. “Precisamos combinar, conversar com os moradores”. Apresenta, assim, o slogan 

do projeto: “Vamos combinar um Borel mais limpo?”, e repete, “Vamos combinar?”.  Os slides 

de sua apresentação terminam com largas letras azuis: “Rio, por uma cidade integrada”.

O talento retórico de Henriques se fez logo notar. Todas as lideranças comunitárias e 

moradores que tomaram a palavra durante o fórum repetiram o seu “Vamos combinar?” em 

algum momento de suas falas, uma clara prova de que Henriques sabe conquistar os seus 

interlocutores. Alguns moradores falaram de modo bastante articulado e apresentaram demandas 

mais precisas, outros frisaram a “oportunidade que se abria à comunidade”, que estava há anos à 

mercê de “políticos aproveitadores, que colocam faixas, mas nunca nada chega”.

O “Vamos combinar?” tão repetido durante o fórum encontra, entretanto, inúmeras 

dificuldades. Na prática, poucas decisões se “combinam”, muitas decisões se impõem. Após a 

realização do fórum inaugural, a UPP Social aloca dois gestores locais para acompanhar a 

condução das políticas públicas nas localidades, bem como para continuar promovendo a 

articulação entre os órgãos governamentais. A proposta também contempla a realização de fóruns 

periódicos, a serem conduzidos pelos gestores locais, nos quais serão revisitadas as agendas 

anteriores e formuladas novas metas. A realização desses novos fóruns, no entanto, foi 

descontinuada. Em Igatu, houve apenas o encontro inaugural.

A descontinuidade dos fóruns possivelmente ocorreu em virtude da mudança na 

coordenação no próprio projeto da UPP Social, que hoje passa por um processo de transição. 

Ricardo Henriques cederá o posto a Eduarda LaRoque, que comandou a secretaria municipal de 

Fazenda durante toda a gestão do prefeito Eduardo Paes. Enquanto ocorre a dança das cadeiras 

própria das máquinas burocráticas, a localidade recebe uma enorme quantidade de ações públicas  

desarticuladas e “desconversadas”. De um dia para o outro, surge um novo canteiro de obras nas 
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escadarias, ruas e vielas – ninguém sabe dizer o porquê, ou de onde veio, ou qual a intervenção 

proposta. Os boatos se avolumam; até o comandante da UPP diz-se surpreendido. “Ninguém veio 

falar nada com a gente, vou tentar descobrir qual é a medida que está sendo implementada”, disse 

em resposta a um conjunto de moradores aflitos.

Dime, o meu interlocutor em Miraflores, ainda apontou uma outra crítica à UPP Social. 

“A presença desses caras [os gestores locais] enfraquece o nosso associativismo. Ninguém mais 

precisa de uma liderança política, de uma articulação local, se o próprio governo se encarrega de 

fazer isso pra gente. Tudo está interligado a essa estratégia das UPPs. A gente tem é que ficar 

calado e concordar, só isso”.
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Considerações Finais 

 

 

 No texto de introdução à coletânea que organizam sobre as favelas cariocas, Zaluar e 

Alvito (1998) afirmam: “Após 100 anos de luta empregando diferentes formas de organização e 

demanda política, inclusive o carnaval, a favela venceu”. A consolidação das construções, o 

acesso integral à rede energia elétrica, a melhoria do sistema de água e esgoto, são todos fatores 

elencados para a “vitória” da favela, apesar de constantemente ameaçada pelos desmandos dos 

traficantes e truculência da polícia. Passados quase quinze anos, o diagnóstico dos autores ainda 

procede? A favela venceu? 

 As Unidades de Polícia Pacificadora são apontadas como uma janela de oportunidade para 

a “vitória” da favela, sobretudo porque tendem a solapar a lógica do controle territorial armado 

exercida por grupos ligados ao tráfico de drogas nas localidades onde foram implementadas. As 

práticas de policiamento intimidatório que são utilizadas para tanto certamente afastam a 

experiência das UPPs do modelo comumente descrito como “comunitário”.  Mas o principal 

óbice que pode ser levantado à forte permanência de um aparato intimidatório não diz respeito à 

adequação formal aos modelos de “boas práticas” enumerados pela literatura. Ele diz respeito, 

sobretudo, à permanência da ideia de “território”, de espaço “controlado”. Neste sentido, a 

“vitória” da favela dependeria, em certa medida, do fim da UPP, que reedita, a seu modo, a 

própria noção de “território”. 

  É também importante considerar que a UPP funciona como um catalizador de uma série 

de outros processos nas localidades onde foram implementadas. Mencionei, ainda que 

brevemente, temas como a regularização fundiária e a formalização da prestação de serviços 

públicos, que tem o potencial de impactar a conformação econômica das favelas. Entretanto, 

precisar os efeitos sistêmicos da UPP na organização da economia local dependeria de estudos 

específicos, e já há notícias de algumas pesquisas assim encaminhadas
1.

  

  No entanto, a pergunta que permanece a ser respondida com a implementação das UPPs é 

outra. Em que medida a UPP é uma janela de oportunidade para a própria Polícia Militar? A 

repercussão deste projeto de segurança pública para a saúde institucional da Policia Militar do 

                                                 
1 V., por exemplo, Neri (2011) para uma abordagem bastante otimista a respeito dos efeitos da UPP para a 

economia local. 
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Rio de Janeiro permanece questionável, duvidosa e pouco abordada.  

 Salientei, no primeiro capítulo dessa dissertação, que a “pacificação” organiza 

simbolicamente os mesmos elementos presentes na “metáfora da guerra”. Anotar a permanência 

dos mesmos termos no debate não me parece um exercício vão. A organização narrativa das 

experiências de policiamento continua a tomar por base uma polaridade entre as “forças da 

ordem” e os “traficantes”, os “criminosos”, conferindo em um só tempo alinhamento simbólico 

para permanência de dois modelos de atuação policial  - voltado à “guerra” e voltado à “paz”. 

 É certamente significativo que os comandantes das UPPs mencionem a necessidade de 

uma nova “cultura institucional”, ou o “preconceito” dos policiais do Batalhão com o trabalho 

realizado nas UPPs. Mas os diagnósticos permanecem centrados no potencial de as UPPs 

ressignificarem a percepção do policial a respeito de seu agir profissional. Posta nestes termos, as 

narrativas tendem a focalizar experiências individuais de “conversão”. Persiste, entretanto,  

necessidade de averiguar o seu potencial de “conversão” da própria instituição policial.  

 Alguns autores identificam uma tendência à apropriação do termo policiamento 

comunitário para fazer referência a uma miríade de práticas policiais (Bayley, 2006a; Manning, 

1984), o que não raro equivale a um uso meramente retórico de expressões que se sustentam com 

fácil consenso. No caso das Unidades de Polícia Pacificadora, a experiência de policiamento 

exclui o componente democrático, na medida em que a estrutura policial permanece pouco 

permeável às ações e demandas da coletividade. Ausentes os mecanismos de escuta da população, 

o arranjo institucional da UPP não contempla, na prática, a participação da “comunidade” na 

formulação de sua agenda. 

 Neste cenário, as estratégias que o projeto das UPPs adota para aproximar policiais e 

moradores tornam-se quase perfunctórias. A oferta de cursos e projetos sociais pré-moldados, 

“empilhados” nos prédios das UPPs, anima uma interação entre moradores e policiais, e é 

concebida pelos gestores como um importante mecanismo para angariar adesões à política de 

segurança. Tais práticas de aproximação, entretanto, não levam a sério a participação dos 

moradores na feitura da política pública de segurança.  

 Mas é também interessante notar que esta oferta de cursos e projetos sociais é justamente 

um dos pontos que os policiais identificam como sendo o diferencial das UPPs em relação ao 

projeto anterior de policiamento preventivo em favelas, o GPAE. Esta possibilidade de angariar 

“parceiros” na iniciativa privada, no terceiro setor, ou mesmo entre as agências governamentais 
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confere à UPP uma faceta que transcende a sua dimensão policial. No entanto, a oferta 

permanece pouco condicionada pela demanda dos moradores – o “empilhamento” dos serviços é, 

em ultima instância, reputado ao engajamento do comandante na tarefa de trazer “melhorias” 

para a comunidade.   

 Este formato verticalizado que adquire a política de segurança tende a fazer do 

comandante da UPP o principal mediador entre as demandas locais e o Estado (cf. também 

observa Leite, 2012).  A UPP Social poderia realizar um contraponto a esta conformação, visto 

que pensada para atuar como uma instituição mediadora, cuja principal característica é a de não 

possuir uma agenda própria, mas de atuar como conciliadora entre as agendas das demais 

instituições e da coletividade. Mas a UPP Social parece ter pouca influência sobre os demais 

órgãos públicos, além de ter diminuído sensivelmente a realização de seus fóruns deliberativos.   

 Há, porém, que se considerar que a insistência em criar mediadores entre os moradores e 

o Estado desconsidera a agência e o potencial de organização coletiva que advém dos próprios 

favelados. Este formato lhes relega o papel de meros receptores da política de segurança – 

procurando discipliná-los (Leite, 2012), a prática de policiamento das UPPs vigia seus hábitos e 

rotinas, institui regras de vizinhança, aplica regulamentos de exceção (como a resolução “zero-

treze”). Os favelados não são tomados como interlocutores, sua experiência pregressa de 

engajamento político, suas instituições locais, seus hábitos são desconsiderados para a 

formulação do repertório desta política de segurança. 

 É interessante pensar que a narrativa da “pacificação”, entretanto, investe no imaginário 

da “integração entre a favela e o asfalto”, de costura da dita “cidade partida”. Tal “integração”, 

para concretizar-se, dependeria de uma efetiva fruição dos direitos de cidadania pelos moradores 

das favelas “pacificadas”. Se o fim dos tiroteios e a redução do número de homicídios (como 

aponta Cano, 2012) são resultados de enorme importância, eles estão longe de atender aos 

anseios daqueles que moram nas favelas. Na sua escuta e participação está a força motriz para a 

legitimação e o aprimoramento deste projeto de segurança pública.  
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Anexo 1 

Tabela – Governadores do Estado do Rio de Janeiro e  

Secretários de Segurança Pública 

 

Governador Início do Mandato Término do Mandato 
Secretário de  

Segurança Pública 

Leonel Brizola  

(primeiro mandato)  
15.03.1983  15.03.1987 

Secretaria de Segurança 

Pública extinta. 

Moreira Franco  15.03.1987   15.03.1991  

Leonel Brizola  

(segundo mandato) 

  

15.03.1991   

02.04.1994  

(candidatou-se à Presidência 

da República) 

Nilo Batista  

(vice-governador) 
02.04.1994 01.01.1995  

Marcello Alencar 

  
01.01.1995   01.01.1999   

Euclimar Lima da Silva  

1/1/1995 a 18/5/1995 

Nilton de Albuquerque 

Cerqueira 18/5/1995 a 

3/4/1998 

Noaldo Alves Silva 

3/4/1998 a 31/12/1998 

Anthony Garotinho  01.01.1999   

06.04.2002  

(candidatou-se à Presidência 

da República) 

José Siqueira Silva  

1/1/1999 a 7/4/1999  

 

Josias Quintal de Oliveira 

07/04/1999 a 06/04/2002  

Benedita da Silva  

(vice-governadora) 

  

06.04.2002   01.01.2003   

Roberto Armando Ramos 

de Aguiar 6/4/2002 a 

1/1/2003 

Rosinha Garotinho

  
01.01.2003  01.01.2007   

Josias Quintal de Oliveira  

1/1/2003 a 28/4/2003 

Anthony Garotinho  

28/4/2003 a 27/09/2004 

Marcelo Itagiba  

3/12/2004 a 30/3/2006  

Roberto Precioso Júnior  

31/03/2006 a 1/1/2007  

Sérgio Cabral Filho 01.01.2007   01.01.2011   

José Mariano Benincá 

Beltrame  desde 

01/01/2007  

Sérgio Cabral Filho 

(reeleito) 
01.01.2011 Presente 
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Anexo 2 

Ato normativo interno à Polícia Militar que cria a  

Companhia de Policiamento Comunitário / Dona Marta 

 

 

Aj G – Bol da PM nº. 211 - 10 DEZ 2008 – Fl. 34 

  

COMPANHIA DE POLICIAMENTO COMUNITÁRIO - DONA MARTA 

PROVIDÊNCIAS - DETERMINAÇÃO 

  

Considerando que a Polícia Comunitária é uma filosofia e uma estratégia organizacional fundamentada, 

principalmente, na parceria entre a população e as instituições da área de segurança pública. Baseia-se na 

premissa de que tanto as instituições estatais, quanto à população local, devem trabalhar juntas para 

identificar, priorizar e resolver problemas que afetam a segurança pública, tais como o crime, o medo do 

crime, a exclusão e a desigualdade social que acentuam os problemas relativos à criminalidade e 

dificultam o propósito de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos; 

  

Considerando que as estratégias da filosofia de polícia comunitária têm um caráter preferencialmente 

preventivo. Mas, além disso, estas estratégias visam não apenas reduzir o número de crimes, mas também 

a redução da possibilidade de dano a vítima e a comunidade, através do incentivo da modificação dos 

fatores ambientais e comportamentais reinantes; e, 

  

Considerando que a adoção do modelo de polícia orientado para a resolução do problema é a ideologia 

mais apropriada para nortear a conduta de uma polícia do século XXI, tendo como finalidade o Bem 

Comum, o respeito às Leis e aos direitos fundamentais dos seres. 

  

Pelo exposto, este Comando, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

  

1 – Implantar no bairro de Botafogo, na área de policiamento do 2º BPM, no Morro Dona Marta, a 

Companhia de Policiamento Comunitário / Dona Marta; 

2 – A Companhia de Policiamento Comunitário/Dona Marta integrará a estrutura operacional do 2º BPM, 

sendo responsável pela realização do policiamento ostensivo no Morro Dona Marta e pela implantação de 

ações sociais e participativas com a comunidade, que possibilitem a redução dos 

aspectos de perturbação da segurança, bem como, ganhem a credibilidade da população. 

3 - Local da Sede: Morro Santa Marta (Comunidade Dona Marta). 

4 – Do Comando: O Comando da Companhia de Policiamento Comunitário será exercido por Oficial 

Intermediário. 

5 – Inauguração e Implantação da Companhia: 19Dez08. 
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A cargo do Coordenador de Polícia Comunitária da PMERJ 

1 – Planejar e operacionalizar o curso estadual de polícia comunitária para o efetivo que será empregado 

na Companhia de Policiamento Comunitário. 

2 - Planejar e operacionalizar, após a implantação da Companhia de Policiamento Comunitário, o curso 

estadual de polícia comunitária para a comunidade residente no Morro Dona Marta. 

  

A cargo do Comando do 2º BPM 

1 – Promover uma ampla integração da Polícia Militar com a comunidade objetivando a melhoria da 

qualidade do serviço prestado, a mudança da imagem no contexto social e a conseqüente diminuição da 

incidência criminal na Comunidade Dona Marta e na AISP 2, através da Companhia de 

Policiamento Comunitário. 

2 – Gerenciar as atividades administrativas e a área de logística da Companhia de Policiamento 

Comunitário/Dona Marta. 

3 – Incluir a Companhia de Policiamento Comunitário/Dona Marta no PGP da OPM, encaminhando cópia 

ao EMG – PM/3, até 30Dez08. 

4 – Captar e viabilizar, sob a coordenação/orientação do Comando da Corporação, a implantação e o 

desenvolvimento de ações sociais que integrem o presente policiamento a Comunidade do Morro Dona 

Marta. 

5 – Realizar sempre que possível, as reuniões do Conselho Comunitário de Segurança da AISP nº 2, na 

sede da Companhia de Policiamento Comunitário, visando integrar a sociedade participante da AISP nº 2. 

6 – Apoiar o Comando da Companhia de Policiamento Comunitário em suas necessidades. 

7 – Promover o comprometimento de todo o efetivo da OPM com a Polícia Comunitária. 

  

A cargo do Comandante da Companhia de Policiamento Comunitário 

1 – Implantar, coordenar e fiscalização as atividade operacionais desenvolvidas pela Corporação no Morro 

Dona Marta, através da Companhia de Policiamento Comunitário, tendo por base o previsto no § 5º do 

Art. 144 da Constituição Federal. 

2 – Interagir, dialogar e trocar experiências com a comunidade na busca de soluções que minimizem os 

problemas da região e que perturbem a ordem pública. 

3 – Participar das reuniões do Conselho Comunitário de Segurança da AISP nº 2, mensalmente. 

4 - Fiscalizar e participar como órgão de “apoio” para a comunidade do desenvolvimento de ações sociais. 

5 – Articular – se com a coordenação estadual de policiamento comunitário na busca de dados, palestras 

ou atividades que auxiliem na relação polícia e comunidade. 

6 – Discutir com os policiais integrantes da Companhia, os problemas do seu setor atuação, coordenando 

com eles, sugestões para ações policiais em conjunto. 

7 – Visitar as escolas próximas e de freqüência dos moradores da comunidade e consultar os diretores e 

professores quanto à segurança nas imediações das escolas. 

8 – Visitar associações de moradores e conversar com seus representantes sobre os problemas por eles 

apontados. 

9 – Visitar as casas religiosas insertas na comunidade e conversar com seus respectivos líderes. 
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10 – Assistir encontros programados de organizações comunitárias na comunidade, quando um 

representante policial ou ele próprio for convidado. 

11 – Empreender ações repressivas legais e objetivas onde for possível e necessário. 

12 – Solicitar informações sobre atividades criminais à população local, atuando de acordo com essas 

informações quando for conveniente, ou encaminhando-as adequadamente. 
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Anexo 3 

Ato do Comandante Geral, que altera o nome da  

Companhia de Policiamento Comunitário para UPP 

 

 

ATO DO COMANDANTE GERAL - PROVIDÊNCIAS - DETERMINAÇÃO 

  

Considerando que o Decreto nº. 41.650 de 21 de janeiro de 2009 (Bol PM nº. 012 – 22Jan09), dispõe 

sobre a criação da Unidade de Polícia Pacificadora – UPP e da outras providências. 

  

Considerando que o Decreto nº. 41.653 de 22 de Janeiro de 2009 (Bol PM nº. 013 – 23Jan09), dispõe 

sobre a concessão de gratificação aos policiais lotados nas Unidades de Polícia Pacificadora e dá outras 

providências. 

  

Pelo exposto, este Comando Geral, no uso de suas atribuições legais e visando o cumprimento do previsto 

nos decretos mencionados acima, DECIDE: 

  

1) Inserir na estrutura da Coordenadoria de Assuntos Especiais (CAEs) da Polícia Militar do Estado do 

Rio de Janeiro a Unidade de Polícia Pacificadora (UPP), criada através do Decreto nº. 41.650 de 21 de 

Janeiro de 2009. 

  

2) Considerar para fins de recebimento da gratificação de encargos especiais a Companhia de 

Policiamento Comunitário do Santa Marta e as implantadas futuramente, como Unidade de Polícia 

Pacificadora. 

  

3) Classificar todos os policiais militares integrantes da Companhia de Policiamento Comunitário do 

Santa Marta, no CAEs, subordinado este ao EMG na forma estabelecida pelo Decreto nº. 41650, de 21 de 

janeiro de 2009, permanecendo os referidos policiais militares à disposição do Comando do 2º BPM, para 

fins de controle administrativo e operacional. 

  

4) Adotar o procedimento elencado no item nº. 3 para todas as Companhias de Policiamento Comunitário 

que serão criadas futuramente, mediante planejamento e avaliação do Comando da Corporação. 

  

5) As movimentações de policiais militares integrantes das Companhias de Policiamento Comunitário para 

outras OPM somente poderão ocorrer, via EMG – PM/1, por ordem do Chefe do EMG (alterado pelo Bol 

da PM nº. 019 - 03 ago 2009 – Fl. 9 - transcrito abaixo). 

  

6) Caberá ao Coordenador do CAEs encaminhar ao EMG – PM/1 e a DGF, todo 5º dia útil de cada mês, 

relação atualizada dos integrantes das Companhias de Policiamento Comunitário, incluindo a condição 

sanitária, para fins de controle e fiscalização. 

http://solatelie.com/cfap/html6/decreto41650_21-01-2009.html
http://solatelie.com/cfap/html6/decreto41653_22-01-09.html
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(Republicada por ter saído com incorreção no Bol PM nº. 019 – 02Fev09) 

  

Tomem conhecimento e providenciem a respeito os Órgãos interessados. 

  

(Nota nº. 0202 – 05 Fev 2009 – GCG) 

  

-------------------------------------------------------------- 

  

Bol da PM nº. 019 - 03 ago 2009 – Fl. 9 

  

ATO DO COMANDANTE GERAL – PROVIDÊNCIAS – DETERMINAÇÃO - RETIFICAÇÃO 

  

Na publicação contida no nº. 2, do item 2 da 3ª parte do Bol da PM nº. 16, 29 de jul 2009, página 18, seja 

feita a seguinte retificação: 

  

Onde se lê: 

3) As movimentações de policiais militares integrantes das UPP para outras OPM somente poderão 

ocorrer, via EMG/PM-1. 

  

Leia-se: 

3) As movimentações de policiais militares integrantes das UPP para outras OPM somente poderão 

ocorrer, via DGP. 

  

(NOTA Nº. 0042 – 31 julho 2009 – CAEs) 
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Anexo 4 

  

DECRETO Nº. 41.650 DE 21 DE JANEIRO DE 2009 

  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA UNIDADE DE POLÍCIA PACIFICADORA - UPP E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, tendo em 

vista o que dispõe os incisos I e VI do art. 145 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, o art. 24, 

inciso VIII, do Decreto-Lei nº. 220, de 13 de julho de 1975, e, 

CONSIDERANDO que a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro necessita de uma tropa 

especializada e tecnicamente preparada e adaptada 

para a execução de ações especiais concernentes à pacificação e manutenção da ordem pública nas 

comunidades carentes. 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º - Fica criada, na estrutura da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - PMERJ, subordinada ao 

Comando do Estado Maior, a Unidade de Polícia Pacificadora - UPP, para a execução de ações especiais 

concernentes à pacificação e manutenção da ordem pública nas comunidades carentes. 

  

Art. 2º - O Secretário de Estado de Segurança editará ato disciplinando a execução das ações especiais de 

que trata o art. 1º deste Decreto e estabelecendo os requisitos necessários para a lotação de Policiais 

Militares na Unidade de Polícia Pacificadora - UPP. 

  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 2009 

  

SÉRGIO CABRAL 
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Anexo 5 

DECRETO Nº. 42.787 DE 06 DE JANEIRO DE 2011 

  

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO, ESTRUTURA, ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS 

UNIDADES DE POLÍCIA PACIFICADORA (UPP) NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

tendo em vista o que consta na CI SSPIO/SESEG/Nº. 2967/0005/2010, CONSIDERANDO: 

- a necessidade de regulamentar a implantação das Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) visando dotá-las de 

estruturas e procedimentos padronizados para o desenvolvimento de suas atividades, conforme estabelece o 

Decreto nº 41.650, de 21 de janeiro de 2009; e, 

- as demandas atuais e futuras dos órgãos estatais no campo da segurança pública, em razão do constante 

processo evolutivo não só da sociedade fluminense e de seus aspectos sociais correlatos, mas do próprio 

fenômeno criminal em si, gerando a necessidade de se estabelecer uma rotina de avaliação periódica de suas 

atividades. 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º - As Unidades de Polícia Pacificadora (UPP), criadas para a execução de ações especiais concernentes à 

pacificação e à preservação da ordem pública, destinam-se a aplicar a filosofia de polícia de proximidade nas 

áreas designadas para sua atuação. 

§ 1º - São áreas potencialmente contempláveis por UPP, consoante critérios estabelecidos pela Secretaria de 

Estado de Segurança, aquelas compreendidas por comunidades pobres, com baixa institucionalidade e alto grau 

de informalidade, em que a instalação oportunista de grupos criminosos ostensivamente armados afronta o 

Estado Democrático de Direito. 

§ 2º - São objetivos das UPP: 

a. consolidar o controle estatal sobre comunidades sob forte influência da criminalidade ostensivamente 

armada; 

b. devolver à população local a paz e a tranqüilidade públicas necessárias ao exercício da cidadania plena que 

garanta o desenvolvimento tanto social quanto econômico. 

  

Art. 2º - O programa de pacificação, por meio da implantação de UPP, deverá ser realizado nessas 

comunidades em quatro etapas: 

I - INTERVENÇÃO TÁTICA - Primeira etapa, em que são deflagradas ações táticas, preferencialmente pelo 

Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE), pelo Batalhão de Polícia de Choque (BPChoque) e por 

efetivos deslocados dos CPA, com o objetivo de recuperarem o controle estatal sobre 

áreas ilegalmente subjugadas por grupos criminosos ostensivamente armados. 

II - ESTABILIZAÇÃO - Momento em que são intercaladas ações de intervenção tática e ações de cerco da 
área delimitada, antecedendo o momento de implementação da futura UPP. 

III - IMPLANTAÇÃO DA UPP - Ocorre quando policiais militares especialmente capacitados para o 

exercício da polícia de proximidade chegam definitivamente à comunidade contemplada pelo programa de 

http://solatelie.com/cfap/html6/decreto41650_21-01-2009.html
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pacificação, preparando-a para a chegada de outros serviços públicos e privados que possibilitem sua 

reintegração à sociedade democrática. 

Para tanto, a UPP contará com efetivo e condições de trabalho necessários ao adequado cumprimento de sua 

missão. 

IV - AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO - Nesse momento, tanto as ações de polícia pacificadora, quanto 

as de outros atores prestadores de serviços públicos e privados nas comunidades contempladas com UPP 

passam a ser avaliados sistematicamente com foco nos objetivos, sempre no intuito do aprimoramento do 

programa. 

  

Art. 3º - O atual Comando de Policiamento Comunitário (CPCom) da Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro passa a denominar-se Coordenadoria de Policia Pacificadora - CPP, com as seguintes atribuições: 

I - coordenar, controlar e preparar doutrinária e operacionalmente as UPP; 

II - planejar a implantação de novas UPP; 

III - estabelecer diretrizes norteadoras objetivando a padronização dos procedimentos policiais militares nas 

UPP, com foco nos seus objetivos táticos e estratégicos. 

§ 1º - O Coordenador-Geral da CPP subordina-se diretamente ao Comandante Geral da Polícia Militar e deverá 

realizar as articulações necessárias junto ao Comitê Estadual designado pelo Governador do Estado, visando 

melhor atender as demandas por segurança pública das comunidades contempladas, no intuito de propiciar a 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos locais. 

§ 2º - O Coordenador-Geral da CPP fará jus à percepção de Gratificação de Encargos Especiais, em valor 

correspondente ao símbolo DG, de natureza remuneratória e pro labore faciendo. 

§ 3º - Os Subcoordenadores da CPP farão jus à percepção de Gratificação de Encargos Especiais, no valor de 

R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

§ 4º - Os Assessores e Chefes de Subseção da CPP farão jus à percepção de Gratificação de Encargos Especiais, 

no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

§ 5º - Os PPMM lotados no CPP, não contemplados nos termos dos §§ 1º, 2º e 3º, farão jus à percepção de 

Gratificação de Encargos Especiais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

  

Art. 4º - As Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) receberão, a critério do Comando Geral da PMERJ, o 

necessário aporte administrativo das Unidades Operacionais responsáveis pelas áreas de policiamento em que 

forem implantadas. 

§ 1º - Para o cumprimento das atribuições de cunho administrativo suplementar, as Unidades Operacionais 

citadas no caput deste artigo farão jus à complementação de verba destinada ao suporte administrativo das UPP 

situadas em sua área de policiamento. 

§ 2º - A verba a que alude o § 1º será específica para cada UPP, de acordo com a sua classificação definida 

pelos critérios estabelecidos no artigo 5º. 

§ 3º - No que tange às despesas de implantação das UPP, bem como às de manutenção de suas instalações 

físicas que visam garantir-lhes o funcionamento adequado, caberá à Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão (SEPLAG) e à Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ), realizar a alocação dos recursos necessário no 

corrente exercício financeiro. 

  

Art. 5º - As UPP serão classificadas de acordo com o efetivo de policiais previsto para a sua área de atuação e 

terão estrutura compatível para o exercício de suas atribuições. 
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§ 1º - A classificação das UPP se dará da seguinte forma: 

I - As UPP serão classificadas como classe “A”, quando o seu efetivo previsto for superior a 400 (quatrocentos) 

policiais militares. 

a) O Comando das UPP classe “A” deverá ser, preferencialmente, de Oficial no posto de Major. 

b) Os Comandantes das UPP classe “A” farão jus à percepção de Gratificação de Encargos Especiais, no valor 

de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais). 

II - As UPP serão classificadas como de classe “B” quando o seu efetivo previsto for no máximo de 400 

(quatrocentos) policiais militares. 

a) O Comando das UPP classe “B” deverá ser exercido, preferencialmente, por Oficial no posto de Capitão. 

b) Os Comandantes das UPP classe “B” farão jus à percepção de Gratificação de Encargos Especiais, no valor 

de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

III - O Subcomando de UPP, tanto a de classe “A”, quanto a de classe ”B”, deverá ser exercido, 

preferencialmente, por Oficial nos postos de 1º ou 2º Tenente. 

a) Os Subcomandantes de UPP farão jus à percepção de Gratificação de Encargos Especiais, no valor de R$ 

750,00 (setecentos cinqüenta reais). 

§ 2º - O efetivo mínimo previsto de uma UPP não poderá ser inferior a 100 (cem) policiais militares, salvo em 

condições especiais julgadas pelo Secretário de Estado de Segurança. 

§ 3º - Visando a otimização dos serviços prestados à comunidade, as UPP deverão possuir uma estrutura 

administrativa mínima, nunca superior a 05% (cinco por cento) do seu efetivo total, para a confecção de escalas 

de serviço, controle e coordenação operacional entre outros. 

§ 4º - As sedes das UPP deverão ser compatíveis com a sua classificação e efetivo e estar, preferencialmente, 

localizadas em vias que permitam o acesso das viaturas da corporação e de serviços, e, sempre que possível, 

estar de acordo com o projeto arquitetônico elaborado pela SESEG. 

 

Art. 6º - Todos os policiais militares lotados e em efetivo exercício nas UPP farão jus à percepção de 

gratificação de encargos especiais no valor R$ 500,00 (quinhentos reais), podendo ser celebrado convênio pelo 

Estado para tal fim. 

§ 1º - Os policiais militares a que se refere o caput deste artigo farão jus, também, a auxílio transporte e serão 

desarranchados, nos termos da legislação em vigor. 

§ 2º - Os policiais militares classificados nas unidades de polícia pacificadora deverão ter formação especial, 

com ênfase em Direitos Humanos e na doutrina de Policia Comunitária, e os soldados deverão, 

obrigatoriamente, ser policiais militares recém formados. 

§ 3º - Os oficiais e praças que integrarão o efetivo das UPP terão seus currículo e alterações funcionais 

analisados, segundo critérios objetivos a serem definidos pelo Comando da Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro. 

  

Art. 7º - Para o aprimoramento e a continuidade do programa de pacificação, deverá ser aplicado nas UPP o 

efetivo mínimo de 50 % (cinqüenta por cento) dos policiais militares regularmente incorporados pelos 

concursos de admissão, até que os objetivos preconizados neste Decreto sejam alcançados. 

 Art. 8º - Os Grupamentos de Polícia em Áreas Especiais (GPAE) serão transferidos para as Unidades 

Operacionais das AISP onde estiverem localizados, até que suas respectivas áreas sejam contempladas com 

UPP, quando então serão definitivamente desativados, sendo seus efetivos movimentados a critério do 

Comando da Corporação. 
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Art. 9º - A Estrutura ora regulamentada deverá ser objeto de revisão a cada 24 (vinte e quatro) meses pelo 

Conselho Permanente de Avaliação das UPP, de forma a manter a eficiência e a eficácia de suas ações, bem 

como os padrões mínimos de qualidade. 

§ 1º - O Conselho Permanente de Avaliação das UPP elaborará relatório conclusivo com propostas, críticas e 

sugestões de adequações a ser submetido ao Governador do Estado. 

§ 2º - O Conselho Permanente de Avaliação das UPP terá a seguinte constituição: 

I - Secretário de Estado de Segurança, na qualidade de Presidente; 

II - Secretario de Estado Chefe da Casa Civil; 

III - Subsecretário de Planejamento e Integração Operacional da Secretaria de Estado de Segurança - SESEG; 

IV - Diretor-Presidente do Instituto de Segurança Pública - ISP; 

V - Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - PMERJ; 

VI - Coordenador-Geral da Coordenadoria de Polícia Pacificadora - CPP. 

§ 3º - O voto de qualidade para fins de desempate nas deliberações do Conselho será proferido pelo Secretário 

de Estado de Segurança. 

§ 4º - No impedimento do Presidente este será substituído em suas atribuições pelo Secretário de Estado Chefe 

da Casa Civil, assessorado pelo Subsecretário de Planejamento e Integração Operacional da SESEG. 

  

Art. 10 - Para subsidiar o processo decisório do Secretário de Estado de Segurança, do Comandante Geral da 

Polícia Militar e do Coordenador de Polícia Pacificadora, o Instituto de Segurança Pública (ISP) realizará um 

monitoramento semestral das atividades desenvolvidas pela UPP, em seus aspectos quantitativos e qualitativos. 

Parágrafo Único - O ISP produzirá, ainda: 

I - no prazo de até sessenta (60) dias, a contar da data de publicação deste decreto, o Programa de Polícia 

Pacificadora (PPP), onde deverá constar, dentre outros tópicos, seus objetivos, conceitos, estratégias, 

indicadores e metodologia de avaliação; 

II - relatórios mensais contendo dados consolidados das incidências criminais nas áreas de atuação das UPP, a 

ser publicados em seu sítio eletrônico. 

  

Art. 11 - Quando da implementação de novas UPP, ato do Secretário de Estado de Segurança estabelecerá suas 

estrutura mínima, delimitação e classificação. 

  

Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 2011 

  

SÉRGIO CABRAL 
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Anexo 6 

  
 

DECRETO Nº. 41.653 DE 22 DE JANEIRO DE 2009 

 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO AOS POLICIAIS LOTADOS 

NAS UNIDADES DE POLÍCIA PACIFICADORA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

  

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e 

legais, tendo em vista o que dispõe os incisos I e VI do art. 145 da Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro, o art. 24, inciso VIII, do Decreto-Lei nº. 220, de 13 de julho de 1975, 

 

CONSIDERANDO: 

 

- que, ao integrar a Unidade de Polícia Pacificadora - UPP, o Policial Militar terá de se submeter a 

condições especiais de serviço, para a execução de ações especiais concernentes à pacificação e 

manutenção da ordem pública nas comunidades carentes; e, 

 

- a necessidade de treinamento especializado aos Policiais Militares que vierem a ser lotados na Unidade 

de Polícia Pacificadora - UPP. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Os Policiais Militares lotados nas Unidades de Polícia Pacificadora, no efetivo exercício de suas 

funções, perceberão Gratificação de Encargos Especiais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 

Parágrafo Único - A gratificação ora instituída será concedida tão somente aos que estiverem lotados nas 

Unidades de Polícia Pacificadora, e não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos do 

servidor. 

 

Art. 2º - A gratificação prevista neste Decreto fica excluída da base de cálculo do adicional de tempo de 

serviço, bem como de quaisquer outras vantagens que incidam sobre o soldo dos servidores mencionados 

no art.1º deste Decreto. 

 

Art. 3º - O Secretário de Estado de Segurança editará ato estabelecendo os requisitos necessários à 

percepção, pelos policiais militares, da gratificação de que trata este Decreto. 

 

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 2009 

  

 

SÉRGIO CABRAL 
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Anexo 7 

Roteiro: Entrevistas com Comandantes de UPPs 

 

1. Como foi a sua trajetória pessoal na corporação? Há quantos anos o senhor está na PM? Esteve lotado 

em batalhões anteriormente? 

2. Como foi a sua formação? O senhor identifica que a sua formação tem alguma relação com o trabalho 

que é desenvolvido aqui? 

3. Como é a estrutura das UPPs dentro da PM? Como é a estrutura desta UPP? Com quantos homens 

vocês trabalham? 

4. Os policias (praças e oficiais) que vieram trabalhar aqui saíram da academia direto para cá? Eles 

passaram por algum curso especifico? Como foi a escolha da equipe que veio compor a UPP? 

5. O senhor conhecia esta favela antes de assumir o comando da UPP? Já havia trabalhado aqui? 

6. Onde são os pontos de policiamento? (Pedir para mostrar no mapa, quando disponível) 

7. Vocês apreenderam armamentos após a implantação da UPP? E drogas? 

8. O senhor chegou a enfrentar alguma dificuldade na realização desse trabalho por parte da sua equipe no 

inicio, alguma resistência? 

9. Que atividades os policiais desenvolvem aqui? Eles atuam também nos cursos / projetos sociais? 

10. O que funciona no prédio-sede da UPP?  

11. O senhor verificou alguma resistência por parte dos moradores? 

12. O senhor conhece ou trabalhou no GPAE? Qual a principal diferença que o senhor identifica entre o 

GPAE e a UPP? 

13. Em relação às alterações urbanísticas, como o senhor tem lidado com elas e como elas afetam o seu 

trabalho? (quando aplicável) 

14. Vocês tem aqui um atendimento a moradores? 

15. Como o senhor vê essa politica daqui a dez anos?  

 


